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Ata da 111 ªSéssão Não Deliberativa, 
em 6 de novembro de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs.; Gera/do Me/o.e Nabor Júnior. 

Sábado 7 15279 

(Inicia-se a ses~ão às 1Qhoras) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 

, O Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Na­
bor Júnior procederá à leitura do Expediente. 

aberta a sessão. . 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra~ 
balhos. 

EXPEDIENTE 

É lido o seguinte: 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
J.. I 

MENSAGEM N° 243, DE 1998 
(N° 1.333/98, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 

De confonnidade com o art. 52. inciso IV. da Constituição Federal, e com o disposto 

no art. 18. inciso L e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Ser"iço Exterior, aprovado 

pelo Decreto n~ 93.325. de P de outubro de 1986, no art. 54. inciso I. alínea "a", e no art. 55, do 

Anexo I ao Decreto n~2.246. de 6 de junho'de 1997. submeto à apreciação de Vossas Excelências a 

escolha. que desejo fazer, do Senhor SEBASTIÃO DO REGO BARROS NETTO. Ministro de 

Primeira Classe. do Quadro Permanente. da Carreira de Diplomata. para exercer o cargo de 

Embaixador do Brasil junto à República Argentina. 

Os méritos do Embaixador Sebastião do Rego Barros Netto. que me induziram a 

escolhe-lo para o desempenho dessa .:levada função. constam da anexa informação do Ministério 

das Relações Exteriores. 

'1 

Brasília. 4 de novembro de 1998. 

Fernando Henrique Cardoso 
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. . , to 

EM N· 409 jDPjARCjG-MREjAPES '. 
Brasília, 30 de. outubro de 1998 .. 

Excelentíssimo Senhor Presidente daRe~Jblif~, 
I, 

" 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constituição, e 

com o disposto no art. 18, inciso I, e' :no's arts.~-'56 e 58, dei 
Regulamento de Pessoal do serviço Exterior, aprovado pelo Decreto 
O" 93.325, de 1" de outubro de 1986, no art~ 54, inciso I, alinea 
"a", e no art. 55, do Anexo Iao Decreto n· 2.246, de 6 de junho de 
1997, submeto à apreciação de . Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao. Senado . Federal' 'destinada à indicação do Senhor 
Sebastião do Rego . Barros Netto " Ministro de Primeira Classe, do 
Quadro Permanente dàCarreirade Diplomata, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República Argentina. 

2. 
I . '. I i . . ~'. . -

Ericaminho, igualmente em anexo, informação' sobre o pais 
e curriculum vitae' Embaixador Sebastião do Rego Barros, que, 
juntamente com a Mensagem o,ra submetida'" à apreciação de Vossa 
Excelência, serão apresentados ao Senado Federal para exame por 
parte de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, 

LUIZ FELIP 
Ministro .de Estado das 

I N F O R H A ç Ã O 

CUrriculum vitae 

Embaixador SEBASTIÃO DO REGO BAlmOS NETTO 

Rio de JaneirojRJ, 27 de janeiro de 1940. 

Exteriores 

Filho de Gil do Rego Barros e Haydea Parodi do Rego ·Barros. 
CPCD, IRBr, 1963. 

Curso de Economia Cafeeira,.: IBC. 
Curso de Economia Internacional, Universidade de Georgetown, 
Washington. . 
Curso de Direito, PUCjRJ. 
Membro da banca,examinadora do CAE (CAE), 1982. 

_ i 
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Terceiro Secretário, 07 de novembro de 1963. 
Segundo Secretário, merecimento, 31 de dezembro de 1966. 
Primeiro Secretário, merecimento, 01 de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 17 de novembro de 1976. 
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Ministro de Segunda Classe, merecimento, 02 de março de 1979. 
·Ministro de Primeira Classe., . !Derecimento, 21 de dezembro de 
1983. ,. 

Assessor do Secretário-GeraL-Adjunto para Assuntos da Europa 
Ocidental, Africa e Oriente Próximo, 1965/66. 
Subchefe da Divisão de Produtos de Base, 1974/76. 
Coordenador de Assuntos Econõmicos e Comerciais dO Gabinete do 
Ministro de Estado, 1976/79. 
Coordenador de Acompanhamento' e Planos Nacionais da SERE, 1979. 
Coordenador da Coordenadoria de Assuntos Diplomáticos, 1982/84. 
Chefe de Gabinete do Secretário-GeraL,das Relações Exteriores, 
1982/83. 
Chefe do Departamento de Cooperação Científica, Técnica e 
Tecnológic~, 1984. 
Chefe do Departamento Econômico, 1984/88. 
Subsecretário-Geral, substituto, para Assuntos Econômicos e 
Comerciais, 1985/87. 
Subsecretário-Geral para. Assuntos Econômicos e comerciais, 
1988/90. 
Ministro de Estado~ 
Secretário-Geral de 
Secretário-Geral de 

iriterin6; 1988/S§. 
Relações Exteriores, 
Relações Exteriores, 

Bruxelas, CEE, Terceiro secretário, 1966. 

I 
substituto; 1988/89. 
1995/98. 

Bruxelas, CEE, Segundo Secretário, 1967/69. 
Bruxelas, CEE, Encarregado de Negócios, a.i., 1967. 
Lima, Segundo secretário, 1970/71. 
Washington, OEA, Segundo Secretário, 1971/73. 
Washington, OEA, Primeiro Secretário, 1973/74. 
Washington, OEA, Encarregado de Negocias, a.i., 1973. 
Moscou. Embaixador, 1990/92. 
Negociações de Acordos de Bitributação com a Inglaterra, 
França, Bélgica, Noruega, Alemanha, Suíça, Áustria e Itália, 
1966 (membro). , . 
Reunião dos Embaixadores da Europa Ocidental, Roma, ·1966 
(coordenador). 
111 Sessão do Comitê Consultivo .sobre o Açúcar, UNCTAD, 
Genebra, 1967 (participante). 
11 Sessão da Conferência da UNCTAD, Nova Delhi, 1968 
(delegado) . 
Conferência Negociadora do Açúcar, ONU, Genebra, 1968 
(delegado) . 
X Reunião Extraordinária da CECLA, Bogotá, 1971 (delegado). 
VII Reunião Extraordinária Anual do CIES, Panamá, ,1971 
(delegado) . 
Reunião Técnica da Comissão Especial de Consulta e Negociação 
do CIES-, Washington, 1972 (chefe). 
111 Sessão da UNCTAD, Santiago, 1972 (delegado). 
I Reunião do Grupo "ad hoc" sobre ·Transportes . Marítimos, 
CIES/CECON, Washington, 1972 (delegado). 
XV Reunião da CECLA, México, 1973 (delegada). 
VII Reunião Anual do CIES, Bogotá, 1973 (delegado). 



15282 Sábado 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

111 Período Ordinário de Sessões da OEA, Washington, 1973 
(delegado) . 
Comissão Especial para Estruturação do sistema Interamericano, 
Washington e Lima, 1973 (delegado). 
Reunião de Chanceleres Latino-Americano, 
( assessor) . 

Bogotá, 

Reunião de Chanceleres das Américas, México, 1974 (membro). 
Reunião de Técnicos da OLADE, Caracas, 1974 (chefe). 

1973 

Missão Ministerial brasileira à Arábia Saudita e ao Kuai te, 
1974 ( membro) . 
Reuniões Preparatórias da Conferencia sobre Cooperação 
Econômica Internacional, Paris e Nova York, 1975 (delegado). 
Reunião Ministerial da Conferencia sobre a Cooperação Econômica 
Internacional, Paris, 1975 (delegado). 
lI, a VIII Sessões da Comissão de Energia da Conferencia sobre 
cooperação Econômica Internacional, Paris, 1976 (chefe). 
Reuniões de Altos Funcionários e Ministerial da Conferencia 
sobre Cooperação Econômica Internacional, Paris, 1977 
(delegado) . 
Reunião Extraordinária da Subcomissão de Transportes da CEBAC, 
Buenos Aires, 1977 (Subchefe). . 
Comitiva Presidencial à República Federal da Alemanha, 1978 
(membro) . 
11 Comissão da XXXIII Assembléia Geral da ONU, Nova York, 1978 
(delegado) . 
Acompanhante Oficial do Chanceler da República Federal da 
Al.emanha, em visita ao Brasil, 1979. 
Representante do MRE junto à SEPLAN para a elaboração do 
documento "Ação Coordenada do Governo", 1980. 
Reunião do "Grupo dos 77", Nova York, 1980 (delegado). 
11 Conferência de Avaliação do TratadO de Não-Proliferação de 
Armas Nucleares, Genebra, 1980 (chefe). 
Acompanhante Oficial do Primeiro-Ministro do Canadá, em visita 
oficial ao Brasil, 1981. 
Reunião da CEPAL sobre Fontes Novas e Renováveis de Energia, 
México, 1981 (chefe). 
11, 111 e IV Sessões do comitê Intergovernamental Preparatório 
da· Conferência das Nações Unidas sobre Fontes Novas e 
Renováveis de Energia, Genebra, 1980 e Nova York, 1981 (chefe). 
Conferência das Nações Unidas sobre Fontes Novas e Renováveis 
de Energia, Nairóbi, 1981 (subchefe). 

Reuniões do Grupo de Peritos sobre regime Internacional de 
Armazenamento de Plutônio, viena, 1978/80 (chefe), 1981 
(presidente interino e presidente), 1982/83 (presidente). 
Representante do MRE junto ao Gabinete Civil e à SEPLAN para a 
elaboração da Mensagem Presidencial a ser remetida ao Congresso 
Nacional, 1983. 
XXXVIII Assembléia Geral da ONU, Nova York, 1983 (delegado). 
Reunião da Junta de Governadores da AIEA, Viena, 1984 
(delegado) . 
Membro do Conselho de Ciência e Tecnologia do CNPq, 1984. 
Representante do MRE junto à Comissão de Informática, 1984. 
VI Sessão do Comitê Intergovernamental sobre Ciência e 
Tecnologia para o Desenvolvimento, Nova York, 1984 (chefe). 
XXI do Conselho de Administração do PNUD,' Genebra, 1984 
(Chefe). 
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Reunião de Negociação do 111 programa de Cooperação Técnica 
Brasil-Canada, 1984 (chefe). 
Negociações sobre exportação de aço para os EUA, 1984 (chefe). 
Missão Oficial ,sobre Di vida Externa, Consenso de Cartagena, 
Diálogo político, São Domingos, 1985 (integrante). 
11 Reunião de Funcionários responsáveis de Comércio Exterior da 
América Latina, Rio de Janeiro, 1985 (chefe). 
Reunião de membros do Grupo de Cartagena com as Comunidades 
Européias, Bruxelas, 1985 (integrante). 
Reuniões dos Comitês Interino e de Desenvolvimento do FMI e do 
BIRD, Washington, 1985 (integrante). 
Grupo de Cartagena de Avaliação das Reuniões dos Comitês, 
Washington, ,1985 (integrante). 
comitiva do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores 
na visita à Argentina, 1985 (integrante). 
simpósio Internacional sobre Açúcar e Âlcool, 1985 
(participante) . 
Reuniões de Técnicos Governamentais de Alto Nível (CEGAN) e do 
Comitê Plenário da ,C EPp.L da ONU, Buenos Aires, 1985 
(participante). 
XX Reunião Ordinária Anual do CIES, Washington, 1985 (chefe). 
111 Sessões de Altos Funcionários do GATT, Genebra, 1985 
(integrante) . 

Reunião sobre Informática Brasil/EUA, caracas, 1986 (chefe). 
11 Encontro Informal de AI to Nível entre representantes dos 
Quatro Grupos Exportadores de Açúcar, Londres, 1986 (chefe). 
Reunião de Instalação do Grupo de Trabalho sobre a Declaração 
Conjunta sobre Política Nuclear, Buenos Aires, 1986 (delegado). 
Reunião do Comitê Preparatório às NCMs (GATT), Genebra, 1986 
(membro) . 
Reuniões do Comi tê Executivo e do Conse lho Internacional do 
Açúcar e à Reunião dos Quatro Grandes Exportadores, Londres, 
1986 (chefe). 
Reunião com os EUA sobre Informática e Sessão do Comitê 
Preparatório das NCMs,' Paris e Genebra, 1986 (subchefe), 
Comitiva do Presidente José Sarney aos EUA, 1986 (membro), 
Reunião Ministerial das partes Contratantes do GATT, Punta de1 
Este, 1986 (membro), 
Reunião com Autoridades cafeeiras, Manágua, 1987 (chefe). 
Conversações sobre Informática com os EUA, México, 1987 
(membro). , 
Comitiva presidencial à Argentina, 1987 (integrante), 
IV e V Reuniões do Grupo de Trabalho sobrePolí tica Nuclear 
Brasil-Argentina, Rio de Janeiro e Barilochd, 1987 (ch~fe).' 
Reunião do Grupo Consultivo dos 18 do GATT" Genebra, 1987 
(representante). 
Reunião Especial 
Uruguai, Genebra, 
XLVIII Reunião 
( representante) . 

do Grupo Negociador de Agricultura, 
1987 (representante),. 

do Conselho', da' OIC, Londres, 

Rodada 

1987 

Reuniões do Grupo de Cairns e do Grupo, de Agricultura da Rodada 
.Uruguai - GATT, Genebra, 1987 (ch'efe). 
'Encontro Presidencial Brasil-Argentina-Uruguai, 
,Uruguai, 1988 (membro), 

Anchorena, 

Comitiva Presidencial à Colômbia ,e à RPC, 1988 (membro).' 
I' Reunião do Grupo de Trabalha Permanente para Acompanhamento 

" . 
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do Intercambio Bilateral Brasil-Argentina, Buenos Aires, 1988 
(chefe) . 
Reuniões de Montreux e dos Comitês do GATT sobre Bens e 
Serviços, Genebra, 1988 (chefe). 
XVI Reunião do Conselho Latino-Americano do SELA e 
representante do Brasil no Diálogo de Chanceleres, Caracas, 
1988 (chefe). 
I e 111 Reuniões da Comissão Mista de Ciência e Tecnologia 
Brasil-RPC, Pequim, 1984 e 1988 (chefe). 
V Reunião da Comissão Mista Brasil-RPC, Pequim, 1988 (chefe). 
Conferencista no Executive Board do World Bank, Baltimore, EUA, 
1988. 
Conferencista no "Woodrow Wilson Center", Smithsonian 
Institute, Washington, 1988. 
Reunião a Nível Ministerial do Comitê de Negociações Comerciais 
da Rodada Uruguai, Montreal, 1988 (representante). 
Reunião de Representantes Governamentais de Alto Nível ,da 
ALADI. Montevidéu, 1989 (chefe). 
Reunião do Comitê de Negociações Comerciais da Rodada uruguai. 
Genebra, 1989 (chefe). 
Estabeleceu relações diplomáticas entre o Brasil e Belarrus, 
Ucrânia e Armênia, 1992. 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasi.1. 
Ordem do Mérito Militar, Comendador"Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, comendador, Brasil. 
Medalha Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Ordem Francisco de Miranda, Venezuela 

J -L-~- ",--~,.":,,,----- -.......:..~ ~ - .. ---/~ I' 
EDUARDO PRISCO PARAISO RAMOS 

'-' --.-/ Ól.retor Geral do Departartterrt~ 
./ do Serviço Exterior "~ 

Rclarõcs Bra~iil-A rgcntina 

Considcf:\\'ÕCS Gentis 

As relações d~ Brasil com a Argentina se caracterizam, hoje, por niveis' de 

densidade e diversidade sem precedentes nas histórias dos dois países, O diálogo entrc os 
i 

governos é fluido, marcado por cordialidade e elevado nível de intimidade, o que tem 
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permitido uma concertação construtiva e um intercâmbio valioso no ámbito de diversas 

questões de interesse hlútUO. Mesmo os eventuais desacordos existentes no relacionamento 

bilateral, normais entre países que se integram com tamanha celeridade, refletem, pela 

forma com que têm si dó encaminhados, a solidez do entendimento e do interesse de ambos 

os governos em buscar soluções construtivas e mutuamente satisfatórias. 

Os múltiplos canais de. comunicação entre os principais órgãos 

governamentais brasileiros e argentinos, em todas. as áreas de interesse estatal, representam 

um importante instrumento de apoio para as Chancelarias na condução das relações 

bilaterais. As visitas e reuniões de trabalho em alto nível, dadas a empatia e a transparência 

que caracterizam os relacionamentos entre funcionários dos governos brasileiro e argentino 

e, em especial, entre os respectivos; Presidentes, constituem algumas das principais ocasiões 

em que se consolida, paulatina e visivelmente, uma agenda bilateral positiva visando ao 

aproll.l1Idamcl1to acelerado da integração subregional. 

Durante a visita do .Presidentc Carlos Menem ao Brasil, em abril de 1997, os 

Presidentes declararam, em seu Comunicado Conjunto, ser a integraç;lo entre Brasil c 

Argentina uma "Aliança Estratégica". Na nova· concepção, de cunho estratégico, da 

aproximação entre oS dois palses, o relacionamento bilateral é entendido como um processo 

continuo de transformação das realidades locais, com vistas ao aprofundamento de 

potencialidades comuns e de complcmentaridades c à harmonização de interesses 

divergentes. Desta forma, Brasil e Argentllla podem empreender, conjuntamente, ações 

voltadas ao seU" desenvolvimento e a uma inserção mais'favorável no cenário internacional 

1\ :\Iiança Estratcgica deve ,;~rVlr, entre outros propósitos, au 

desenvolvimento cconõmico e social de ambos os paises e de seu entorno. a consolidação 

de suas instituições democràticas~ ao fortalecimento de sua segurança cconõmica c 

estratégico-militar; à preservação c ao fomento da cUllvergcncia de "alares e perccpç.õcs de 

ambas as nações. O fortalecimento da Aliança Estratégica a longo prazo terá tanto mais 

êxito quanto maior for a capacidade de conciliar ,\S agendas internas c externas de seus 

membros nas dimcnsões política, cconÕmica. ue segurança e ddcsa c cu Itural. Da mcsma 

maneira, os lündalllcntos de uma· aliança uessa natureza são a CXlsléncia de regimes 

democràticos está.veis, a prevalência de sistemas econõmicos racionais c previsíveis em 

ambiente de abertura economica e a permanência do regionalismo aberto 
" .. I' 

.o rc\aciona\nento entre os dois principais parceiros no l'vIERCOSUL, 
, ,. , , 

t~nderà a ben~ticiar-se com a expansão e modernização da infra-estrutura lisica que os une. 
J I , ~.' .. , ;-
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Neste sentido, especial atenção tem sido dada a projetos de integração energética, viária; de 

telecomunicações e de desenvolvimento da região fronteiriça comum. O aprimoramento da 

integração das malhas viárias argentina e brasileira tem sido levado a cabo; entre outros 

empreendimentos, mediante projetos de construção de pontes entre municípios de fronteira, 

Já está concluída e operante a ponte, que interliga os municípios de São BorjaeSanto 

Tomé, e estão sendo realizados estudos para a construçãç de novas pontes sobre o Rio 

Uruguai, 

Do mesmo modo, as redes de distribuição energética estão sendo interligadas 

na região rronteiriça: o Brasil passará a comprar, em breve, gás argentino, e deverá 

continuar a consecução de projetos voltados ao aproveitamento de excedentes de energia 

elétrica daquele pais. Exemplo significativo dos ganhos decorrentes deste tipo de integração 

de inli'a-estruturas nacionais 0correu quando, recentemente, em virtude dos incidentes que 

danificaram linhas de transmissão de Itaipu, empresas de energia ,da Região Sul passaram a 

comprar c:ncrgia argentina, ,em, .regime de cmergéncia, operação executada de maneira 

eticiente c com um mínimo de trâmites burocráticos 

Têm-se ampliado significativamente os contatos entre comunidades vizinhas 

em ambos os lados da fronteira, bem como entre câmaras de comércio binacionais, Entre 

outros temas referentes à integração, lisica, destacam-se as freqüentes reuniões sobre 

. controles fi'onteiriços; interconexões viárias e transporte tluvial transversaL, r . 

,\ 1IIIjJortància 'uo loro que. congrega os Govcrn:IU\.Jres dos ,Estados do Rio 

Grande do Sul. Santa .. Catarina,' Paraná, e Mato Grosso do. Sul. c das,,('~9vincias ue 

Comentes, Entre Rios, Misioncs c Formosa (o CODESUL-CRECENEA) teIl1 .acrescentauo 

. grande dinamismo il .cooperação IÍ'tlntciriça c pmporcionado espaço (k atllal;ào para as 

cOlllunidades ele ti'onteira e 'seus represcntantes, 

O cOlllércio bilateral 'tcl1l';'n\osll:ado notável crescimento .. () .. VOIUIlll' c () .. - . . ' ~-. 

'dinalllismo do, intercàmbib .. alcánça. ,Iiívc!s .. scnl, precedentes", I?ara o BlasiL ,a Argenti na 

representa o terceiro maior mercado co.mpr;adof ,de ,seus jJrodu,t9~.tclldo ,s((to o desti no de 

quase 1..J% das expol1ações nacionais no ano passado. O Brasil absonc cerca de um terço 

das cX[lonaçoes argentinas, sendo o maior consumidor individual de produtos daquele pais 

Da mesma lorma que o comércio bilateral, tém crescido de modo 

signilicativo os investimelllos brasileiros na Argentina. Em menor proporçào, empresas 

argcntinas tem. igualmente. realizado investimentos importantes em território brasileiro Já 

operam. na Argentina. mais de 400 empresas braSileiras. responsáveis. nos últimos anos, 
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por um total de investimentos diretos que 'ultrapassa os US$ 2 bilhões. Grande parte das 
. , 

empresas brasileiras instaladas na Argentina se reúne em uma entidade de representação. o 

Grupo BrasiL O Grupo constitui toro constitui foro para a discussão de temas de interesse 

comum, intercàmbios de ilúormações e expericncias e rêpresentação ajunto a instituições 

locais públicas e privadas. De modo semelhante ao Grupo Brasil de Buenos Aires, existe 

um "Grupo. Argentina" em São'Paulo, o qual congrega empresários argentinos com 

investimentos c interesses no BrasiL 

Num processo de constante aprimoramento de suas relações, Brasil e. 

Argentina tem logrado ampliar as áreas de convergência de forma a incorporar ·temas antes· 
I 

tidos como sensíveis. Tal é o c;so da cooperação em matéria espacial c o aprofundamento 

da cooperação no setor nuclear .. Na área espacial, estão em estudos projetos conjuntos 

como a possibilidade de vir a ser ;desenvolvido conjuntamente um satélite, de 

monitoramento ambiental, o SABIA (Satélite Argentino-Brasileiro para lIúormaçôes sobre 

a Água, a Agricultura c o Ambiente). Em matéria nuclear, já estão identiticadas as áreas 

prioritárias para o desenvolvímento da cooperação bilateral, que abrangerá. principalmente. 

aphcações na área da saúde. 

Não é menos significativa a aproximação na área militar. As forças 

Armadas dos dois püises. têm intensi ficado seus programas de cooperação. Revestiram·se 

de grande valor simbólico as manobras conjuntas dos Exércitos do Brasil e da Argentina .. -
em Monte' Caseros, . em outubro de 1996, quando tropas argentinas c brasileiras atuaram 

. \ 
: - '. 

juntas pcb ;primeira'vcl. desde a~Guerra da Triplice Aliança. <,xerciciDs que se repetiram em 
-1997. 110 Brasil 

f • Todos os,sinaisindicam que o estreitamento dos laços que unem Brasil e 
, . 

Argentina se dá; cada· vez mais~ de maneira irreversivel. Ambos os paises embarcaram t'm 
~ . . 

. UIll ambicioso projeto d~ 10ngÓ prazo que contribuirá. c já contribui. para a intensiticação 

do deseriv?lvilllellt~ r.GJionaL ~ estabilização das instituições delllocraticas e a garantia de 

um t~tu;o CO;ilUÍl1 comll;~ais segurança e prosperidade· .. ,_ 
t~, ... ....J "l ,~ ~ 

.'~ . , 
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DADOS BÁSICOS E PRINCIPAIS INDICADORES 
ECONÔMICO-COMERCiAIS 

-.ARGENTINA -

i. bÃÍJé:)S. .. eÁs.icQj ···~·T~T~~~~':::·~~,~:~~::~_, .. ~_, .. ___ :"'-:·"·-:T·:·-··· ..... , 

República Argentina 
.- 2.766.889 KI112 

sul da América do Sul.! 
Espanhol c 

frJõme ofleliil'" 
Superflcie .'"' 
Sltuaçllo geogrãflca 
Llngua oflclal'~' 
Moeda 'o, . 
Capital " peso -::'IIgellllno (dividido em 100 celllavos) 

Buenos Aires 
Principais cidades' Buenos Aires, Córdoba. Rosârlo e La Plaia . - . ' . .;~ . -_._--_.- ,-,~-" 

" 
" 

~. 

. . 
ii., iN,D.iç~[)Q~~-ª~JºCi9:EÇQ.~~~JªºS'~:·:":;:'~=2~~~~-::~ .. "-f~=jJ 9f:., I ,::...1, 9.94 '~~, [':1, ~,~r 
-:---.-
Populaçllo (em mllhOes de habitantes)'·' 33,50 33,90 ! 3-1,30 

Densidade demográfica (hab~Km2) 12,1 12,3 12,4 

PIB, a preços de mercado (US$ bllhlles)'·' 257.60 281,60 .. 282,70 

PIB, per,caplta (US$) , 7620,90" 8241.90 8242,00 
Crescimento real do PIB (%),., 6,0 7.4 .4,4 

Indlce de preços ao consumidor ~%r' 10,6 4,1 3,3 

Divida Externa Bruta (US$ bllhlles), .70,6 77,4 85,9 

(US Reservas Internacionais (US$ bllhOes) ie, -13,79 14,33 :' 1~,29 

CAmbio J Ps$ 'US $) • 1,00 1,00 1,00 
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DADOS BÁSICOS E PRINCIPAIS INDICADORES 
ECONÔMICO-COMERCIAIS 

. " . , - ARGENTINA -
','~' ~"'~"'-I '.' ~:ti . , "r· '"o. " ,~ , 

'. 

ii,1'.SALANÇO ·b~,;P"~~~,MENio_~t:LtlJs$'~iih~~~):'.-,::::,,~~'·ili~::T'~,Jrí:ffiºJSili=:~·~~.'~,_,!LJ9~L_]]2~9.4JLIL.J~9~I 
1-7-:::-' A, Balança comercial ." , 

Exportações (fobI12) ",,' • '~" " 
, . 

" i~~ 

Importações (fob)i2I 
B. Serviços (lIqúldó) 

Receiia 
Despesa 

C. Transferências Correntes (liquido) 
D. Balanço da conta-corrente 
E. Movimento de Capitais (liquido) 
F. Movimento Financeirb 
G. Erros e Omissões 
H.Saldo 

. @,_~~M~REi~t~~j~~ióRidíi ijS$biih~~~TT 

Exportaç{les Uob) 121 
Importações (fob)(21 
Balança comercial (21 
Intercâmbio comerciai 

~':>: 

..L 

. -2,42 4,24 2,23 

13,12 15,84 20.96 
15.54 20,08 18,73 
-2,68 -2,88 -2,16 
2,51 2,67 2,89 
5,11 5,53 . 5,05 
0,41 0,32 0,43 

.7,05 c9,38 .1.3.9 
( ,) C,,) ( ·1 
9,96 8,68 0,17 

..0,25 0,00 0,01 

2,88 -Ó,S8 -2.21 

''','19 9 i "'{9 9 f'l '·is li 5 ' -' -_.:....-'-_ .. _-- . ~-~._-". ~.~._._.-.. -. -

13,12 

16.77 
.3,65 

29,89 
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~ExPORTAÇÔES: 
B~ãsji ~ . 
Estados Unidos 
Chile 
Palses 8atkos 
Itãlia 
Alemmlha 
F~rílnha 

l·mBRuai 
Urtlguai 

\tA 
Japão 
Reino Unido 
França 
Venezuela 
Álrica do Sul 

.,-', 

suei'óiÀL 
. DEMAIS PAlsES 

TOTAL GERAL 

-

DADOS BÁSICOS E PRINCIPAIS INDICADORES 
ECONÔMICO-COMERCIAIS 

- ARGENTINA -
ERelo E~TERtORI'J 1 De3 % 1994 

• (US$ mll~ões "fobl dotobl 

I 
."--' ----- . _---_._. __ .,"--_. __ .-- -~--_ . "-_.- _ .. ---

2.8! 21.45% 3.66 

U8 9.76% 1,74 

0,69 4.50% '1,00 _. 

Ü7 9.68% 1.18 
Q,61 3.89% 0.66 

0.63 4,60% 0,6; 
0.50 3,61% 0.59 
0,36 2,74% 0,50 

0,51 3,89% 0.65 
0,25 1.89% 0.23 
0,47 3,56% Q,45 

0,16 1,23% 0.22 
0,21 1.59% 0.22 
0,23 1,75% 0,21 
0,08 0,61% 0,18 

-i,ãií 75,14':(, 12.07 
< . .. 3,26 24.86% : 4,46 

% 
d. ,.,Ji 

22.11% 
lO,53'\\. 
6.05% 
7,14'l1l 
3,93% 
3,69% 
3,51% 
3,02% 
3.93% 
1.39% 
2,69% 

1.34% 
1,31% 
1.28% 
1,09% 

hóiõ,i, 
26,99% 

. 13.12 100.00% 16,53 100.00% 

'886''1 

--"-- .. '--
3.89 
1.69 

_ 1,36 

1.D6 
0,73 
0,73 
0.67 
0,86 
0,61 
0,50 
0,46 
b,34 
0,33 
G.30 
0,29 

;3.41 
6,19 
18,60 
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~j9,ãi% I 
9.09% I 
7.31% 
5.e5% 
3.S4'11. 
3,94% 
3,00% 
3,53% 
3.26%. 
i,71% ' 

2.48% 
1.81% 
1.78% I 

1.63% 
1,56% 
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100.00% 
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IMPORTAÇOES: .. -, . _.-
[si~rlo~ ijnidiis -i.iii- 23.02% 
B,asll 3,67 21.29% 
Itália . = , 0.98 5.64°"' .. 
Atemantla 1.02 6.08% 
frartça 0.74 4.41% 
Espanha 

, 
0.61' 3.04% 

Bélgica·Luxem burgo 0.33 1.97% 

J~p~o 0.87 4.00% 
Rep Popular da'China 0.22 1.28% 
Reino Unido 0.28 1.~% 

Cllile 0.70 4.19% 
Coréià d3 3.14% 
lln'lgu<"Ii 0.57 3.40% 
México 0.24 1.43% 
Palses Baix-os 0.23 1.37% 

, '., :;... -' ---- ... --- ".- -_._--_. __ . _. _____ - o" _.,_ •• -_ .. ". 
'-i~;4f 86.00~ SUBTOTAl 

DEMÁIS PAISES 2.35 14.00% 
TÓTALGERAl 16,77 100.00% . 

!I; 
,." 

•• :, \- I' ::~ f~ ":. 

4.93 21.56% 4.20 
4.27 18.67% 2.70 
1.43 6.25% 1.JO . 
1.38 6.03% 1.30 
1.07 4.68% 1.09 
0.87 . 3.76% 0.81 
1.17 5.12% 0,61 
0.62 2.71% 0,68 
0.22 0.95% 0.46 
0.36 1.55% 0,41 
0.83 3.63% 0.38 
0.51 2.21% 0.35 
0.79 3.45% 0.2~ 
0.26 U4% 0.25 
0.35 1.53% 0.24 

j!i,Õ4 . 83.27% .. l4.94 
3,83 16,73% 3,41 

22,87 100.00% .1,35 . 

22.69% 
14.69% 
7.00% 
7.07% 
5.92% 

4:3il% 
3.32% 
3,i4% 

2.51% 
2.23% 
2.0:>% 

1.93% 
1.53% 
1.34% 
1.31% . 

ãi.40% 
18 .. 60% 
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DADOS BÁSICOS E PRINCIPAIS INDICADORES 
ECONÔMICO-COMERCIAIS 

- ARGENtiNA -

111.2 cOMPOSIÇAo DO COMÉRCIO EXTERIORI'" 1993 '1'. 1994 . 'Y. 
do total do 10111 

EXPORT!'«;!?ES .... .._. __ .. _ 
P'Odlltos Alhnenllcios e ""h'lals vivos 

' .. __ .. ___ JUSSmllhee·.".lobJ ._'.-._--- --- 6.32 . 40.55% . 6.lii'" ~.23% 
Produtos Inanulaturados 1.69 12.68% 1.98 12,50% 
Máquinas e equipa me ritos de transporte 1.44 10.96% 1.77 lt,17% 
Óleos mln.rais e combusllvela 1.24 9,45% 1.65 , 10,42% 
Óleos vegetais 1.07 8,16% 1.&3 ' 9,66% 
Matérias primas n30 come,stlver.; U8 7,47% 1,50 9.47% , 

, 

Süijiõtãi 
. -, .-._ .... - .. --_. __ .... ..0. _. _____ . 

- lU4·· 69,48% . ·U,Õ.l··· - '68:45% 
Dernals Pro(i.'.tos 1,38 10.52% 1.83 11.55% 
Total Geral " , 13.12 100,00% 1&.84 100,00% 

• 
-:I~~O~T!,.Ç_~!._ .. -, ______ . _______ IU.~~"'.!lhõea "ctfL_. 
Máquinas e equipamentos de transporte •. • -ã,47- - 50.48% --,11;2:i- '52.01% 
Produlosqulm!cos t 2.36 14.06% 3.02 13.99% 
Produlos manufalUrados , 2,24 13.35% 2.711 12.98% 
Artigos manufaturados diversos 1.84 10,97% 2.20 10.19% 
Produtos alimel1llclos e a~lmals vivos , 

0,77 4.59% 0,99 ' 4,59'16 , 
ÓI@os minerais e combustlvels 0,40 2.38% .0.63 2.92% 

: 
, 

SÜílíOí.i 
... ....... .. . ... - _ ... _'-

95.83% iÕ,8S 96.57% 16,0.8 
Demels Produlos ' . 0.,70 4.17% 0,74 3.43% 
Tol.1 Geral 16.78 100.00% 21,59 100,00% 

IV. INTERCÂMBIO COMERCIAL BRASIL I ARGENTINA I') 1994 1995 

IUSS mllhOes "Iob) 

Exportaçõe. (fob) 4.136.86 3.700.89 
Importações (Iob) 3.661.97 5.140.64 r') 
aalança Comerclat 473,89 ·1.439,85 
InlercAmblo ComerciaI 7.797,83 8.841.23 

~l'artlclp,,~ no lolal dei comércio exi.rlor brasIleiro 1%1 lD.18% '--. __ 8 ... 11'!1._ 
r1 Dadosdojaneiroanovembro • r., DadosPf1'lImlnares 

19és 0/. 
do total 

. 7.2i . - 34.«i% 
2.87 t3.69% 
2,28 10.68% 
2,17 10.35% 
2.09 9.97% 
1.8-4 8.78% 

18,48 .. 68,07% 
2,50 1'.'l3% 

20.96 100,00% 

...J. .• _____ • 

8.96 -44.53% 
3.69 ' 17.84% 
2.92 .14.51% 
1.98 9.B4S'k 
0.97 4.82% 
0.84 4.17'l\. 

19,26 9573ó,j, 
0,86 4.27% 
20.12 100.00% 

1 996 rI 

.m'[J 6.079,30 (", 
·1.361.77 
10.806,83 
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.::l 4.000.00 

2000.00 

0.00 

-2000.00 

:... 

, - '\ '- . I 

1994 
I:'; • :-".. ""J 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

10.806.83 

.~ 

6.079.30 

o E.portaçOes Ilob) I 
D Imporla,Oes (fob) I 
o Balança Comercial , , 
C Inlercamblo Comer cid : 

, 

.77 

u­ov' 
':f 
(I) 

r 
...... 

o 
>-
'" õ 
g 
(I) 
m 
Z 
> 
8 

~ 
'" > r 

'Z 
~ 
3 
a 
1i" 
::g 
co 



Novembro de '1.998 , DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 7 15295 

PARECER 

PARECER N2 555, DE 1998 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Consulta n2 3, de 
1998, da Mesa do Senado Federal, que in­
daga sobre "A possibilidade de recon­
dução, para os mesmos cargos, na elei­
ção imediatamente subseqüente, dos 
atuais membros das Mesas da Câmara, 
dos Deputados e do Senado Federal", em 
atendimento à s~licitação' do . Senador, 
Eduardo Suplicy. 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 

I - Relatório 

5. Cabe, pois, a esta Comissão opinar sobre a 
matéria em pauta, nos termos do art. 101, I e V, do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

É o relatório. 

11- Voto 

6. Preliminarmente, queremos recordar aqui 
esta Comissão se debruça sobre tema de relevância 
constitucional no momento em que a Lei Maior, de 5 
'de outubro de 1988, completa uma década de vigên­
cia. E.a despeito de críticas que se possa a ela fazer 
e sem embargo das modificações e aprimoramento 
'de que foi e é objeto nesses dez anos, cabe-nos re­
gistrar que o processo constituinte e a Constituição 
que dele resultou nos permitiram superar o autorita­
rismo e concluir a tramitação democrática, consoli­
dando a estabilidade político-institucional que nos 
possibilitou, por exemplo, atravessar e superar o 

1. A Mesa desta Casa, por intermédio do seu ' trauma político que representa o impeachment de 
Presidente, Sua Excelência o nobre Senador Antõ- um Presidente da República. 
nio Carlos Magalhães, encaminha a esta Comissão, 7. Dessa forma, cremos que se nos impõe o 
consulta provocada pelo ilustre Senador: Eduardo dever de render homenagem aos dez 'anos da Cons-
Suplicy, sobre a possibilidade de recondução, para tituição de 1988, lembrando aqui os parlamentares 
os mesmos cargos, na eleição imediatamente sub- da Assembléia Nacional Constituinte: os que falece-
seqüente, dos atuais membros das Mesas da Câma- ram, como o seu Presidente, Deputado Ulysses Gui-
ra dos Deputados e do Senado Federal. marães; e os que continuam a participar da nossa 

2. O nobre Senador Eduardo Suplicy citando . vida públiéa, como alguns dos membros desta Co-
entendimentos de ilustres juristas sobre o tenia" no, 'missão, a exemplo - se impõe aqui a referência - do 
dia 10 do mês de outubro próximo passado, forrTÍu-, nosso Presidente Senador Bemardo Cabral, que 
lou consulta à Mesa diretora deste Senado para que ocupou a relevante função de Relator da Comissão 
esse órgão diretor manifestasse o seu entendimento que sistematizou e redigiu o Estatuto Magno e hoje 
sobre o assunto, "com a finalidade de que seja obe- enriquece esta Casa, tratando dos assuntos que 
decido e mantido o princípio constitucional da segu- chegam a esta Comissão de Constituição, Justiça e 
rança jurídica", nas palavras de Sua Excelência Cidadania com prudência, sabedoria e firmeza, qua-
(Diário do Senado Federal, quinta-feira 22 de outu- lidades tão necessárias ao jurista. 
bro de 1998, p. 14430). Ditas essas palavras, passemos a examinar o 

3. Por seu turno, o Presidente desta Casa, Se- objeto da consulta em pauta. 
nador Antônio Carlos Magalhães, após fazer consi- A) Eleição dos membros da Mesas das Casas do 
derações sobre o tema conclui "no sentido de que o Congresso Nacional nas Constituições Brasileiras 
membro da Mesa no segundo período de uma legis- __ ". _ 8."A.,Cónstituição Imperial de 1824 (art. 21) re-
latura pode ser eleito para o mesmo cargo na Mesa metia para ,os respectivos regimentos a questão rela-
no primeiro período da .Iegislaturase'guinte. Nesta'hi-' '. tiiiá' à êleição das Mesas das Casas do Congresso 
pótese, pelos argumentos expostos,.não haverá ree- Nacional, então denominado Assembléia Geral. 
leição, mas nova eleição, o que ~nã0.é proibido ~ela 9. Igualmente, a Lei Maior que institucionalizou 
Constituição nem pelo Regimentô'" (Oiario dc,Sena- a República também remetia para o âmbito interna 
do Federal, quinta-feira, 22 de outubro de'1998, p" corpo ris da Câmara dos Deputados e do Senado 
14432)~" ' " ':-Federal a'eleição das suas Mesas (art. 18, parágrafo 

4. Não obstante esse entendimento, Sua Êxce- ,tÍnico). No'mesrno sentido laboraram a Constituição 
lência decidiu encaminhar consulta:à Comissão de ~e 1934 (a.~s. 26 e 91, VI), a Çonstituição de 1937 
Constituição, Justiça e Cidadania, órg'ão desta 'Casa (art.41) e àConstituição de 1946 (art. 40). 
competente para falar sobre assuntos de natureza 10. Por outro ladO, a Emenda Constitucional r{l 9 
jurídica. li";;!; ;,Q'à Constituição de 1946, aprovada em julho de 1964, 
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acrescentou parágrafo único ao art. 41 com o se- permitida a reeleição de membro da Mesa. Também 
guinte teor: possibilitavam a reeleição o Regimento Interno de 

DArt. 41. 

Parágrafo único. Cada uma das Câma­
ras reunir-se-á, em sessões preparatórias, a 
partir de 1º de fevereiro do primeiro ano da 
Legislatura, para a posse de seus membros 
e eleição das respectivas Mesas." 

11. Como se vê, surge, então, novidade repeti­
da em todos os textos constitucionais desde então. 
Trata-se do período em que deve ocorrer a eleição 
das Mesas das Casas do Congresso Nacional, vale 
dizer, durante as sessões preparatórias, realizadas a 
partir de 1º de fevereiro do primeiro ano da Legisla­
tura. A Constituição de 1967 conteve idêntico dispo­
sitivo no § 3º do seu art. 31. Da mesma forma, a 
Emenda Constitucional nº 1, de 1969, trazia normati­
vo similar (art. 29, § 42), bem como a Constituição de 
1988 (art. 57, § 4º). 

B) Eleição dos membros da Mesa nos Regimen­
tos Internos do Senado Federal até a Emenda 
Constitucional nº 1, de 1969 

12. No que se refere especificamente ao Sena­
do republicano, o seu primeiro Regimento Intemo, 
datado de 1892, e que vigorou por toda a República 
Velha, previa mandato de um ano e reeleição dos 
membros da respectiva Mesa (cf. Regimento Interno 
do Senado, Imprensa Nacional, Rio de Janeiro, 
1926, art. 11). Recorde-se, a propósito, que o cargo 
de Presidente do Senado era exercido pelo Vice­
Presidente da República, consoante o art. 32 da 
Constituição de 1891. 

13. Por sua vez, o Regimento Interno aprovado 
em 1935 igualmente previa a possibilidade de reelei­
ção de membro da Mesa e mandato de um ano (cf. 
Regimento Interno do Senado Federal, Imprensa 
Nacional, Rio de Janeiro, 1935, art. 6º, § 12). A pro­
pósito, o Senador Medeiros Neto, eleito Presidente 
do Senado em 1935, foi reeleito em 1936 e 1937, 
quando o Congresso foi fechado pelo golpe que iris­
tituiu o Estado Novo. Relembre-se que a Constitui­
ção de 1934 extingui o cargo de Vice-Presidente da 
República. Assim, pela primeira vez, o Presidente do 
Senado Republicano foi escolhido pelos seus pares, 
uma vez que afasta a norma constitucional que atri­
buía a Presidência do Senado ao Vice-Presidente da 
República, regra que voltou a viger entre 1946 e 
1961. 

14. O Regimento Interno. aprovado em 1946 
(Resolução nº 1, de 1946, art. 12), da mesma forma, 

1948 (Resolução nº 3, de 1948, art. 13) e o de 1952 
(Resolução nº 9, de 1952, art. 32). Ressalve-se que 
esse último limitava a reeleição a uma única vez, 
sendo que o seu art. 32 foi alterado pela Resolução 
nº 3, de 1954, e, subseqüentemente, pela Resolução 
nº 30, também de 1954. Ambas as alterações silen­
ciaram sobre a possibilidade de reeleição. Ora, 
como não havia vedação, a interpretação razoável 
era de que estava permitida. Assim, por exemplo, o 
Senador Apolônio Sales, eleito Vice-Presidente em 
1956, foi reeleito em 1957 e 1958 (cf. Dados Biográ­
ficos dos Presidentes do Senado, Subsecretaria de 
Edições Técnicas, Senado Federal, 1991) 

15. Por seu turno, o Regimento Interno aprova­
do em 1959 manteve a mesma regra adotada em 
1954 (Resolução nº 1, de 1959, art. 55). Também 
manteve essa regra a nova redação adotada para o 
art. 55 em 1961 (Resolução nº 76, de 1961), por 
ocasião da revisão regimental que adaptou o Regi­
mento Interno às mudanças provenientes da Emen­
da Parlamentarista (Emenda nº 4/61). Anote-se que, 
com essa Emenda Constitucional, o Presidente do 
Senado voltou a ser escolhido pelos seus pares, tal 
como se dera entre 1935 e 1937. 

16. De outra parte, o Ato Institucional nº 16, de 
14 de outubro de 1969, proibiu a reeleição dos mem­
bros da Mesa para o período imediato. Assim, na­
quele momento surgia norma que vedava a reelei­
ção de membros de Mesa das Casas do Congresso 
Nacional. 

17. Essa norma transitória foi confirmada pela 
Emenda Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 
1969, no seu art. 186: 

"Art. 186. O mandato das Mesas do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
no período que se iniciará em 31 de março 
de 1970, será de um ano, não podendo ser 
reeleito qualquer de seus membros para a 
Mesa seguinte." 

C) O preceito da alínea h do parágrafo único do 
art. 30 da Emenda nº 1, de 1969, e a controvérsia 
sobre a sua interpretação. i . 

18. Recorde-se, ainda,:"que a Emenda nº 1, de 
1969, trouxe, nõ seu texto permanente (art. 30, pará­
grafo único, alínea h), o seguinte preceptivo: 

"Art. 30. 

. '~"I lo' 

................................................................ 
:Parágrafo únicQ~ ............ ::.; ................ . 

•• • •••••• 0.0.0.0 ••••••••••••••••••••••• ,. "'~i1\,~' •••••••••• 0.0 ••• 
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h) será de dois anos o mandato de 
membro da Mesa de qualquer das Câmaras, 
proibida a reeleição." 

19. Portanto, a Emenda Constitucional nº 1, de 
, 1969, constitucionalizou, no seu corpo permanente, 

preceitos que até então vinham sendo deixados à 
discrição de cada uma das Casas, quais sejam, os 
relativos à duração dos mandatos dos membros das 
mesas e à pOSSibilidade ou não de sua reeleição, 
instituindo o mandato de dois anos para as Mesas e 
vedando a reeleição de seus membros. ' 

. 20. Essas novas regras foram inscritas no Re­
gimento Interno do Senado Federal aprovado origi­
nariamente em 1970 (Resolução nº 93nO, art. 62), 
que veio substituir o então vigente, que, como visto 
acilna, datava originariamente de 1959. O regimento 
Interno aprovado em 1970 ainda vigora, muito embo­
ra tenha sido Objeto de diversas alterações desde 
então, incluída a ampla revisão feita pela Resolução 
nº 18, de 1989, que o adaptou à Constituição de 
1988. 

21 .. Por outro lado, o novo preceptivo contido 
na alínea h do parágrafo único do art. 30 da' Emenda 
Constitucional nº 1, de 1969, gerou polêmica que 
versava sobre o alcance da proibição de reeleição 
nele versada: se para qualquer cargo ou apenas 
para o cargo já ocupado pelo parlamentar. 

22. Os doutos se dividiram sobre essa contro­
vérsia. Pontes de Miranda entendeu que a vedação 
devia ser entendida restritivamente. Logo, membro 
da Mesa em final de mandato poderia ser eleito para 
cargo diverso no período seguinte; por exemplo, par­
lamentar que exercesse cargo de Secretário poderia 
se tornar Presidente. Para o saudoso Mestre, nesse 
caso não haveria reeleição, mas sim eleição para 
um novo, cargo, o que não estava vedado pela nor­
ma em pauta. (Cf. Comentários à Constituição de 
1967 com a Emenda nº 1, de 1969, Ed. Revista dos 
Tribunais, 2º edição, Tomo 11, p. 604) , 

23. Em sentido diverso comeniou Manoel Gon­
çalves Ferreira Filho: 

"Cuidou a Emenda nº 1 de estabelecer, 
também, a duração do mandato dos mem­
bros que compõem as Mesas das Casas do 
Congresso. Esse mandato será de dois 
anos. 

Por outro lado, timbra em proibir a ree­
leição. Note-se que veda a reeleição para 

. membro da Mesa. Dessa forma, não permite 
que um membro da Mesa, por exemplo o 
Vice-Presidente, seja eleito, findos os dois 

anos, para Presidente, visto que estará sen­
do reeleito membro da Mesa.· (Comentários 
à Constituição Brasileira, Vol. 1, Ed. Saraiva, 
2ª edição, 1977) 

24. Cabe ainda registrar que Miguel Reale re­
conhecia que as duas interpretações acima anota­
das eram razoáveis, muito embora se inclinasse pela 
segunda. (Cf. Consulta S/Nº, de 1980, Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, 
Diário do Congresso Nacional, Sessão I, de 27 de 
novembro de 1980, p. 15133) 

25. Na prática a segunda posição prevaleceu, 
tendo sido entendido que vedação de reeleição al­
cançava qualquer cargo, na mesma legislatura, inter­
pretação essa construída da análise do dispositivo 
constitucional em tela combinada com o art, 13, § 52, 
do Regimento da Câmara dos Deputados então em vi­
gor (Resolução nº 30, de 1972), que assim dispunha: 

"Art. 13. 

§ 5º.o mandato dos membros da Mesa 
é de dois anos, proibida a reeleição para 
qualquer dos cargos na mesma Legislatura." 

(Cf. Consulta SINº, de 1980, Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, 
Diário do Congresso Nacional, Seção I, de 27 de 
novembro de 1980). 

" 26. Posteriormente surgiu a questão de se a 
vedação de reeleição alcançaria apenas a legislatura 
corrente ou se também se aplicaria na passagem de 
uma legislatura para outra. A dúvida surgiu quando o 
Deputado Ulysses Guimarães, Presidente no perío­
do de 1985/1987 postulou novamente o mesmo car­
go para o período 1987/1989. 

27, O entendimento que então prevaleceu fOi o 
de que os membros da Mesa que estivessem con­
cluindo os seus mandatos no segundo período da le­
gislatura poderiam ser eleitos novamente, na legisla­
tura seguinte, para os mesmos cargos por eles ocu- ' 
pados. Isso porque, a rigor, não haveria reeleição, 
mas nova eleição, devido à renovação de legislatura. 
Dessa forma, o Deputado Ulysses Guimarães foi 
Presidente da Câmara dos Deputados por dois perío­
dos consecutivos, porém em legislaturas diferentes, 

D) A interpretação do preceito contido do § 4º do 
art. 57 da Constituição de 1988 

28. Chegamos, pois, à Constituição de 1988. 
Vejamos, de início, o que diz o seu art. 57, § 4º: 

'Art. 57. 
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§ 42 Cada uma das Casas reunir-se-á 
em sessões preparatórias, a partir de 12 de 
fevereiro, no primeiro ano da legislatura, 
para a posse de seus membros e eleição 
das respectivas Mesas, para mandato de 
dois anos, vedada a recondução para o 
mesmo cargo na eleição imediatamente sub­
seqüente." 

29. Assim, a cada início de legislatura,.o Sena­
do Federal e a Câmara dos Deputados deverão se 
reunir, a partir de1º de fevereiro, para dar posse aos 
seus membros e eleger as respectivas Mesas direto­
ras. Até aqui,segundo nos parece, o texto não pro­
voca dúvida, não sendo necessário esforço interpre­
tativo maior para que seja alcançado o seu sentido. 

30. No entanto, a expressão final vedada a re­
condução para o mesmo cargo no período imediata­
mente subseqüente gera pelo menos uma dúvida 
importante. De fato, a vedação. de recondução 
abrange apenas o segundo período da legislatura? 
Ou também se aplica na passagem de uma legisla­
tura para outra? 

31. Tomada a expressão final (sublinhada) iso­
ladamente, parece-nos que, de fato, ela veda a re­
condução de membro da Mesa de qualquer das Ca­
sas do Congresso Nacional para período imediata­
mente posterior, qualquer que seja ele. 

Contudo, como é sabido, não se procede a in­
terpretação de preceptivo legal, de natureza consti­
tucional ou não, analisando-se isoladamente, os pe­
ríodos ou trechos que o compõem. 

32. Com efeito, para se desvelar o sentido de 
qualquer trecho de preceptivo legal, há que relacio­
ná-lo com as demais partes que compõem o precep­
tivo, examinando-a no contexto em que está inseri­
do, bem como relacionando-o - como um todo -
com os demais que compõem o diploma legal. Para 
tanto, se faz uso dos métodos gramatical e sistemá­
tico de interpretação, em que se parte do pressupos­
to de que a lei é um sistema de tennos e normas que 
necessariamente se.re,lacionam e se co~dicionam .. 

33. Dito isto, voltemos à expressão final do nor­
mativo em tela: "vedada a recondução para o mes­
mo cargo no período imediatameF'!te subseqüente". 
A expressão "imediatamerite subseqüe'nte;' evoca à' 
idéia de tempo: a palavra imediatamente-é. advérbi,o 
de tempo e o adjetivo subseqüeflte, segundo o Di­
cionário Aurélio,~ignificá'oq(Je:'siJbsegúe'no tem" 
po ou no lugar; imediato, ulterior, seguinte (cf. Novo, 
Dicionário da Língua Portugu'esa, 1ª edição,'7ª im~ 
pressão). ' . o·,. q. '.: , 

34. Nesse ponto exsurge a indagação: períOdO 
imediatamente subseqüente a quê? De certo, a ou­
tro período transcorrido anteriormente. Mas anterior­
mente quando? 

35. Para responder a essa segunda interroga­
ção devemos seguir o que foi dito no item 32 acima, 
ou seja, há que relacionar a expressão em foco com 
as demais o partes que compõem o perceptivo. No 
caso, vejamos novamente o que diz a parte inicial do 
dispositivo em pauta: "Cada uma das Casas reunir­
se-á em sessões preparatórias, a partir de 1 º de fe­
vereiro, no primeiro ano da legislatura, para a posse 
de seus membros e eleição das respectivas Mesas, 
para mandato de dois Éinos' . Respondendo, pois, à 
segunda das indagações postas no item imediata­
mente anterior, período trai iscorrido anteriormente, 
no contexto do § 42 do art. 57 da Constituição Fe­
deral, é o que alcança os dois primeiros anos da le­
gislatura. 

36. Assim, quando a expressão final do § 42 do 
art. 57 da Constituição Federal veda a recondução 
de membro da Mesa para o mesmo cargo no perio­
do imediatamente subseqüente ela está vedando a 
recondução .:!d membro da Mesa eleito no primeiro 
ano da legislatura para o período que se inicia no 
terceiro ano da legislatura. 

37. Isso porque eleição subseqüente à ocorrida 
no primeiro ano da legislatura é a eleição que ocorre 
no terceiro ano da legislatura, pois conforme dita o 
normativo de que tratamos, o período de mandato 
das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal é de dois anos. Assim, há dois períodos de 
mandato para as Mesas Diretoras das Casas do 
Congresso Nacional durante cada legislatura: um 
primeiro, que se inicia no primeiro ano da legislatura; 
e um segundo, que se inicia no terceiro ano da legis­
latura. Sobre esse último período incide a vedação 
contida no § 4º do art. 57 da lei Maior, in fine. 

38. Por outro lado, não se pode olvidar que a 
expressão final do § 4º do art. 57 da lei Maior "veda­
da a recondução para o mesmo cargo no período 
imediatamente subseqüente" configura uma restri­
ção de direito e as restrições de direito (em especial 
as que dizem respeito a inelegibilidades) devem ser 
interpretadas restritivamente e não, extensivamente. 

39. Ademais, há que rememorar a tese que 
embasou a nova eleição doo,qeputado Ulysses Gui­
marães à Presidência da Câmara dos Deputados 
em 1987 e que guarda relação com a tese esposada 
por Pontes de ,Miranda (cf. item 22 acima) por oca­
sião dà controvérsia sobre a interpretação da alínea f 

'\ do parágrafo único do art. 30,da Emenda nº 1, de 
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1969: a vedação de reeleição de membro da mesa 
alcança apenas o segundo período da legislatura, 
pois no caso de passàgem de uma legislatura para 
outra não se teria propriamente reeleição, mas nova 
eleição. ' 

40. Por conseguinte, so, 10S da opinião de que 
a vedação de recondução de membro da Mesa esta­
belecida pelo art. 57; § 4º, do estatuto Supremo, 
deve ser entendida restritivamente, ou seja, como 
abrangendo apenas o segundo período da legislatu-: 
ra, não alcançando leg'islatura que se inicia. ' 

41. A propósito cabe distinguir legislatura e 
mandato parlamentar, algumas vezes equivocada­
mente tidos como sinôn'imos. 

Legislatura pode ser definida como o período 
entre duas eleições gerais no qual são realizadas as 
sessões parlamentar'e's:' Já mandato parlamentar é 
a delegação concedida pelos cidadãos aos seus 
representantes junto ao parlamento por período de­
terminado. 

42. A Constituição' Federal de 1988, no pará­
grafo único do art. 44; que abre o Capítulo referente 
ao Poder Legislativo; 'fixa a legislatura em quatro 
anos. Assim, tomando' por base a que se iniciou em 
1826, estamos na 50ª 'Legislatura, que se encerrará 
em 31 do ano vindourà~ Em 1º de fevereiro do ano 
vindouro se iniciará a 51~ Legislatura. , 

Por outro lado, o mandato dos Senadores é de " 
oito anos (art.46, § 1 º, da CF). Logo, o mandato se­
natorial abrange duas, legislaturas: 

43. Retornandci,à, questãofondamental desta: 
consulta e que diz respeito à interpretação do precei­
to do § 4º do art. 57 ,da: Constituição Federal, temos 
que registrar que quàrito a ela não há unanimidade 
entre os doutrinadores> ' , 

Destarte, o douto'Constitucionalista José Afon­
so da Silva enfrenta as~im o problêma: 

"A exigêr:itiada autonomia das Câma- ' 
ras Legislativas'i'mpôe sejam seus órgãos di­
retores compostos de membros pertencen~ 
tes a seus qua'dros e eleitos pelos seus pa­
res. Isso é urTr pliridpio geral da organização' 
do Poder LegiSlativo que, entre nós, sempre 
foi' seguido, consoante consta agora do 
art; 57, § 4º,qu~consagraas primeiras pro~ 
vidências, no. ú,íçio 'de cad~ legislatura, de 
orçianização iri't~rria do Congresso Nacio'nal, 
aoêstatuir que'~&àda uma das Casasse reu­
niráem sessõê$}reparatórias, a partir de 112 

de .févereiro, no'primeiro ano da legisla'tura, ' 
pará> possi('de ,'seus membros e eleição 

das respectivas Mesas, "para mandato de 
dois anos, vedada a, recondução para o 
mesmo cargo na eleição imediatamente sub­
seqüente, Corta-se aí a controvérsia que 
medrou'com base na Constituição revogada, 
que vedava a reeleição sem mencionar para 
onde, o que a"nós sempre pareceu, pelos 
princípios, que reeleição significa recondu­
ção ao mesmo cargo para o qual se elegeu 
- logo,·a proibição~se rêferia ao cargo ocu­
pado anteriormente. Não foi a tese que pre­
valeceu, por entender;se Que estava proibi­
da recondução a qualquer cargo da Mesa. 
Com o texto agora em vigor está claro que o 
Presidente não pode pleitear sua recondu­
ção ao mesmo cargo, mas pode, por exem­
plo, para Vice-Presidente; enquanto este 
pode eleger-se Presidente ou Secretário e 
esta a qualquer daqueles: (Cursa de Direito 
Constitucional Positivo, Malheiros Edito­
res, 131 edição, 1997,"pp. A851486.) (Grifo 
no originaL)' - " :; " .' , 

45. E, concluindo à sua lição, remata o ilustre 
professor: ., , , 

"Fica a QU,estão d.e saber, se isso só 
vale dentroc!a mesma ',Iegislatura, ou se 
também se apli(;él na passagem de uma 
para outra. O texto proíbE!' recôndução para 
o mesmo cargo na eleição imediatamente 
subseqüente; pa~ nós. iSsq~ignifica, tam­
bém, proibirEi i'êeleiÇâô~Qe membros da últi­
ma Mesa de' umalegislátLÍra para a primeira 
da seguinte." (Curso ~'"de'DlréitoConstitu­
cional Positivo, MaJ~iros Editores,13ª edi­
ção, 1997, p. 486:)'(Grifo nooriginal;subli: 
nhamento nosso.V' . 

46; Já o nã,o.menós douto 'constitucionalista 
Celso. Bastos tem .entendirnentp, diferente sobre' a 
matéri,e" Diz. eSse ilustre p~o,e~sor :emparecer que 
proferiu: '. fo' • , . 

•. ": .":I!, .... '. -.1> 

• A leitura .afoita do texto acima transcri-
to permiteainteligên~ia~segundoa qual a 
expressão 'vedaçla a recondução para o 
mesmo cargo.na.e~eJção~imé~iátamente sub­
seqüente' estaria á proibir a'recondução do 
parlamentar • consecutivamente, . vale dizer, 
não poder.ia ,e~ .ieca,ndidatar-seao cargo 
toda vez <lue tiveSse terminado de exercer' o 
mesmo. <, 

A teleologia do . pa,rágrafo mencionado . 
não vai à esSé Polito. Ela restringe-se a re-... - '"'"' .......... . 

. ~. 
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guiar o direito de eleição dentro de uma latura e também de membros da segunda Mesa de 
mesma legislatura, o que fica claro pela par- uma legislatura para a primeira da seguinte. 
te inicial do parágrafo, que fixa a data de pri- 49. A importância do que pode parecer um de-
meiro de fevereiro do primeiro ano da legis- talhe está em que se nos afigura que o uso do termo 
latura como momento para a eleição das também, no contexio, sinaliza uma interpretação ex-
Mesas da Câmara e do Senado. tens:v'a da vedação contida no § 4º do art. 57 da Lei 

Findo o prazo de dois anos contados a 
partir desta data é que surge a possibilidade 
de recondução, tanto para os cargos das 
Mesas da Câmara como do Senado. E são 
estas as reconduções proibidas pelo texio 
sob comento. Findos os dois anos, encerra­
se a legislatura e,conseqüentemente a re­
gulação do parágrafo quarto, que nada dis­
põe que uiirapCisse a mesma legislatura, 
uma vez que cada início seu equivale a um 

. período inteiramente novo na vida congres-
sual, e sobretudo na vida profissional de to­
dos os parlamentares." 

47. E, falando especificamente sobre o Sena­
do, leciona o ilustre mestre: 

"Até mesmo no Senado tal ocorre, com 
a única diferença de que o mandato senato­
rial dá direito à permanência em duas legis­
laturas consecutivas. Mas ainda aqui está 
presente a ruptura representada pela mu­
dança de legislatura, o que significa dizer 
que o Senador pode ocupar um cargo na 
Mesa na primeira legislatura do seu manda­
to, e um segundo durante o exercício da se­
gunda legislatura, ainda que, temporalmente 
falando, haja uma consecução no desempe­
nho das suas funções, no caso de a ocupa­
ção do mesmo cargo da Mesa se der na se­
gunda metade da primeira legislatura e na 
primeira metade da seguinte. Não é desta 
hipótese que o parágrafo quarto cuida. Ele 
não leva em conta as reconduções quando 
estas se dão em legislaturas diferentes." 

48. Quanto à interpretação do douto Professor 
José Afonso da Silva, devemos chamar a atenção 
para o fato de que, quando diz que o § 4º do art. 57 
da Lei Maior também proíbe a reeleição de membros 
da última Mesa de uma legislatura para a primeira 
da seguinte, o ilustre Mestre pressupõe uma propo­
sição anterior, ainda que implícita. Essa proposição 
anterior diria respf .. ~o à vedação de reeleição no se­
gundo período da legislatura. Ou seja, para o douto 
Mestre, há vedação de reeleição de membros da pri­
meira Mesa para a segunda dentro da mesma legis-

MaiC':-, do que, com as devidas vênias, discordamos. 
Segundo nos parece, a interpretação restrita adota­
da pelo Professor Celso Bastos é mais adequada à 
espécie em questão, conforme expusemos acima 
(item 38). 

E) Os Regimentos I,nternos da Câmara dos Depu­
tados e do Senado Federal em vigor 

50. Vejamos, agora, como·os regimentos inter­
nos das Casas do Congresso Nacional tratam o as­
sunto em apreço. Isso, porque a doutrina entende 
que cabe ao regimento intérno de cada Casa inte­
grar a norma constitucional que dispõe sobre eleição 
para as respectivas Mesas. (Cf. Consulta S/Nº, de 
1980, Comissão de Constituição e Justiça da Câma­
ra dos Deputados, Diário do Congresso Nacional, 
Seção I, de 21 de Novembro de 1980.) 

51. Quanto a isso, parece-nos que tanto o Re­
gimento Interno da Câmara dos Deputados como o 
do Senado Federal não intentam ampliar a vedação 
de que ora tratamos. A Carta regimental da Câmara 
(Resolução nº 17, de 1989), na verdade, não consi­
'Ar: ....•. ~ução a eleição para o mesmo cargo em 
legislatura diferentes, ainda que sucessiv~. 

"Art. 5º Na segunda sessão preparató­
ria da primeira sessão legislativa de cada le­
gislatura, às quinze horas do dia 2 de feve­
reiro, sempre que possível sob a direção da 
Mesa da sessão anterior, realizar-se-á elei­
ção do Presidente, dos demais membros da 
Mesa e dos Suplentes de Secretários, para 
mandato de dois anos, vedada a recondu­
ção para o mesmo cargo na eleição imedia­
tamente subseqüente. 

§ 1 º Não se considera recondução a 
eleição para o mesmo cargo em legislaturas 
diferentes, ainda que sucessivas." 

52. Destarte, o texio da Câmara dos Deputados 
positiva a interpretação adotada por ocasião da nova 
eleição do Deputado Ulysses Guimarães à Presidên­
cia daquela Casa em 1987. 

53. No que se refere ao Regimento Interno do 
Senado Federal (Resolução nº 93, de 1970, com al­
teração decorrentes de resoluções posteriores), o 
seu art. 59, caput, repete, quase ipsisJitteris, a ex­
pressão final do texio constitucional: . i"; , . 
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"Art. 59. Os membros da Mesa serão 
eleitos para mandato de dois anos, vedada 
a reeleição para o período imediatamente 

,~ subseqüente.", 

54. A diferença está na troca do termo constitu­
cional recondução por reeleição e a não-ressalva da 
possibilidade de reeleiçãe:> para os mesmos carg()s. 

55. Por outro lado, ao apenas repetir quase li­
teralmente o preceptivo constitucional em questão, a 
Carta regimental do Senado Federal torna legítima a 
conclusão de que não pretende ampliar a vedação 
contida naquele. 

56. Ademais, diante do texto do art. 49 do Re­
gimento Intemo do Senado cabe a tese já referida 
acima: vedação de reeleição de membro da mesa al­
cança apenas o segundo período da legislatura, pois 
no caso de renovação de legislatura não se teria 
propriamente reeleição, mas nova eleição. 

F) Um parêntesis: a inversão de pressuposto 
doutrinário de Geraldo Ataliba 

57. Ainda sob a égide da Emenda nº 1, de 
1969, o saudoso publicista Geraldo Ataliba publicou 
ensaio sobre o tema, em que tratou das razões dou­
trinárias que, segundo entendia, impediam a reelei­
ção de membro da Mesa, para o mesmo ou para ou­
tro cargo. 

Assim, de acordo<::om o Mestre paulista, a 
proibição de reeleição decorria do princípio republi­
cano, que impõe a periodicidade dos mandatos. 

58. Esgrimindo a sua arguta inteligência, lecio­
nava Geraldo Ataliba: 

'Nota-se, no: nosso sistema, que os 
mandatos de natureza legislativa são sem­
pre renováveis,mediante periódica consulta 
ao eleitorado. Doutro lado, não se consente 
o mesmo aos mandatos executivos. Estes 
não comportam; para o período imediata­
mente subseqÜente, reeleição. Não há, no 
nosso direito c.onstitucional, possibilidade 
de reeleição pa(a o exercício de cargos 
executivos. 

Evidente que essa diferença de trata­
mento sistemático entre as funções executi­
vas e legislativas se dá exatamente em fun­
ção da soma de poderes C0ncretos que a 
Constituição põe nas mãos dos legisladores. 
No Brasil, a alternância dos cargos de natu­
rezá, executiva e: peremptória, absoluta"; , ca­
tegórica e irremissível. Assim, a peri­
odicidade, em funções puramente legislati-

vas, admite a reeleição; nas funções execu­
tivas implica necessariamente altemância. 

Ora, a função de membro das Mesas 
das Casas Legislativas é função de natureza 
executiva. Não é função legislativa. É função 
de direção, supervisão, polícia, administra­
ção e execução. Em tudo e por tudo, se afi­
gura função executiva e administrativa. 

59. E concluindo o seu brilhante raciocínio, re­
matava Geraldo Ataliba: 

O critério, pois, informativo do procedi­
mento hermeneutico a ser adotado há de 
ser consentâneo com essa diretriz tão nitida­
mente traçada. 

É sabido que todos os preceitos conti­
dos na Constituição fixam os limites de efi­
cácia e a própria dimensão dos princípios. 
Desta forma, não podem ser interpretados 
de modo que contrarie a direção por eles 
apontada. As simples regras sublinham, en­
fatizam, denotam os princípios. Em outras 
palavras: a nenhum intérprete é lícito chegar 
a resultado de nenhum trabalho exegético 
que termine por negar ou contrariar a dire­
ção apontada pelos princípios. 

Portanto, parece-nos ser muito mais 
consonante com as exigências do princípio 
republicano a interpretação que postula a al­
ternância cabal e completa no que diz res­
peito à Mesa do Congresso, do que qual­
quer outra solução. Não podem ser interpre­
tàdas em 'sentido' (Recasens Siches) inver­
so. (Reeleição das Mesas do Congresso. 
Revista de Informação Legislativa nº 69, 
jan.lmar. 1981, p. 53) 

60. Sem embargo da lição do saudoso mestre 
do Direito Público, há que se observar o seguinte. 
Com a adoção da Emenda Constitucional nº 16 à 
Constituição de 1988,0 pressuposto central da argu­
mentação de Geraldo Ataliba contra a possibilidade 
de reeleição de membro de Mesa da Casa Legislati­
va (a irreelegibilidade das funções executivas) se in­
verteu. 

, 61. Com efeito, como sabemos, a Emenda 
Constitucional nº 16, de 1997, inscreveu em nosso 
Direito Constitucional a possibilidade de reeleição 
para os Chefes do Poder Executivo, afastando a 
cláusula da irreelegibilidade que sempre vigorou em 
nossa, República. 

62. Ora, se, corilo ensinou Geraldo Ataliba, o ' 
critério informativo do procedimento hermenêutico a ' 

,lil .. "",,. li," 
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ser adotado há de ser consentâneo com a diretriz da Emenda n2 1, de 1969, que deveria ter aplicação 
traçada, uma vez que o nosso sistema republicano obrigatória nos Estados, por configurar prinCípio re-
não mais impede a reeleição dos .titulares do Poder publicano essencial, na linha do trabalho do Profes-
Executivo, não há mais razão doutrinária que vede a sor Geraldo Ataliba, citado acima. 
possibilidade de .reeleição de membro de Mesa de 67. Naquela assentada, ocorrida em 1986, o 
Casa Legislativa, pois "a função de membro das Me- Pretório Excelso julgou improcedente/a repre-
sas das Casas Legislativas é função de natureza sentação em questão, rejeitando a tes!3,'de que a re-
executiva. Não é função legislativa. É função de dire- ferida norma se incluía entre os prim;ípios republica-
ção, supervisão, polícia, administração e execução. nos essenciais a que os" EstadoS devessem obe-
Em tudo e por tudo, se afigura função executiva e diência compulsória (cf. Revista Trimestral de Ju-
administrativa". risprudência do STF, 119/03; pp. 964 a 980). 

63. Dessa forma, com a Emenda n2 16/97, o . 68. A importância déssa decisão para o caso 
sentido inverso a que fazia referência Geraldo Atali- de que cuidamos está em que, de acordo com o en-
ba (cf. item 59), por assim dizer, se inverteu, ou seja, tendimento da nossa Corte Constitucional, norma 
ainda nas palavras do saudoso Mestre, se é sabido que trata da eleição de Mesa de Casa Legislativa, 
que os preceitos contidos na Constituição não po- ainda que constitucionalizada, não pode ser conside-
dem ser interpretados de modo que contrarie a dire- rada como nórma decorrente de princípio magno es-
ção por eles apontada, uma vez que o preceito cons- tabelecido;' mas, antes, norma regimental elevada ao 
titucional da irreelegibilidade cedeu lugar ao preceito status constitucional. 
da reelegibilidade das funções executivas e, de outra / 69. A propósito, esclareça-se, já no regime da 
parte, como a função de membro das Mesas das C6nstituição Federal de 1988, o Supremo Tribunal 

. Casas Legislativas é função de niltureza executiva, " Federal ,apreciou pelo menos duas Ações Diretas de 
é lícito concluir que não cabe mais esgrimir o argu- 'Inconstitucionalidade de dispositivos de Constituições 
mento da irreelegibilidade das funções executivas Estaduais que facultam a reeleição, em qualquer hi-
como impedimento à reeleição para a Mesa da Casa pótese, de membro de Mesa de Assembléia Legisla-
Legislativa. Contrario sensu, o preceito da reelegi- tiva. Ambas foram igualmente declaradas indeferidas 
bilidade daquelas - agora vigorando - labora em, sob o mesmo fundamento da decisão da adotada na 
prol da reelegibilidade para essa última. . Representação nº 1.245-RN (cf. ADIM n2 792-RJ e 

G) A jurisprudência do Supremo l:ribunal Federal ADIN nº 793-RO). Ou seja, os Estados têm auto no-
64. Por fim, algumas palavras sobre a jurispru- mia para seguir ou não o,estabelecido no § 4º do 

dência pertinente ao assunto em pauta. Primeiro art. 57 da Lei Maior. . . 
v_J. conforme a pesquisa que empreen<ilemo.s,;não há ju- 70. Por outro lado,' e importante ressaltar aqui 

risprudência que trate especificamente do alcance a Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal vai no 
da vedação de recondução de membro de Mesa das sentido de que interpretação de norma regimental 
Casas do Congre~so' Nacional insçrita no § 4º do que trata de matéria interna corporis se esgota no 
art. 57 da Lei Maior, como também não encontramos âmbito da Casa Legislativ,a respectiva (vg. Mandado 
jurisprudência específica que trate dO,alcance da ve,' de Segurança Dº 20.47t-DF). 
dação contida na alínea f .do parágrafQ, único d9' . 
art. 30 da Emenda nº 1, de 196.9. ' , H) Conclusão',' 

65. Não obstante, sobre esse 'Último dispositivo, ; Enfim, como conclu~ãb de todo o exposto, res-
devemos fazer referência à Representação'nº 1.245 pondemos obj~tivamen!e à questão posta na pre-

/ - RN, que argüiu no Supremo Tribunal Federal a in-", sente consulta' nos temios seguintes: 
/ constitucionalidilde de dispositivo, do R.egimento In~ , . Quandoá expressãq íinal do § 4º do art. 57 da 

terno da Assembléia Legislativa,d9 Rio,Ç3rélnde do, . Constituição ,~ederal (assini também a do caput do 
Norte, que dispuf1ha,nosentido d~ que ,~;eleição de art. 59 do Regimento Interno do Senado Federal) 
membro da, Mesa ,da Assel1)Ql,éia.para c,argo diverso,' 'ved~, a recon.dução de'Jl)embro da Mesa para o 

, do .ocupado por ele, na ele,ição~ seguinte, implicava . mesmo cargo, no períqao' imediatamente subse-
reeleição. , , ,. , ,.' ,..,',' quente, elae"tá vedanc~o'?l reconduç~o de membro 

66. O argumento do~ntão Procurador·Geral da : da ,Mesa eleito no primeiro ano da legislatura para o 
República, dlustre.Professor'lnocêncio. MártireS Coe-, . ,pé~(ódo que:~e inicia no i;tceiro ano.'~a legislatura. 
lho, estava ancorado na ,tese ,de que o,ref.erido dis- ,c" Outrossim, aquela expressão configura uma 
positivo infringia a,alíneaf dO,Pilrágrafo ,úniço po art. 30;;esl{içâo de ,~ireito e re~tr.ições de di,ie~o (em espe-
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cial as que dizem respeito a inelegibilidades) devem 
ser interpretadas restritivamente e não eXtensiva­
mente. ". 

Portanto, é possível a escolha dos atuais mem­
bros da Mesa do Senado Federal, para os mesmos 
cargos por eles ora ocupados, na eleiçã6 prevista 
para fevereiro do ano vindouro. " 

Sala da Comissão, 4 de novembro de 1998. -
Bernardo Cabral, Presidente - Lúcio Alcântara, 
Relator - Romero Jucá - José Agripino - Jeffer­
son Péres - Romeu Tuma - Esperidião Amin -
Francelino Pereira - Ney Suassuna - Sérgio Ma­
chado - Roberto Freire (vencido) - Antonio Car­
los Valadares - José Eduardo Dutra (vencido) -
Elcio Alvares - Djalma Bessa. " " 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- O Expe-
diente lido vai à publicação. . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, o Ofício nº S/81, de 1998 (nº 224/98, na ori­
gem), de 4 do corrente, encaminhando, para os fins 
previstos no art. 52, inciso X, da Constituição Federal, 
cópia do Ato das Disposições Transitórias da lei Or­
gânica do Município do Rio de Janeiro, de 5 de abril 
de 1990, bem como do parecer da Procuradoria-Ge­
rai da República, da certidão de trânsito em julgado, 
do acórdão e da versão do registro taquigráfico do 
julgamento proferido por aquela Corte nos autos do 
Recurso Extraordinário nº 187.142, o qual declarou a 
inconstitucionalidade "dos artigos 25, 27 e parágra­
fos, do Ato das Disposições ,Transitórias da lei Or­
gânica do Município do Rio de Janeiro. 

O expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que constarão da Or­
dem do Dia da sessão do Congresso Nacional da 
próxima terça-feira, dia 10 de novembro, os Projetos 
de lei nºs 29, de 1998-CN, que "Autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União cré­
dito suplementar até o limite de R$237.475,OO (du­
zentos e trinta e sete mil, quatrocentos e setenta e 
cinco reais), em favor do Ministério do Planejamento 
e Orçamento, para reforço de dotação consignada 
no vigente orçamento", e 37, de 1998-CN, que "Au­
toriza o Poder Executivo a abrifaos Orçamentos Fis­
cal e da Seguridade" Social da União, em favor de di­
versos" órgãos do Poder Judiciário, crédito suple­
mentarno valor global de R$15.235.589,OO (quinze 
milhões: duzentos' e trinta e cinco mil, quinhentos e 
oitenta·;é nove reais), para os· fins que especifica", 

devidamente instruídos com pareceres da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
nº S/82, de 1998 (nº 3.049/98, na origem), de 5 do 
corrente, encaminhando parecer daquele órgão a 
respeito da· solicitação do Governo do Estado de 
Santa Catarina acerca da operação de crédito ba­
seada no contrato de abertura de crédito, celebrado 
em 31 de março de 1998, entre a União e o Estado 
de Santa Catarina, no valor de trezentos e onze mi­
lhões, novecentos e sete mil reais, cujos recursos 
serão destinados ao saneamento e capitaliZação do 
Banco do Estado de Santa Catarina S.A. - BESC, 
do BESC S.A. Crédito Imobiliário - BESCRI, e do 
Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Ca­
tarina S.A. - BADESC, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos, que terá o prazo de quinze dias para sua 
apreciação, nos termos do art. 42 da Resolução nº 78, 
de 1998. " 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, no dia 11 de 
agosto passado, recebeu do Presidente do Ban­
co Central do Brasil o Oficio nº S/72, de 1998 
(nº 2.154/98, na origem) de 10 de agosto último, 
encaminhando a Nota Técnica DEDIPIDIARE-981006, 
referente à solicitação do Banco do Brasil, na quali­
dade de agente financeiro do Tesouro Nacional -
União, para contratar operação de crédito com o Go­
vemo do Estado do Rio de Janeiro, no valor total de 
duzentos e noventa e seis milhões, duzentos e vinte 
e um mil e setenta reais, cujos recursos serão desti­
nados ao ressarcimento de até oitenta por cento das 
perdas líqüidas imputadas ao Estado no exercício 
fiscal de 1998, decorrentes da aplicação da Lei nº 9.424, 
de 24 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério -
FUNDEF. 

Naquele Ofício, o Banco Central do Brasil es­
clareceu que, ao analisar o referido pleito, deparou-
se com aparente conflito existente entre a Medida 
Provisória nº 1.688-2, de 1998, que é permissiva de 
empréstimo de natureza urgente e relevante tenden-
te a suprir os Estados e o Distrito Federal de recur-
sos para fazer frente a perdas ocorridas já no 
exercício de 1998 em decorrência da aplicação da 
lei nº 9.424/96, e a Resolução nº 78, de 1998, do 
Senado Federal, que impede a contratação de oP/' 
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rações de créditos nos cento e oitenta dias anterio-Parlamentares que já residem em Brasília, como 
res ao final do mandato do chefe do Poder Executivo nós, e que temos passagens fomecidas pela Institui-
da unidade da Federação interessada. . . ção? Sob esse aspecto, parece-me indefensável. 

Na data de ontem, aquela autarquia encami- Seria então o pagamento para atender, repito, a tese 
nhou ao Senado Federal o Ofício nº 3.039/98 na ori- segundo a qual ninguém em férias deve trabalhar a 
gem, de4 do corrente, em aditamento ao Ofício menos que se dê uma remuneração extra, no caso 
nº S/ 72, de 1998, encaminhando a Nota Técnica seria o pagamento de horas extras. Isso é possível. 
DEDIP IDIARE nº 9/98, objetivando subsidiar a aná- Mas por que duas ajudas de custo e não uma - que 
lise do Senado, uma vez que o Estado do Rio de Ja- ',já é muito? Dir-se-á: "Isso é irrisório, irrelevante, não 
neiro encaminhou novos documentos relativos ao ; pesaria nada no' déficit públicó". É verdade. Mas re-
pleito em questão. pito, hão estou analisando o impacto financeiro, que 

O expediente, anexado ao processado do Ofi- é realmente pequeno. Estou olhando do ponto de 
cio nº S/72, de 1998, .vai à Comissão de.Assuntos vista ético. Vamos, em janeiro, cortar direitos de ser-
Econômicos. vidores, aumentar a contribuição de servidores da 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Passa- ativa e instituir a cobrança de uma contribuição ine-
mos à lista de oradores. xistente para os inativos. Vamos impor, portanto, re-

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson dução de vencimentos e proventos. Vamos impor 
Péres. sacrifícios. E nós? Qual é o nosso sacrifício, Sr. Pre-

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB _ AM.Pro- sidente? Penso que se o sacrifício tem que ser de 
nuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. todos, que,façamos algum. 
Senadores, um juiz do Rio de Janeiro, em despacho O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Permite-
exarado em ação popular, concedeu liminar suspen- me V. Ex!' um aparte? 
dendo o pagamento de ajuda de custo aos Paria- O SR. JEFFERSON PÉRES {PSDB - AM) -
mentares na convocação extraordinária de janeiro Recebo cóm muita satisfação o aparte de V. Ex!'~ 
próximo, se vier a ocorrer. O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Senador 

Esse ato do juiz, como é natural, desagradou a Jefferson Péres, agradeço a V. Ex! a atenciosa ma-
muitos Parlamentares, que questionam a decisão in- neira como me concede o aparte. 
clusive sob o aspecto jurídico. Questiona'm se o teto O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
fixado mediante a Reforma Previdenciária e Admi- Agrada-me tanto o aparte de V. Ex!', que até me an-
nistrativa para os vencimentos e subsídios de todos tecipei em recebê-lo. 
os servidores e agentes públicos teria aplicação ime- O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Agradeço 
diata. Parece-me que essa pendência.foi dirimida a V. Ex!'; Eu gostaria de participar do pronunciamen-
pelo Supremo Tribunal Federal, quando entendeu to de V. Ex!' no seguinte sentido: em primeiro lugar, 
que o dispositivo não é auto-aplicável. concordo e aplaudo V. EJc!. pela preocupação ética 

Sendo assim, Sr. Presidente, independentemente que demonstra. Entendo que realmente deve partir 
dos aspectos jurídicos, gostaria de analisar o aspec- do Congresso Nacional um gesto de solidariedade 

ao nosso País num momento como esse, em que o 
to ético dessa questão, que, é delicada, incomoda e que se exige de todos é uma atitude de despojamen-
não costuma ser discutida em público. to frente a necessidade que se,alega, que se recla-

No momento em que se discute o ajuste fiscal, ma. Que todos sejam chamados para enfrentar a si-
a necessidade de uma política de austeridade, de tuação delicada que está sendo considerada respon-
sacrifício para todos, pergunto-me - estou apenas savelmente pelo Governo Federal. Quanto a isso, 
raciocinando em voz alta, Sr. Presidente - se é eti- não tenho nenhuma dúvida, e, nesse aspecto, soli-
camente defensável que o Congresso pague duas darizo-me coltJ V. Ex!'. Permito-me, no entanto, pon-
ajudas de custo numa convocação extraordinária. derar, o seguinte: será que a forma de expressarmos 
Dir-se-á que isso seria um pagamento de tra:balho essa solidariedade seria, reconhecendo a circuns-
em férias, portanto, pagamento em dobro. Será, Sr. tãncia, deixarmos de aplicar a regra, ou seria mudar 
Presidente, que a natureza do pagamento seria a regra? O que me preocupa, na questão a que V. Ex!' 
essa? . se refere, é, primeiro, a questão da competência de 

um juiz singular de um Estado pará, em resposta a 
O decreto legislativo que trata da matéria faia uma ação, popular que lhe foi pfÓposta, que tramita 

em ajuda de custo para atender a gastos de viagem na vara que está sob o seu cargo, decidir sobre essa' 
e de instalação. Mas como justificar duas ajudas de questão. Ele teria realmente competência ou deveria 
custo para despesas de traslado e instalação· para ter declinado de tomar uma atitude como essa uma 
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vez que, por mais certos que sejam os 'efeitos, é e os carros particulares. Todos obedeciam. Mas foi 
uma atitude que implica hierarquia superior, de um chegando um momento em que os radares foram 
juiz singular em um Estado, em relação a um dos desligados, em que as pessoas notaram que não ti-
poderes da República. Não. sou jurista, portanto,' te, nha mais fiscalização nas estradas e, de repente, 
nho essa dúvida e fundadas ,razões para crer que como se passasse assim um impulso elétrico pela 
esse é um aspecto que merece, pelo menos,' ser es- sociedade, todos ficaram sabendo: a partir de hoje não 
clarecido. Entendo que um juiz de uma determinada precisa mais obedecer. Ninguém disse que não preci-
Vara do Rio de Janeiro tem a mesma hierarquia de sa. Então, estamos em um País em que a obediência 
um juiz de uma Vara de qualquer comarca no interior à lei é algo tão frá,gil, tão pouco comum, que tenho 
do Rio Grande do Norte e no interior do Amazonas. medo que enveredemos pelo caminho de dizer que ela 
Assim, não sei se não está havendo aí alguma coisa não deve Ser obedecida. Muito obrigado a V. Exª. 
errada do ponto de vista institucional, pondo de lado O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
a questão sobre a qual ele se pronunciou. Concordo Muito obrigado, Senàdor Geraldo Melo. Compartilho 
com V. Ex'!; concordo também com o sentimerito da dúvida de V. Ex'! sob o aspecto jurídico sobre a 
que deve ter inspirado os autores da ação popular; competência do juiz. É a mesma dúvida que me as-
concordo até com o impulso que deve ter tido o juiz salta, por exemplo, sobre a decisão de um outro juiz, 
ao proferir a sua sentença, mas, como Senador da do Rio Grande do Sul, que proibiu o fumo em todas 
República, tenho o dever de preocupar-me com as as aeronaves, em todo o território nacional. pergun-
instituições. Se ,concordarmos que a regra do jogo to-me, Senador Geraldo Melo, se o juízo monocráti-
seja arranhada em virtude da visão que temos de co tem jurisdição sobre todo o território nacional. Um 
uma determinada circunstância ou de um determina- juiz apenas, seja de Porto Alegre ou de uma coma r-
do momento, de fato, estamos dizendo que não há ca do interior, como V. Exª me fez reconhecer - am-
regra do jogo. E a beleza da democracia está exata- bos são juízes de Direito, juízes de uma comarca -
mente no fato de que existem regras, e todos deve- pode tomar uma decisão que afeta milhões de pes-
mos obedecê-Ias. Com relàção' ao caso específico soas em todo o território nacional? 
da convocação extraordinária, que nem sei se have- Parece-me, como Direito é bom senso, que 
rá, o Congresso não tomou nenhuma iniciativa. Se a uma decisão desse porte só poderia ser tomada por 
iniciativa da convocação for do próprio Congresso, um colegiado superior. De forma que um juiz do Rio 
não há nada a pagar; se a convocação extraordiná- de Janeiro, mediante um simples despacho, uma ca-
ria partir do Poder Executivo, aí sim haveria o que netada, 'atingir' um Poder da República parece-me 
pagar. Mas ninguém discutiu se o Congresso vai duvidoso. Mas, como disse no início do meu pronun-
convocar-se Ou se será convocado, e já estamos na ciamento, eu queria discutir a questão sob o aspecto 
discussão de que isso está bem feito ou mal feito. ético, o fundo da questão, a natureza do pagamento 
Então, tendo em vista o fundamento que V. Ex'! tão de duas ajudas de custo numa convocação extraor-
competentemente coloca, quer dizer, em que se ba· dinária, especialmente num momento como esse, 
seia, qual é a razão para' a existência dessa regra, em que estamos - se aprovarmos - impondo sacrifí-
penso que não devíamos estimular a desobediência cios a camadas amplas da população, especifica-
à regra em virtude do 'cenário ou da circunstância do mente aos servidores públicos. 
momento~ Ou questionamos a regra porque ela não Veja, Senador Geraldo Melo, em que situação 
é boa - e essa é a instância de que a sociedade dis- difícil, delicada, incômoda e constrangedora todos 
põe para mudar as regras que não são boas, somos nós vamos nos colocar se o Congresso for convoca-
parlamentares para isso -, ou devemos lutar para do pelo Presidente da República em janeiro. Se re-
que as regras que nós mesmos fazemos sejam obe- cebermos essa substancial ajuda de custo e se 
decidas por todos. Concluindo, Senador, lembro que aprovarmos medidas duras que vão atingir pessoas, 
- acho que já mencionei isso na tribuna do 'Senado - inclusive pequenas, fracas - não estou me referindo 
que vivemos em um País em que existem leis para aos famosos marajás, mas a funcionários que ga-
serem cumpridas e existem leis ,que estão em vigor, nham pouco -, como se sentirão esses funcionários 
mas todos sabem que aquilo não é para valer. Só se souberem que no mesmo momento em que apro-
para dar um exemplo prático, não me recordo de ter vamos essas mEldidas estamos tirando proveito dis-
visto um dispositivo ,legal, um decreto, nem 'um ato so, recebendo três salários nesse mês, Senador Ge-
institucional na época 'da revolução, nem um decre- raldo Meio? Isso nos deixa em posição moralmente 
to-lei, nem uma lei mediante a qual se revogasse a muita fraca para impor esses sacrifícios. 
norma que saiu, por força de um decreto se não me Creio que, se houver, a convocação deve ser 
engano do Presidente Geisel, dizendo que o limite feita pelo próprio Congresso, para não haver remu-
de velocidade nas estradas era de 80km. Durante al- neração. A menos que'haja a suspeita de que, se a 
guns meses todos obedeciam, da'Polícia Federal até convocação for feita pelo Congresso e não for remu-
os motoristas; as carretas, os ônibus, os caminhões nerada, não haverá quorum. Mas,é muito bom que 
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isso aconteça para que cada um assuma a sua res­
ponsabilidade. Se vão impor sacrifícios aos funcio­
nários públicos, se vão pedir patriotismo aos funcio­
nários públicos, que sejam patriotas e venham para 
cá em janeiro sem receber ajuda de custo. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Permite­
,me V. Exª outro aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Pois não, com prazer. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Permitá­
me interrompê-lo mais uma vez, Senador, para di· 
zer, conforme já afirmei antes, que concordo total· 
mente com a manifestação de V. Exª. Num momento 
como esse não há por que estar a autoridade esque­
cida de que também tem obrigações. Existe a alega­
ção de que o montante que será arrecadado com 
essa privação é insignificantE!. . 

O SR. JEFFERSON PERES (PSDB - AM) - E 
insignificante. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Mas é a 
contribuição que podemos dar. De qualquer forma, é 
insignificante também aquela que se vai cobrar indi­
vidualmente de um aposentado que deva contribuir 
com mais alguma coisa para a sociedade. Se isso 
vai ser feito lá não vejo por que não fazer aqui. É 
pouco o que ele dá, é pouco o que damos, mas é da 
soma de tudo isso que se espera que haja um mono 
tante substancial capaz de produzir resultados. Pes­
soalmente, estou de pleno acordo com V. EXª. Minha 
única preocupação é que, em nome da circunstãncia 
em que alguma coisa vai acontecer, se considere 
que a regra não deva ser seguida. Se a lei não é 
adequada, ela deve ser mudada e não desobedeci­
'da. Que fundamentos tem a lei? Creio que para se 
obedecer à lei não é preciso perguntar por que ela 
foi feita. Se ela está feita, legalmente tem que ser 
obedecida. Se existe maneira de se fazer alguma 
coisa, demonstrando que nós, Parlamentares, esta­
mos dispostos a dar a nossa parcela de solidarieda­
de à sociedade e ao País na luta contra o déficit pú· 
blico - como diz muito bem V. Exª ~, creio que deve· 
mos fazer isso. Quem achar que não precisa contri­
buir que não venha aqui. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Muito obrigado, Senador Geraldo Melo. 

Para finalizar, Sr. Presidente, sei que estas 
considerações que estou fazendo desagradam a 
muitos, são antipáticas, mas creio que meus eleito­
res não me colocaram no Senado para ser simpáti­
co. Estou aqui para fazer o que entendo deva ser fei­
to. Seja qual for a decisão tomada, no entanto, Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, estarei aqui em 
janeiro, com ou sem pagamento de ajuda de custo, 
agindo com a independência habitual, aprovando ai· 
gumas medidas propostas pelo Governo, rejeitando 
outras e apresentando emendas para colaborar 

construtivamente nesse esforço que o Congresso 
Nacional deverá empreender em favor do País. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considerações 
que julguei necessário fazer na sessão de hoje. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Jefferson 
Péres, o Sr. Geraldo Melo, 1$1 Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Nabor Júnior. 

Durante o discurso do Sr. Jefferson 
Péres, o Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Melo, 12 Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a música 
diz "que todo dia é dia de índio", mas para mim toda 
sexta-feira é meu dia, o dia em que encontro oportu­
nidade de fazer, desta tribuna, algumas reflexões so· 
bre assuntos que considero de importância. 

Não nasci um ser partidário. Não me criei como 
um subversivo ou um revolucionário. Jamais partici­
pei de qualquer movimento dessa ordem. Em 1954, 
ingressei na Universidade de Minas Gerais como o ter­
ceiro professor no Brasil a ter dedicação exclusiva. 

Naquela ocasião, meu pai ia ao meu quarto 
apagar a luz às três horas da madrugada, porque eu 
estudava até aquela hora. E dormia, muitas vezes, 
sobre os livros. Costumava dizer que eu consumia 
os livros, estraçalhava·os na minha cama e não os 
consumia apenas na leitura, mas também os inutili­
zava para uso posterior de alguém. Nunca participei 
de política, pois mudei para Brasília e aqui não havia 
atividade política. Exerci atividade política, sim, como 
um ser político, como um ser que se vai transforman· 
do ao longo de sua existência, rebelando-se com ai· 
guns acontecimentos, desiludindo-se com outros. 

Desde 1931, quando nasci, vivi no bairro em 
que moravam liberais como Milton Campos, Pedro 
Aleixo, José Monteiro de Barros - morava em frente 
à minha casa -, e Roberto Deodato - morava nos 
fundos de minha casa. Nasci nesse ambiente. E, ob­
viamente, combatia a ditadura de Getúlio Vargas, 
juntamente com meu pai, um dos signatários do Ma­
nifesto dos Mineiros, embora dois primos, sobrinhos 
do meu avó, participassem do Governo de Getúlio: 
Benedito Valadares, interventor em Minas Gerais, e 
Francisco Campos, ministro de diversas Pastas. 

Em 1964, percebi que, na realidade, aqueles 
que se diziam liberais não o eram, com raras exce· 
ções, como o Senador Milton Campos, que, desiludi· 
do com o Golpe de 64, colocou o chapéu na cabeça 
e não atendeu aos pedidos do então Presidente da 
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República para permanecer no cargo de Ministro da 1929, os Estados Unidos produziram. A queda de 
Justiça. Mas poucos tiveram essa independência e demanda, a queda da renda disponível para o con-
essa retidão. Eu me desiludi porque percebi que, na sumo foi tão grande que, em 1943, quatorze anos 
realidade, eles queriam derrubar Getúlio Vargas não depois, os Estados Unidos produziram apenas 700 
para fazer uma democracia. Impossibilitados de ven- mil cargos - de 5 milhões e 300 mil para 700 mil car-
cer uma eleição democraticamente, deram o golpe gos, quatorze anos depois. Entre 1930 e 1935, cinco 
em nome de uma democracia preventiva, um artifício mil bancos quebraram. 
que Getúlio Vargas chamava de "Iegoleios em fé- Portanto, a única solução foi uma das que já 
rias", de advogados sem ter o que fazer. haviam sido postas em prática, em crises anteriores, 

O que pude fazer na vida foi muito pouco, mas como as de 1845, de 1863 e a de 1870. Algumas 
tive a felicidade de fazer aquilo de que realmente haviam sido postas em prática, mas de uma maneira 
gosto. Em 1970, fui procurado em minha casa pelo limitada, de uma maneira tópica, não com a intensi-
Professor Pedro Aleixo, então Vice-Presidente da dade pretendida por Keynes. Ele disse: "Duvido que 
República, acompanhado do seu filho. S. EXª me tenhamos conhecido um auge duradouro capaz de 
convidou para participar do terceiro partido que ele levar ao pleno emprego, exceto durante a guerra". 
pretendia organizar para se somar ao MDS, que es- Disse ainda: "Penso ser incompatível com a demo-
tava enfraquecido, fragilizado naquela ocasião. Des- cracia que o Governo eleve os seus gastos na esca-
sa forma, poder-se-ia tentar restabelecer a legalida- la suficiente para demonstrar a minha tese, exceto 
de democrática no País. Aceitei. Participei da Comis- durante a guerra". "Se os Estados Unidos se sensibi-
são Executiva Provisória do Partido Democrático Re- lizarem com a grande dissipação decorrente da prepa-
publicano, de oposição eu jamais iniciaria a minha ração das armas, aprenderão a conhecer sua força". 
carreira política ou a minha ação pOlítica num partido Só a economia de guerra, portanto - se os Es-
de um governo do qual eu discordava. tados Unidos se engajassem nela -, poderia mostrar 

Finalmente, em 1980, escrevi uma carta ao Dr. o que o govemo burguês, capitalista, era capaz de 
Maurício Aleixo, filho do Professor Pedro Aleixo, que fazer em benefício do capital, dos capitalistas. E 
foi Colega do meu pai durante mais de 20 anos, na para isso era preciso quebrar um tabu: o equilíbrio 
Universidade de Minas Gerais. Disse-lhe, nessa car- orçamentário. Um tabu que foi - e Keynes percebeu 
ta, que iria passar para uma trincheira mais avança- isto também - o objetivo do laissez-faire: o objetivo 
da. Não saí daquele partido em formação para um do neoliberalismo é destruir o rei e a Igreja. Essa foi 
partido do govemo: saí para integrar-me ao Partido a bandeira que a burguesia levantou na França: o 
dos Trabalhadores. equilíbrio orçamentário, o equilíbrio entre os pode-

No início dos anos 70, entre outras tentativas res, entre as nações. Esse equilíbrio, se alcançado, 
de contribuir com alguma coisa, continuei o meu tra- enfraqueceria a aristocracia, a detentora de todos os 
balho já iniciado em 1957: uma crítica à teoria de poderes, e teria que dividir com a burguesia o Poder 
Keynes. Eu tinha 27 anos, em Minas Gerais, quando Judiciário, o Poder Legislativo, enfraquecendo a bur-
mostrei a minha ousadia, a minha rebeldia, a minha guesia e equilibrando o orçamento para retirar poder 
coragem, ao começar a escrever uma tese em que monetário, poder de compra, poder de comando da 
eu dizia estar desmascarando o Lord Keynes, o prin- aristocracia encastelada no poder. 
cipal economista capitalista deste século. Mostrei, De modo que o equilíbrio orçamentário foi uma 
entre outras coisas, que, na realidade, o que ele es- arma que a burguesia utilizou em determinado mo-
tava fazendo era uma advocacia da inflação. A sua mento. E Keynes disse: "Vamos parar com isso; 
genialidade, o "ovo de Colombo" que ele quebrou - agora o poder é nosso. Não devemos nos enlear 
percebi isto em 1957 - era justamente o que era co- nas nossas armadilhas. O dinheiro é nosso. Vamos 
nhecido como um grande dragão, capaz de devorar emitir dinheiro. Vamos salvar a burguesia, porque, 
a sociedade: a tal da inflação. Keynes percebeu que do contrário, se nos restringirmos a esses equilí-
ela era a unidade das soluções para o capitalismo. brios, nós nos enfraqueceremos, .como aconteceu 
Não era esse dragão terrível, esse demõnio que os com a aristocracia". 
govemos costumavam pintar; ao contrário, do ponto A partir disso, ao longo de muitos anos de es-
de vista do capital e do capital em crise, a inflação tudo, cheguei à conclusão de que realmente, no ca-
poderia permitir ao Governo elevar os seus gastos, pitalismo, a inflação era a unidade perversa das so-
fazendo obras públicas, estradas, o Tennessee, o luções. E o remédio é tão amargo que aqueles que 
Vale do PÓ, na Itália, reabsorvendo os 44% de de- usam o remédio inflacionário de dia entram no com-
semprego que havia na Alemanha, naquela ocasião, bate à inflação; um combate que nunca dá certo e 
em 1934. Só o Governo poderia fazer isso. que não poderia dar certo, porque o principal remé-

Os investimentos estavam praticamente zera- dio do capitalismo permite o aumento da demanda 
dos. Não havia capacidade de consumo, diante, por efetiva, permite ~ redução de salário. Na crise, os 
exemplo, dos 5 milhões e 300 mil cargos que, em salários sobem -;é a única·ocasião em que os salá-
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rios reais sobem -, os preços caem e há deflação. 
Deflação é crise, inflação é prosperidade. 

Portanto, Keynes estava instilando no organis­
mo do capitalismo aquilo que chamou de elixir, ca­
paz de revitalizá-Io. O elixir ,é a inflação. nA infiação 
aumenta os lucros - diz Keynes :-; aumenta a efi­
ciência marginal do capital. ,A inflação reduz salá­
rios". É isso o que os capitalistas querem, principal­
mente quando, em uma crise, os salários reais estão 
se elevando. 

A inflação permite ao Govemo realizar as gran­
des obras, reempregar os trabalhadores que a tec­
nologia e a crise haviam desempregado. A inflação é 
o grande remédio que o capitalismo, envergonhado 
por ter de usar aquele remédio, finge combater. 

Eu comparava; para os meus alunos, o remé­
dio inflacionário com a situação de uma pessoa que 
era viciada em álcool e vai ocupar o cargo de minis­
tro de Estado, por. exemplo. Não fica bem. Então, o 
que ele faz? A pessoa entra para a liga antialcoólica 
de combate ao alcoolismo. E, obviamente, pela ma­
nhã, à tarde e à noite, essa pessoa bebe, porque, se 
não beber, suas tensões intemas, que a levaram a 
usar o remédio do álcool, explodirão. 

As tensões intemas do capitalismo explodiriam, 
se não fosse o grande benefício que o capitalismo 
auferiu desde o século XVI. Marx e Keynes, parece 
que um plagiou o outro - e se alguém plagiou foi 
Keynes, que é posterior a Marx; eles dizem as mes­
mas palavras, ou seja, the new age, a era nova, a 
modernidade se inaugura quando o ouro, vindo do 
Novo Mundo, penetra no Velho Mundo e provoca a 
inflação secular dos séculos XVI e XVII. O capitalis­
mo moderno, portanto, começa com a inflação. E tal-

, • vez não pudesse ser parido e desenvolvido em ou­
tras circunstâncias. 

Convencido disso e de outras coisas mais, per­
cebi o mascaramento ideológico em que se envol­
viam algumas proposições neoliberais. Sim, porque 
eu comecei a estudar nesse credo; li 72 vezes a 
Teoria Geral de Keynes; não fiz uma análise apres­
sada, açodada, não. E publiquei o meu livro, A Crise 
da Ideologia Keynesiana, a crise disto que,está aqui 
agora, a crise da dinâmica inflacionária, que eu' pre­
via tinha que chegar no seu limite. Aquilo que é ra­
cional no momento torna-se irracional num outro mo­
mento, diz Godelier. A dinâmica era contraditória. 
Uma dinâmica baseada em inflação, uma dinâmica 
que tinha que, necessariamente, aumentar a dívida 
pública. Mas não que o governo tomasse dinheiro 
emprestado. Não. Agora era com o papel-moeda in­
conversível, o state-money, aquele dinheiro sobre o 
qual, lá na Alemanha, o ~arl F. Knapp dizia que o 
governo todo-poderoso, o governo despótico, sopra 
no papel a alma do dinheiro, assim como Deus havia 
soprado no pó a alma drihomem; '"!ntão, é o govemo 
todo-poderoso que se lIale d~s~ l dinheiro. E nao 

existe estado autoritário sem dívida pública crescen­
te. Não existe, despotismo sem dívida pública cres­
cente. Hitler fez isso. Em 1937, havia o desemprego, 
que era de 44% ,- quatro anos antes desaparecido 
na Alemanha; mas, no dia 21 de junho de 1948, de­
ram o calote na dívida pública que Hitler fizera cres­
cer para manter os grandes gastos, as grandes pre­
parações para os ataques aos seus vizinhos e ao 
resto do mundo. A propaganda do governo com gas­
tos fantásticos, que, obviamente, ultrapassavam o 
equilíbrio orçamentário. Equilíbrio orçamentário era, 
nesse mundo dirigido pelo governo, um verdadeiro 
suicídio. Equilíbrio orçamentário significava deflação, 
significava desemprego e decornposição das institui­
ções e do aparelho de Estado. Portanto, contra a de­
flação, Keynes propõe a inflação. Só que - e aí vem 
a genialidade, - de acordo com ele, a inflação autên- . 
tica só ocorre após o pleno emprego; e ele diz que 
pleno emprego nós só conhecemos uma ou duas 
vezes, esporadicamente. Então, segundo Keynes, 
não existia inflação autêntica. Os preços poderiam 

, subir, mas não era inflação, de acordo com o concei-
to genial em que ele havia encerrado o seu mundo. 

Assim, em 1972, consegui escrever essas 16 
páginas, em que procuro mostrar, ao contrário do 
que pensaram os meusinterfocutores, o Ministro Pe­
dro Malan e o Presidente do Banco Central, que eu 
havia, comO alguns outros, prognosticado, previsto, 
com erro,naturalmente por motivações políticas, que 
o Real iria fracassar logo em seguida. Não. Três me­
ses antes do Cruzado I, escrevi duas páginas no 
Jomaldos Economistas, aqui de Brasília, em que 
eu dizia, entre, outras coisas, que o Cruzado I iria 
ocasionar Uma quebradeira de bancos, que os ban­
cos iriam pedir para serem estatizados. Estatizaram 
s6 a parte podre, mas,· no Japão, pediram que fos­
sem totalmente estatizados - aliás, lá se situam os 
três maiores dos ,quinze maiores bancos do mundo. 
E, entre outras coisas, obviamente, eu apenas ama­
durecia aquilo que já havia, há muito tempo, concluí­
do. É que existem mecanismos não-monetários que 
podem ser postos em ação numa sociedade - está 
aqui e está também rio meu livro, publicado em 
1980: A Crise da Ideologia Keynesiana - que foi, du­
rantesete semanas, o mais vendido na lista dos li­
vros de não-ficçãé;.Até nem sei por que, pois é um 
livro complicado, ele foi um livro tão bem vendido du­
rante dois meses .. Q fato é o seguinte: detectei oito 

,mecanismos que poderiam ser usados no lugar da 
inflação; portanto: zerar a inflação ou aproximá-Ia de 
zero, ,porque o PElrigo é a deflação. Se se combate 
muito bem li' infl~ção e se provoca uma deflação, 
que significa crise - e sempre foi crise desde a crise 
de 1810 - agora;,',o Governo; que tanto se vangloria­
va do .seueficiente combate':à inflação, .. tomou-se 
presa do proces~odeflacio~~Jio, que vat(!azer com 
que, no. ano que ,vem, de acordo com pesquisa feita 

. .'... 't I 
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em São Paulo, na semana passada, setenta por cen- pre disse, que os economistas são políticos, sempre 
todos lucros, serao consumidos, não exi~tirão no foram políticos, e alguns politiqueiros. Para mim, 
próximo ano, Haverá uma queda de 70% nos,lucros aqueles que estão articulando esse combate à infla-
nos vinte setoreS pesquisados. A inflação vai dar çãó e que com ele, em 1986, conseguiram a vitória 
'saudade a todos esses capitalistas desses vinte se- em 23 Govemos- Estaduais, esses são os maiores 
tores, que terão 70% de redução dos seus lucros. Maquiavéis da atualidade. O Dr. Gustavo Franco dis-

Em lugar de haver redistribuição de renda e a se, pouco antes daquela disputa entre o Collor e o 
base da pirâmide se aproximar do pico, é o pico que Lula, que o Lula iria dar o calote logo que vencesse 
se destrói e empobrece na crise, fazendo Uma distri- as eleições. Uma semana antes das eleições, o tec-
buição de renda às avessas: o" empobrecimento do nicista, o homem neutro inventa essa bomba e joga 
pico em direção à base pobre. na imprensa: "Lula vai dar o calote". Qual calote? O 

Hoje, infelizmente, não terei oportunidade de calote que ele, Gustavo Franco, já havia programa-
mostrar como é possível, por exemplo, em vez de do. Pediram, então, ao Presidente José Sarney para 
emitir e inflacionar a economia, o Governo continue não fazer nada contra a inflação, que estava em 
com o seu orçamento inflado, com o seu' poder hi- 84% naquele mês, a inflação tinha que permanecer 
pertrofiado; em vez de novas emissões, ele recorre muito alta para justificar o calote que iria aniquilar a 
ao aumento da carga tributária, aumentando as suas inflação. E assim foi feito. 
receitas, aumentando o seu poder. E isso se dá, Portanto, o que percebemos é que realmente 
agora, como urna ironia, no momento em que essa as pressões inflacionárias podem ser contornadas e 
reforma tributária está sendo feita para aumentar a a inflação pode cair, desde que se utilizem instru-
receita, porque nunca houve reforma tributária para mentos não monetários, não inflacionários para 
reduzira receita do Govemo. Então, essa reforma manter a sociedade com as mesmas deformações, 
tributária virá, obviamente, no momento em que - as mesmas deformidades, as" mesmas distorções 
isto é que é fantástico - o Governo diz que é preciso estruturais que ela possuía antes. " 
enxugar, que é preciso reduzir o seu papel, que é De modo que o problema principal 'não é índice 
preciso reduzir a importância e o peso do Govemo de preço, que simplesmente émanipulável. A real i-
n'a reprodução, na dinâmica do capitalismo. dade é que é importante, a distribuição de pessoas e 

É possível, por exemplo, um outro instrumento dos rendimentos entre essas pessoas, a distribuição 
que reduza os salários - está escrito aqui também. da propriedade entre proprietários e não-proprietá-
Ao invés de reduzir a inflação, fecham-se os sindica- rios, as relações entre a economia nacional, os pro-
tos, desorganiza-se a sociedade organizada, aneste- dutores e exportadores e o resto do mundo. 
siam-se os funcionários, os médicos, etc."e se deixa Quando, por exemplo, o Dr. Gustavo Franco 
uma inflação residual muito baixinha, muito mais bai- estabeleceu uma taxa de câmbio que queria que fos-
>ta que a anterior; essa inflação residual vai-se acu- se de cinqüenta centavos de real por um dólar;'com 
mulando e, obviamente, passa a exercer o papel que um real se comprariam dois dólares. Portanto, tudo 
a inflação exercia, quando se situava em patamares que importamos baratíssimo,l chocolates, chapéus, 
mais elevados. uísques," máquinas e equipamentos, automóveis 
, A inflação é um perdão de dívida. Aqueles que etc., iríamos importar pela metade do preço. Obvia-
tomam dinheiro emprestado, sem correção monetá- mente, não iria sobrar pedra sobre pedra. A taxa de 
ria, se enriquecem, porque," a cada mês e a cada câmbio fixada finalmente, de R$O,83 por dólar, fez o 
prestação vincenda, vão pagando urna importância arraso que fez. E o Ministério da IndúStria e do Comér-
real menor: Então, a inflação reduz o custo fixo do cio disse que era possível salvar quinze setores ainda. 
equipamento comprado a prazo, tomando-se, nesse O Presidente Femando Henrique Cardoso falou 
caso, uma benesse para os empresários que com- que o seu Plano Brasil em Ação - logo, o País estava 
praram a prazo os seus equipamentos, fizeram a na inação, no enxugamento, nas falências de bancos, 
prazo os seus investimentos: . .' de indústrias, etc. - iria salvar três setores, segundo 

As emissões permitem ao Governo realizar as entrevista de Sua Excelência publicada às páginas 
grandes obras e a hipertrofiar as suas funções, mas 9,10 e 11 da Gazeta Mercantil do dia 19 de junho. 
é possível fazer isso com outros instrumentos, como De modo que, com essa taxa de câmbio, tam-
acabei de dizer. Por exemplo, o aumento da receita bém se combate a inflação, porque as mercadorias 
tributária. A inflação altera as relações entre a eco- que entram são subsidiadas, entram com preço bai-
nomia nacional e o resto do mundo, altera a taxa de xo, achatando os preços, tomando impossível a sua 
câm~iv, de modo que é possível que troquemos, elevação. De modo que a taxa de câmbio está aí e 
substituamos os efeitos da inflação sobre a taxa da continua teimosa, porque serve como um dos meca-
câmbio, estabelecendo um riovo sistema cambial. nismos para achatar preços. Achàtar os preços para 
No Brasil, o Presidente do Banco Central, politica- 'quem? Pedreiro consome artigo importado? Campo-
mente, já tinha falado, mostrado aquilo que eu sem- nês consome artigo importado? Não! Esse achata-
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mento de preços incide principalmente na cesta de 
consumo dos ricos. Então, nós, ricos, que vamos re­
ceber agora ... 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo. Faz soar 
a campainha.) . 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
Estou encerrando. 

O capitalismo ficou sem a sua principal mola, 
seu principal mecanismo propulsor. Nos Estados 
Unidos, por exemplo, a dívida pública está em 
US$5,3 trilhões; não pode subir mais. No Brasil, te­
mos uma taxa de juros tão elevada que a nossa dívi­
da pública está contida. Temos um Governo de 20%, 
o resto da receita é para pagar juros. De modo que, 
então, estamos com um Governo de 20% no Brasil, 
que só tem disponível 20% daquilo que arrecada; o 
resto é para pagar juros, pagar a especulação inter­
na e internacional, que dominam o Governo. E o Go­
verno não tem força 'per;, condições de se livrar des­
sa taxa de juros d"&49,7%. 

O problema, agora, é administrar esse sistema, 
que, desde os séculos XVI e XVII, conheceu uma di­
nâmica inflacionária. Como fazer isto? Os neolibe­
rais dizem que é preciso. equilibrar o orçamento. 
Sempre que houve equilíbrio orçamentário, houve 
crise. Se os Estados Unidos tivessem equilibrado 
seu orçamento nos anos 30, não teriam vencido nem 
a Depressão' de 1929, nem a Segunda Guena Mun­
dial. Na Alemanha,. Schacht dizia: "Mais dinheiro, mais 
trabalho, mais capital". Com mais dinheiro, empregam­
se mais trabalhadores e se cria mais capital. Quem di­
zia isso era Schacht, o mago das finanças de Hitler, 
mostrando como era possível, por meio da inflação e 
das emissões, constituir um processo de superação da 
crise e de possível vitória na Segunda Guena Mundial. 

Perdemos aqui, ao combater a inflação, a guer­
ra contra a fome, a miséria, a prostituição infantil e con­
tra o problema da saúde. Perdemos todas as·guenas 
no campo social e conseguimos uma vitória fantástica 
sobre a inflação, que agora vai virar deflação. O que 
dá para rir, com a vitória sobre a inflação, dá para cho­
rar. A deflação fará com que aumente a produção de 
lenços para aqueles que vão chorar a experiência de­
flacionária que iniciamos de três meses para cã. 

O Sr_ Edison Lobão (PFL - MA) - Permite-me 
V. Ex! um aparte? . 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
Concedo o aparte a V. Exª. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Creio,que 
não há mais oradores inscritos, Sr. Presidente. Por 
isso, gostaria que V. EXª permitisse que eu fizesse 

um ligeiro aparte ao discurso do Senador Lauro 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos, embora estes estejam ausentes no 
momento, e. o Seriador Lauro Campos já excedeu 
em 13 minutos o seu tempo, mas é claro que a Casa 
vai ouvir, com interesse, a contribuição de V. Ex!. 

, O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - É que o dis­
curso do Senador Lauro Campos sempre encanta a 
todos, sobretudo nestas manhãs tranqüilas e sere­
nas de sexta-feira, quando S. Ex! praticamente nos 
anestesia com sua oratória brilhante e examina e es­
pecula profundamente a economia brasileira e a 
economia mundial. S. Exª dá-nos uma aula, a que 
assistimos com encantamento todas as semanas. 
Não quero, neste ponto, referir-me ao fulcro do dis­
curso de V. EXª, que é a economia mundial, a eco­
nomia brasileira e.as crises que o País e o mundo 
estão vivendo. Quero apenas, Senador Lauro Cam­
pos, retroceder um pouco ao início do seu discurso, 
quando V. EXª explicou a sua origem política e men­
cionou alguns pró-homens desta República e da vida 
pública brasileira, como Pedro Aleixo, Milton Cam­
pos, Alberto Deodato Valadares e tantos outros. 
Penso que' houve uma omissão involuntária de V. Ex" 
no que diz respeito à personalidade de Pedro Aleixo. 
V. Exl ressalvoú - e o fez muito bem - o caráter e a 
personalidade .de. Milton Campos. Concordo com 
tudo o que V. EXª pensa a respeito de Milton Cam­
pos, que era um valor singular e extraordinário da 
vida pública brasileira, mas que, no começo, deixou 
o Governo da Revolução, o Ministério da Justiça, à 
época do Presidente Castelo Branco, por discordar 
de algumas posições do Governo. Pedro Aleixo 
manteve-se no' Governo, como Líder; depois, como 
Ministro da Educação; e, posteriormen,te, como Vice­
Presidente da República. Entendo que há maneiras 
diferentes de se combater o bom combate, e uma 
delas foi adotada por Milton Campos, que saiu do 
Governo sem protestàr: a não ser com um discurso 
brilhante, que não foi sequer proferido; ele o deu 
como lido, entregando-o à Mesa do Senado. Esse.foi 

. um registro da sua posição; ele não quis causar um 
escândalo com a sua retirada do Govemo. A outra 
forma de combater os equívocos é permanecer na 
trincheira, e foi o que fez Pedro Aleixo. Pedro Aleixo 
permaneceu no Governo não para concordar com o 
Governo nas suas distorções, mas sim para discor­
dar, para resistir. Vice-Presidente da República, foi 
impedido de ássumir a Presidência da República, 
mas se deve a eies. redação dà Emenda.Constitu­
cional n2.1 à Constituição de 1967, graças à~qual foi 
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possível reabrir o Congresso Nacional,' que havia 
sido colocado em recesso. Graças a essa emenda, 
foi pqssível também a revogação do AI-5, que era a 
espinha dorsal do sistema revolucionário. Quero, 
com isso, dizer que considero Pedro Aleixo um bata­
lhador tão eficaz e enérgico pelas liberdades públi­
cas da democracia quanto Milton Campos. Muíto ob­
rigado a V. EJ(!. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
Agradeço muito o aparte de V. Exª e também 0$ elo­
gios aos meus pronunciamentos feitos nas sextas­
feiras nesta tribuna, os quais foram levados ao exa­
gero por sua sensibilidade. 

Desejo corrigir-me, se, realmente, dei um pou­
co mais de ênfase à personalidade de Milton Cam­
pos. Não falei muito sobre nenhum deles, porque, 
dessa forma, eu estaria me desviando do assunto de 
que trato hoje: o problema da inflação, dessa luta 
mais falsa que verdadeira, do combate travado con­
tra a inflação e até do es'gotamento da inflação como 
dinâmica do capitalismo, que resultou nesta crise 
atual, que, para mim, é também a crise da perda de 
dinamismo da inflação. A inflação se transformou 
num problema, mas ela 'não era um problema. Ao 
abusarem do remédio, este gerou tamanhos efeitos 
colaterais, que se prescreveu o remédio inflacioná­
rio, o elixir, como chamava Kant. 

Com relação ao Professor Pedro Aleixo, que foi 
meu professor de Direito Penal e colega de meu pai, 
por mais de 20 anos, na Faculdade de Direito de Mi­
nas Gerais, onde ambos eram professores, com ele 
mantive contato, não durante o período em que par­
ticipava do Govemo, mas depois que a ditadura o 
impediu de exercer seu direito constitucional de ocu­
par a Presidência da RepÚblica. Dada a vacância da 
Presidência, ele deveria se tornar Presidente, mas 
foi impedido de fazê-lo. Eu e meu amigo Dario Viotti, 
que também é ex-aluno de Pedro Aleixo, íamos, 
duas vezes por semana, à casa de Pedro Aleixo 
para conversarmos. Nessas ocasiões, entre outras 
coisas, ele se referiu ao episódio do AI-5, à primeira 
versão imposta pelo General Costa e Silva. Parece­
me - esta é minha impressão - que o General Costa 
e Silva queria limpar a área e cassar todos que pu­
dessem ser seus adversários numa disputa à Presi­
dência, pois não se sabi.? se haveria eleições diretas 
ou se a nomeação se~ia feita por meio do Congres­
so. Então, .ele fez uma. lista. Quem .me contou isso 
foi o Professor Pedro Aleixo, que participava do,co, 
mando, da junta composta por Ministros e pelo Vice­
Presidente que examin.à~a os problemas, O primeiro 
da lista dos que deveriam ser cassados era Afonso . 
Arinos de ~~ello Fran"c9-; e, por ordem alfa.bética, . 
mais de 8OPl=!ssoas seriam tiqüidadas, todas elas pró­
ceres polítiCós. Se isso 'fosse feito, seria esterilizada, 

mais a.inda, a nOSSa safra, as nossas gerações de 
políticos que se sucederiam no panorama nacional. 

Uma vez que não pôde, como pretendia,mu­
dar o Govemo por dentro, o Professor Pedro Aleixo 
continuou participando do Govemo, mesmo depois 
que o Ministro e Senador Milton Campos o deixou. 
Ele dizia que continuava a lutar dentro do Govemo, 
e eu o compreendi muito bem. Na Universidade de 
Brasília, durante os mais de 20 anos em que lá lecio­
nei, eu dizia que eu era um sabotador daquela linha 
de montagem que estava formando cabeças neoli­
berais, "cabeças coca-cola". Essa era a função que 
eu exercia lá: por dentro, como professor, mas como 
crítico daquela situação. 

Entendi muito bem a estratégia usada pelo pro­
fessor Pedro Aleixo, que, logo depois, uma vez bar­
rada a sua ascensão à Presidência da República, 
tratou de organizar o PDR - e, aliás, convidou V. EXª, 
não é verdade? Aceitei e fui, então, membro do Dire­
tório Nacional Provisório daquele partido. Então, 
agradeço muito a lembrança de V. EJ(!. 

E pode estar certo de que eu compartilho a ad­
miração que V. EXª nutre pela vida política, pela car­
reira e pela ação que o professor Pedro Aleixo exer­
ceu durante a sua vida, a partir daquele momento 
em que, aos trinta e poucos anos de idade, era Pre­
sidente da Câmara dos Deputados, quando teve de 
abandonar a sua carreira: tão bem encetada, em 
1937, se não me falha a memória, devido ao golpe 
de Getúlio Vargas. 

Dá modo que termino por aqui, pois não terei a 
oportunidade de outras sextas-feiras para que eu 
possa entrar em maiores elucubrações sobre a 
questão da inflação, a sua dinâmica e a perda da 
sua dinâmica, que significa também, obviamente, a 
seiva que nutria a hipertrofia, o crescimento e o opei­
rismo dos govemos capitalistas, realmente ela se es­
gotou. E, agora, então, o capitalismo anda aí à pro­
cura de uma nova farmacopéia. Parece-me que, até 
agora, não saiu nada. Tenho procurado. 

A Terceira Via, através do Sr. Hutton, por 
exemplo, num livro publicado pelo Instituto Teotônio 
Villela, propõe a volta a Keynes:O mais longo capí­
tulo do livro é a volta a Keynes. Nos dois livros que 
li, a saída que eles propõem na Inglaterra, na Alema­
nha etc., é voltar ~ Keynes, numa referência que Key­
nes remete a um autor de 1790. A principal tarefa dos 
economistas deve consistir em voltar ao conceito tão 

.' útil quanto esquecido de Jeremy Benthame descobrir 
de nOvo àqueles setores que ele chamava de agenda, 
em que o Governo ainda pode realizar seus gastos. 

Sr.·.Presidente, gostaria dedar como lido o res-
tante do meu discurso. " .. . 

Muito obrigado. 
:\ ~ •• ~l _. '/ ~I:~;~-~ _', 

I SEGIJE; . NA . íNTEGRA, DISCURSO 
. ·DO SR. SENADOR LAURO CAMPOS: 
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INFLAÇÃO: UM PROBLEMA METODOLÓGICO 

(Além do Estruturalismo Enganado) 

Novembro de 1998 

"É impossível entender os dados estatísticos 

sem compreender previamente como foram 

compilados. Do mesmo modo. é impossível extrair 

informações desses elementos. ou entender as 

informações que os especialistas atraem para 

descanso nosso. sem entender os métodos pelos quais 

são apurados e o substrato epistemológico sobre os 

quais repousam. ,,50 

A teoria econômica, dizia a economista reformista Joan Robinson, é 

uma caixa de ferramentas. O instrumental se acharia à disposição do economista, nos 

escaninhos de sua memória, e dependeria do engenho e arte de cada um extrair do 

buril, do cinzel, do martelo ou da picareta disponiveis a obra de arte ou o grotesco e 

imprestável resultado de sua utilização. Como toda analogia, esta só é válida em 

termos, feitas as devidas e necessárias qualificações. 

Primeiro, porque a matéria-prima - as relações, os fatos e fenômenos 

econômicos -, como toda a realidade social, se apresenta em patamares, níveis de 

profundidade, à semelhança das formações geológicas. A aplicação do instrumental em 

certas camadas da superficie não poderá revelar a natureza total do fenômeno, 

desvendar suas peculiaridades íntimas, suas relações internas. A obviologia, devido ao 

esforço de tantos pseudo-analistas, tomou-se farta, copiosa, avassaladora, mas, para o 

deleite de alguns espíritos exigentes, ainda não constitui uma ciência: continua válido o 

principio de que só há ciência do não evidente. 

Segundo, porque os fenômenos sociais - e, entre eles, os fenômenos 

econômicos - têm o seu significado de acordo com o contexto histórico-cultural em 

que se encontram. Por isto, a matéria-prima da economia é algo mais sutil do que 

" Joseph Schumpeter, História da Análise Econômica, Fundo de Cultura, I vol., p.36. 
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imaginam os mecanicistas, que tentam aplicar o instrumental teórico, com notável 

inibição metodológica, como se' os fenômenos a se.rem analisados fossem estáticos, 

. dotados de significado em si e por si, eterno e universal. O desemprego, iJ' "pleno 

emprego", a recessão, a inflação, o comportamento da bolsa, a moeda, o crédito, o 

salário, o consumo, etc. têm seu significado específico no contexto sócio-cultural em , 

. que se encontram; só podem ser' compreendidos como partes de uma totalidade 

estruturada e historicamente localizada. Para Schumpeter, "a maior parte dós erros 

fundamentais correntemente cometidos em análise econômica são devido á falta de 

experiência histórica mais do que a qualquer outra falha do equipamento econômico";,'. 

Isto, que é óbvici para muitos, merece ser exemplificado: o crédito ao 

consumo funciona nas economias modernas desenvolvidas como um mecanismo de 

, ampliação da capacidade de consumo da coletividade. Graças ao crédito ao consumo, a 

população ativa norte-americana, por exemplo, pode consumir mais do que ganha, 

sendo seu endividamento per capita o mais elevado do mundo, recorde que não é dos 

mais divulgados e honrosos.' Para funcionar como mecanismo de expansão do 

consumo, a taxa de juro vigente naquele contexto, onde praticamente a totalidade dos 

bens de consumo duráveis é adquirida a crédito, demonstrou uma tendência para a 

baixa (algumas vezes atribuída ao aumento de capitais de empréstimos), ajustando-se 

em torno de 4% a 5% ao ano. A grandeza do consumo e a estabilidade da função 

consumo se devem, em parte, à "eficiência" do sistema crediticio. A grandeza relativa 

do setor terciário, das despesas do governo, o sistema de crédito ao consumo e a 

propaganda, por exemplo, explicam a elevada propensão marginal·a consumir daquela 

sociedade, apesar da compressão do consumo do trabalhador assalatiado, e mostram 

que esta tendência não pode ser deduzida "a priori", nem ser expressa como uma "lei 

psicológica fundamental", natural e eterna, nos termos em que Keynes o fez. 

Diversos fatorés devem estar presentes para que o crédito ao consumo 

.. adquira o sentido e a importância que apresenta nas economias avançadas. Entre outras 

mudanças prévias, o crédito deve ter abandonado, em grande parte,' a esfera do 

investimento, da acumulação .de capital, onde permitia que os investimentos adicionais 

se realizassem, na empresa individual, antes de que a "poupança" nela se formasse: em 

outras palavras, e repetindo em parte T. Veblen; o crédito foi, em certa fase do 

51 Idem, ibidem, p. 35. 
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, . 

processo' de desénvolvimento capitalista, uma forma sincopada de realização de 

. investimento; ele não percebeu, contudo, que, com a expansão da capacidade de . ' ' 

. produção, 'com iI abertura de capitais acionários e com o autofinanciamento crescente, 
" ' 

o crédito se afirma, essencialmente, como forma sincopada de consumo, permitindo 

antecipar o consumo à percepção da renda e preconduzindo-a, predestinando-a para o 

consumo. Nos Estados Unidos, "as famílias" tinham consumido, em 1995, rendas que 
~ " 

só seriam gaÍilias no ano 2.000. O endividamento das "famílias" se aproxima dos 10 

ttilhÕes 'de dólares; o endividamento do governo alcançou 5 trilhões de dólares; o' das 

empresas (crédito à produção) se limita a cerca de 3.5 trilhões de dólares e a dívida 

externa atinge 1.2 trilhões de dólares. 

Outros fenômenos devem estar ausentes do quadro em que o crédito ao 

consumo pl,ISsa'a reinar: a eliminação ou adaptação de conteúdos incompatíveis com o 

sentido emergente e o novo significado do fenômeno se mostra essencial. Por exemplo: 

umá "taxa de inflação" de 50%, 60% ou mais, ao ano, pode ser altamente "eficiente" -

pata o processo de :acumulação, quando os novos investi,..,,,,ntos se apóiam no crédito a 

longo prazo à produção e" portanto, a desvalorização monetária funciona como 

instrumento de perdão de dívidas. No entanto, quando o financiamento dos novos 

, investimentos não se mostra essencial à sustentação do coeficiente "ótimo" de novos . . -

investimentos, que pode ser alcançado via auto-financiamento ou "socialização do 

capital'~ (venda de ações na bolsa), a taxa de inflação antiga deve ser reduzida: o 

crédito}e·desIQca da órbita da acumulação para a do consumo, afirma-se cáda vez mais 
<. ' ". 

como. essencial ao consumo, ao perder sua essencialidade na acumulação, como 
........ ~1(.~:-·~J:..> -':':t!;~, . ~.. '. . 

. tnstruniehto dê formação de capital. O perdão de dívidas de que se beneficiavam os 

capitalistas,deve.dores-investidores, não pode vir a beneficiar tão intensamente a massa 
- . - . 

de devedores-consumidores: a taxa "ótima" de inflação, agor~, tem de s~r bem mais 
, , . 

reduzida doqiie a dominante na fase anterior, não devendo jamais tomar negativa a 

trufa de juro da massa crescente de crédito ao consumo. A redução da taxa de juro se 

'-;~p~e~omôuma ne~essldade para a' "coerência" do siste~a financeiro, que não se 

;::.~',,!. \,p~~'te;fi~ap'ciàr' <;l, ~pn~uino'auma:~~ de ju~o negativa, perdoandoâ{dívidas dos 
,·,:fite· ,: _ -,.,.:'~ _~.:. I _ _. : '. ,.' ", I"." ." 

... -:".corisumidores'lridi,viif*.d~s. Para administrar esta contradição, a taxa d~ juros passa a 

'sei:'duai: erevadâ para a: venda de meios de consumo e baixa para '1;>eneficiar os 
li • .. , 
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A partir de determinada redução quantitativa da "taxa de inflação", a 
I . .' 

taxa nominal de juro poderá e tenderá a declinar a fim de que o sisteniade crédito não 

perca sua função primordial, emergente, ade ámpliação' doéonsumo de artigos de 
. . 

luxo. Se a taxa nominal de juro p~anecesse nos antígosníveis medievais de 50% ou 
" , 

60% ao ano, o crédito ao consumo, diante de uma taxa de inflação' inferior, de 20% ou 
I . 

de 30% ao ano, reduziria a capacidade de consumo de artigos de luxo, ao invés-de 

ampliá_la52
• Se nesse contexto ainda sobrevivessem os 30 intermediários, ou seus 

equivalentes, que se enfileiravam entre os antigos zemindares (que os ingleses 

transformaram em latifundiários, na Índia) e os camponeses53
, o ônus bancário, 

representado pela elevada taxa nominal de juro, reduziria fortemente a capacidade de , -

consumo da coletividade. Portanto, para que o crédito ao consumo desempenhe suas 

funções finais e essenciais, .. que se manifestam em determinado estágio de 

desenvolvimento da capacidade de produção e do nível de acumulação, é necessâria, 
, -

por um lado, a redução da "taxa de inflação" (como instrumento de perdão de dívidas) 

e, por outro, a redução da taxa de juro cobrada sobre os empréstimos ao consumOi'para 

que o crédito funcione como um mecanismo efetivo de expansão da capacidade de 

consumo de capas importantes da população, dando-lhes acesso aos artigos de luxo. 

É nesse contexto que toma corpo o terciário, a classe de consumidores 

improdutivos, e que surge o bônus-consumo, o cartão de crédito, a nová mO,eda que 

expressa as relações econômicas caracteristicasda economia em que se polarizam as 

separações entre produtores e consumidores. O cartão de crédito passa a ser a moeda 
, . . 

em que se expressam os preços de certos "bens e serviços" disponiveis, e que parecem 

obter deles seus valores de troca, !!las também indica o circuito' restrito do poder de 

compra dos consumidores: o cartão de crédito s'ó lhes dá acesso aos bens de cons'umo e 

"serviços", jamais aos meios de produção e à força de trabalho, 'de cuja propriedade os 

consumidores terciários haviam, antes, sido excluídos . 

., Do ponto de vista das indústrias de artigos de luxo, o crédito ao ~onsumo permite, d~ início, que 
consumidores individuais de renda média. insuficiente para comprar à vista· aquelas mercadorias, 
tenham acesso a elas pelo crédito ao consumo. Com isto. reduz-se a renda disponível para' outras 
compras. Do ponto de vista do todo. só a renda engendra poder de compra. O crédito. com qualquer 
taxa de juro positiva, reduz b consumo coletivo. Como ele permite que o consumidor. endividado 
consuma antes de receber a renda. a Crise de insuticiência relativa de .consumo é adiada; A contração 
da renda disponível. decorrente da redução do volume de emprego, da reduçao dos gastos do' governo 
e do número de funcionários, provoca a contração do crédito, a redução da, renda disponívél. para (, 
consumo. 

" Relatório Simon, vol. I. p. 340. 
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,.,' Outro exemplo das' ~tidançaSde significado do fenômeno no processo 
.,~ ... ~ ,~.' -I' '~+I " ",: • . 

de transfonnação quantitativa e qualitativa das relações e proporções estruturais pode 
• .'~" '. . n. . . .'. " . 

ser facilmente visualizado na inoeda.Apal!lvra'moeda sofreu a1gurilas modificações, 
'" . , .J !. "-',' "." " , .' "Jo';-' ' 

nos últimos 2.000 anos:. argentuin, argent, moneda,moneta. monnaie. maney, etc.; no 
. , 

.. ~" 

entanto, muito mais pn;fundas foram as inodifiCações de significado da moeda nos 
r r '. ,') , ; . 

diverSo,s coniextoshlstori~ente-.locali2àdos. Em um alio nível de abstração, 
; . " . " .. " I . ".\.~ .. .... '-;.:~ 

podemos verificar que, na ,economia mod~~ que o Estado detém o monopólio do 

poder emis~or, e qu~o' 'utiliza de forma tãodesemb'araçada (sempre que o FMI o 

permite), a moeda ilpresenta-se não 'aperi~"como um (mero) intennediário das trocas, 

co~; um equivalente Uruv~aii é um:{qu~~ sempre mau) instrumento de reservá de 

valores,' funções que An~tóteleS' jâ il):~átribuja,' m,as, evidentemente,como um 
• . .•.. , j.. .", 

, mecanismo de custear os gastos dó'iõvemp; ~ de manipular o poder de compra das 
.. ~. , ..': ~ ':-:. ~ ,,, "1 ~ .' ·t •• ,-. . •. '. . - . ... ... . 

rendas fixas (salário, vencimento"aluguéis :e demais rendas contratuais), de perdoar . -. 

.!,. certas ~ategoriaS 'de dívidas, de infi~ir sqbTe a taxa de juro, de comando sobre a 
~" ','. . '~'. : "t" >' ~' " .. ' '. . 

repartição da' renda, de detenninar. o" grau depoTosidade ou de vulnerabilidade da 

, . 

éco~omia nacional em ~Iaçãôa outr~ economias, etc.54 Nas tribos pré-letradas, onde 

~on~h~, pedaços de couro,· .. ~al, et~, servi8.qIcomo IÍ:lOeda, que teria, segundo alguns 
,~. . ,'.. ...' ' .. ': 

etnólogos, seu 'valo~ fundadó em raízes místicas óu ruiimicas, as funções, o significado 
, - ' , I~. • ,J '. " ; ~ •• • '. ,'. ',' " '. ': 

e os papéis desempenhados peIa'moeda, eram diferentes dos atuais55
, 

, . 
i· ;: 

e .. Avariável independente final do ~odelo keyne8ian~: qu~ det~nnina a eficiência marginal do capital, 
". a unidade de salário, a taxá de 'juros, a preferência pela Iiquidez e a propensão a consumir que, por 

sua vá, detenninam a renda nacional e o volume de emprego, é a "quantidade de moeda tal como é 
fixada pelo Banco Central". Schumpeter. expressá essa verdade no volume 1II,p. 49, de' sua História da 

'Análise'Econômicà. Os países subdesenvolvidos, dominados,' não podem detenninar a base monetária 
" .... que é fixada pelo FML .Logo. os governos dominados não podem controlar a "variável exógena" 

principal, a quantidade de moeda em poder do público,' " .. 
55 Georgescu-Roegen, em seu Structura/ lhjlation. Lock and Bp/anced GrolVlh , demonstra nào 

de'sconhecer o perigo do fetiChismo. mas. inicia',seu trabalho fetichisticamente: "As unanimouslv 
conceiv,ed,l be/ieve injlation!s essential/y a monetary phenomenon. We certain/v do nol speak of 
;';iflation in an'economy on~v simp/e bar/er prevails (even ;fafictive unil of accounl may as a m/e be 
used): in such an economy there are no money p;iéei". O ilustre professor romeno parece se esquecer 

" de que o fetichismo consiste; justamente; em 'um" fenômeno de falsa consciência que faz crer que os 
','" 'objetos'se relacionam entre si, independentemente' dos homens e das relações sócio-econômicas que 

lhes deram origem. Afimiar cjue a inflação é fenôméno monetário porque na economia em que 
;; ": ... prevalece a simples troca não hâ preço mónetário.é: implicitamente, defmir a inflação.como aumento 
,,( '''1'' do índice de preços, Nossa divergência se inicia aq~i. Poderíamos até concordar' em que a inflação 

seja' uil!' fenômeno que surge ehi umà economia morietária, o que nào significa, para nós, que seja um 
.... ;, j fenômeno puramente monetário 'ou preponderantemente monetário, mas estrutural: em determinado 

. estágio'de desenvolvimen'tó, as terisôeS,cÚstorções e contradições estrutu~is enconiraram na moeda 
um instrumento adequado de administrar e desenvolver as contradições e o sistema . 

. - ,'.: ' ',,' " 

t-
',~' . '~'. ' 

.< ,. 

'.' . 

" ", 

" 
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Se o preço for conceituado como a "fonna dinheiro do valor de troca", 

percebe-se que ele surge da fonna de valor equivalente, isto é, da expressão do valor de 

troca de uma mercadoria em tennos de valor de uso de outra, tomada como . 
equivalente: 2 lápis equivalem a I caderno. Nesse exemplo, o valor do caderno se 

" 
apresenta em sua fonna equivalente, ele empresta seu valor de uso para que nele se 

expresse o valor de troca dos 2 lápis. Como o valor de troca de todas as mercadorias 

pode se expressar no valor de uso de qualquer uma delas, tomada como equivalente 

universal, é que o ouro, como incorporação de uma parcela de trabalho em geral, 

empresta seu valor de uso (e perde seu valor de uso enquanto moeda), podendo passar 

a ser "símbolo apenas" para que nele se expressem os valores de troca das mercadorias. 

Assim, como forma dinheiro do valor de troca, o preço não nasceu com Adão e Eva, 

mas resultou de um certo desenvolvimento, diversificação e padronização da 

capacidade produtiva e dos processos de trabalho, também a inflação é um fato social 

total, que só pôde surgiCquando se'lgeneralizou a produção de valor de troca (e não 

simplesmente a de valor de uso) e a moeda passou a ser um instrumento de 

preservação, manutenção ou incrementação de certas proporções e relações que 

caracterizam a estrutura econômica (política e social). É tão errôneo afinnar-se que a 

inflação é um fenômeno monetário ,porque na simples troca, nas economias em que . 
prevalece a troca direta, não há inflação, como afinnar-se que, onde não há cadeira 

elétrica, não há pena de morte. A cadeira elétrica, como instrumento de aplicação da 

pena de morte, só pode aparecer em uma sociedade que conheceu e, dominou a 

eletricidade. A pena de morte, contudo, tinh~ outros instrumentos de realização, mais 

,sangrentos mas não menos eficientes: forca, apedr~jamento, guilhotina, etc. 

As relações e proporções (distorções, tensões e contradições) que 

definem e caracterizam dada estrutura podem ser ,preservadas pela força absoluta, pela 
, ' , 

coação, pela corvéia, etc.: em detenninado grau de sofisticação dos instrumentos de 

controle eConômico e social, as rélaçõese 'proporções 'podem ser mantidas, como 
',.,0, • 

ocorre em contextos econômicos modei1los, pela utilização da moeda, mecanismo mais 
• '1,'-.!· .-

sutil, indireto, funcional e "democrático". A análise estrutural da inflação deveria ter 
, ,f 'I: . ';}. r,., . 

tomado evidente ao professor, Georgescu que, a inflação não foi sempre essencial à 

preservação de tensões, contr~diçÕes,~ distorçõ~:,estruturais:serUpre que o COntexto 

sÓclo-econômico emprega 'efidaini.ente"outras' técniêás diretas ae redução da unidade 
• ~. • ..,' ~'.. " • • ". :. y - , 
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de salário reâl e das rendas contratuais, de perdão de dívidas, de aumento relativo do 

setor público, etc., e que são usadas, em substituição do instrumento monetário, para 

alcançar aqueles mesmos objetivos, o índice de preços não será afetado por aqueles 

instrumentos não-monetários. Mas as condições de vida de certas camadas sócio­

econômicas - trabalhadores e funcionários - podem, sob uma inflação de' taxa zero, 

.. estar mais deterioradas do que eram, anteriormente, sob uma taxa elevada dei'nflação. 

Em terceiro lugar, alguns analistas se esquecem de que os conceitos que 

utilizamos e' muitas categorias importantes (PNB, pleno-emprego,' inflação, 

desenvolvimento econômico) são forjados como imagens destorcidas' do real; 

trabalhando com o mascaramento e a simbolização inerentes a esses conceitos, e não 

diretamente com os fenômenos, a análise se toma possível, mas altamente perigosa. 

Alguns conceitos, como afirmam Ogden e Richards (O Significado do 'Sigriificado), 

'''são cunhados para desorientar o ouvinte"; Marshall, que experimentou a dificuldade 

de criar conceitos adequados aos vários momentos da operação cognitiva, afirmava que 

'os "conceitos devem ser claros, mas o uso dos termos não pode ser rigido"S6, Para 

maior complexidade do problema analítico, "os conceitos constituem uma éspécie de 

tabu diante da pluralidade de sentidos e por' isto 'unificam e simplificam a vida em 

proveito da ação"s7. 

Na medida em que os conceitos e as unidades de medida possam ser 

escolhidos ou forjados, cí resultado tenderá a se aproximar mais do desejado pelo 

analista do que da própria realidade. Se não declaramos que ao invés de "ano solar 

adot~mos a unidade de 182 dias, a' média de idade e a esperança dc vida nonilScimentó 

dobrarão, sem que a demânda de caixões' sofra qualquer colapso... O exemplo é 

grosseiro, o que dada impede que seja um dia reál 58
: 

" . 

; ~ , . 
'-', . .. :f-i:" 

"k.Marshall, Principies ofEconomics, Macmillan, London, 1961, p. 44. 
" K. Mannheim,ldeologia y l/í~pia, Fund~"de C~ltur~, p. 20.' . 

" 'Téc'nicas semelhantes' sào tào .antigas'.que seria :dificil estabelecer sua[,0,rigem. O ,C9.~igo de 
~as~al~gem (Reglement Organiqlle), que o general rusSO Kisselev proclamou em 1831. determina que 
o"c;m;poriê's daValaquia deve doar, ao proprietário da terra: '12 dias de trabalho' de caráter gemI. 1 dia 
de trabalho. de campo e I dia de trabalho de colheita e de transpone de lenha. por ano. Estes 14 dias 
de i;~balho por ano sà~, no entant~, medidos pelo'próduto' do trabalho (ai rim de que oitl-abhlhador 

. preguiçoso:"nào roubasse,':.o proprietário). As condições especiais de realização desses 14 dias fazem 
com que praticamente todo ~ ano agricola (de 216 dia'; na regi'ã~; se empregÍie para cumpri'mento da 
'obrigaçã6;O próprio Regiemenr-define os 12 dias coma o produto deJ6 dias,de trabalho.JK" Marx, 
iiiCapiÚiI; "01.' I. 'p.' 183-4). Diven;os induslnai. respondiam. no século>p!l$sado, na Ingl~,terra, os 
questionários sobre a situação do operar:iado, atribuindo 8 doas de,duraçào,píI"'! a semana ?eJllrabalho: 
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A eliminação do desemprego voluntário e do friccionai do núcleo. do 

problema especificamente econômico, que passa a se constituir apenas do desempr~g~ 

involuntário, especialmente definido ~m relação à unidade de salário vigente (que é o 

salário nominal de uma unidade de trabalho), constitui um dos mais brilhantes engodos 

da economia inglesa, produto refinado da privilegiada inteligência de Keynes. A 

redução do salário real por meio da inflação elimina o de~emprego involuntário: diante 
I 

da queda dos salários reais, os trabalhadores se recusam voluntariamente a trabalhar, e 

a eliminação do desemprego involuntário é chamada de pleno emprego. Logo, o pleno 

emprego keynesiano é obtido por meio da redução do salário real. "Salário zero ou 

negativo assegura o pleno emprego continuamente", segundo Pigou. 

Da mesma forma, pode-se forjar um conceito específico para, o 

analfabetismo, por exemplo, eliminando da categoria de alfabetizáveis os indivíduos 

que se situam abaixo ou acima de certas faixas etárias, os analfabetos por deficiência 

de Q.I. - aqueles "voluntários'.' que não freqüentam a única escola da região por 

motivos religiosos, reduzindo-se o número de "analfabetos propriamente ditos" a uma 

pequena percentagem do número real de iletrados ... 

Pode-se aumentar o valor agregado dos salários nas contas nacionais, 

passando a contratar funcionários, que ganham acima da média dos assalariados, pela 

CLT, ou convertendo as próprias agências do govemo em pessoas jurídicas de direito 

privado, com idênticos efeitos sobre o valor agregado dos salários. e sua média ,per 

capita. Assim, pode-se perceber que a'análise feita sobre tais dados poderia indicar que 

o paraíso ilusório da estatística se instalara sobre esse povo e essa terra, ainda que 

assolada ou depurada por sangrias purificadoras e políticas "da verdade". 

Estes são alguns dos motivos que levam o analista à necessidade de 

conhecer os processos pelos quais os dados são apurados e o "substrato epistemológico 

dos mesmos", na expressão de Schumpeter. "O substrato epistemológico" é o real 

concreto. Não são os dados que iluminam a realidade: é a determinação do real que dá 

sentido aos dados numéricos. As relações sociais da produção determinam a essência 

capitalista dos fenômenos e a consciência. Ainda mais, os novos conceitos e ~' especiai 

forma d~.mensurá-los .. podem, na pluralidade de sentidos a que se refere Mannheim, 

escolher aquele que fornece a imagem da realidade que "unifique" a ação coletiva, em 
,-,"' .; -" 

o terciário de cúpula, ao conseguir detenninar, em parte, sua própria remu~eraçào, .cheg~, em alg~ns 
selores do governo, a atribuir-se 150, 160 e mais diária~ por mês, 
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proveito do desenvolviml!nto ecOnômico ... Como todos os processos reais importantes, 

o dese~volvimento econômico se apóia em certaideológia e o coeficieille ideológico 

pode ser altamente eficiente para desencadear, dinamizar - e dirigir certos 

"acontecimentos da história", utilizando a expressão de Keynes quando. em carta a 

Bemard Shaw, previa as transformações que sua teoria provocaria no mundo, "depois 

de mesclar-se com os interesses e as paixões". Por isso. os conceitos válidos são os 

que resultam de determinações em que o real e o expresso nos conceitos se identificam, 

em que os conceitos são determinações conCretas, ancoradas no real. 

A grosseria das distorções a que nos referiamos pode chegar ao extremo 

a que o professor Gudin relata em um de séus poucos lúcidos artigos, publicado em "O 
- -

-Globo": um homem de Estado de um dos países subdesenvolvidos perguntou se o 

combate à inflação estava se realizando, no Brasil, 'com a utilização dos instrumentos 
- -

ortodoxos de contenção da demanda. Diante da resposta afirmativa, O visitante afirmou 

que, em seu país, ao invés de conter a demanda, se continham as estatísticas... Mesmo 

sem conter as estatísticas, pode-se, evidentemente, fornecer urna imagem destorcida do 

processo inflacionário. C. Bettelheim lembra que na Alemanha de 1922, durante a 

mais galopante inflação de todos os tempos, "banqueiros e economistas" declaravam 

que não havia inflação alguma, porque; durante o periodo considerado. "o número de 

trabalhadores e empregados tinha aumentado consideravelmente, assim corno a "massa 

da produção" .. , O mesmo argumento sofista era adotado pelos economistas soviéticos 

para acobertar a violenta inflação que, da revolução de óutubro até 1948, levou a dez 

trocas ou simplificações da unidade mone.tária. 

Embora o termo inflação seja recente, não constando do Dicionário de 

Coquellin, e no de PaI grave existindo apenas exemplos históricos,talvez nenhum outro 

tenha obtido maior número de conceituações, qualificações e subconceituacões. O 
• <. 

estudioso poderá confundir-se irremediavelmente se levar muito a sério o atormentador 

problema de determinar em que tipo de inflação se encontra'dada economia: inflação 

de custo; inflação autêntica,-inflação cíclica; mark up injlation, repressed' inflation, 

deflação,desinflação, inflação por insuticiência de oferta. inflação por excesso de 

d'émanda.' inflação estrutural:' intlaçãôc~eaitíc;a. inflaçãomõrietária.intlação publica 

ou inflação privada, etc ... Esta exuberante tipologia é 'mais- desorientador~ do que 
, - , 

esCIarecedorae'surgiu,êm grande parte; mais por necessidade de jusliticarou acobertar 
j' ... I . ,,; ; { \;",:.7' 'I.:; 1 "_.}' 

a realidade do que de explicá-la: i\penasa deflação deve ser ,tratada à parte. Quando o 
.. ~ , '. .". :.. . ,- . J. '." . { . 
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índice de preços se toma negativo; a unidade de 'salário real passa a ;1umentar. Antes 

deste ponto, aquela unidade apenas sofre uma' redução menor à medida em que a 

desinflação, a redução da taxa de inflação se \'eritica. 

o Mensurável não é a Realidade Interna' 

Parece que o fascínio péla 'análise do preço. que os hereges - Hobson. 
, , 

Veblen, Galbraith e a penitente 10an Robinson -consideram preocupação nociva dos 

marginalistas, radicalmente concentrados neste limitado e artiticial uni\'erso de análise, 

contaminou a análise econômica em seu: conjunto. Manriheim observava que alguns 

fenômenos; pelo fato de serem mensuráveis (ou porque pensamos que o-sejam. 

poderíamOs acrescentar), passaram a. se~lévãdos ctn, exc\usha' conta. com a 

conseqüente minimização da ,'irtlpÓitãricia de ;Jutros fenômenos oU 'aspectos 

significativos para a~xplicação:d~ r'eàl{d~de'. pelo simples fato de os mais importantes 

não serem mensuráveis. Também as r,nudançasqualitativas dosfcnómenos. a partir de 

certos Emites quantitativos:, são 'igriorados pelo 'empirismo abstrato. O PNB. por 

exemplo. ao crescer. se toma mais bélico. espacial. destrutivo c. portanto. muda ao 

crescer: o conteúdo consumível., distribuível. diminui cm relação ao inconsUlEÍvel. ao 

nào-redistribuivel. 

Assim. como a economia acadêmica passou a ser. a partir de ISi 3 .. cada 

vez mais "a ciência do preço": deixando um vasto contingente de fenômenos não 

analisados na retaguarda. a ortodoxia acadêmica tende a analisar a mt1ação em termos 

de preço - ao niv~1 global - ou variação de indice de preço por atacado ou a varej 0 59, É 

interessante notar que mesmo os estruturalistas mais ferrenhos estão constantemente 

preocupados com o índice de preços. contaminados pela doença 'ortodoxa. monetansta 

e preçarial. Muitos que se dizem estruturalistas não chegaram a perceber sequer a 

cxisténcia de intlaçàosem elevação de preços. isto é.' não áprofund'aram a análise c lhe 

deram coerência 'completa, valendo-se do conceito de estrutura apenas na o fase do 

diagnóstico do fenômeno, para determinar sua etiologia, mas abandonando' seu 

instrumental para confundir O próprio fenômeno com sua manifestação superficial - a 

elevação do índice de preço. A análise da·inflaçào~omo produto de relações socíais e 

proporções, que caracterizam dado, conjunto hi~toncamente localizado. deveria ser 

" ----.~----
" O artlg~ (oi escrito em 1972. quando o' rcaluste salarial sê faZIa. Jesde' 19;'5, abaixo do indice de 

11 preços, Mais tarde. ao longo de IR anos., para O rea.luste salanal scriam inventados;) INPC: ú IPe. ü 

IPCA. [) IPCR. a URP. e a pretixaçào arbitraria (Plano CollOr!. O' governo I'HC inaugura o reajuste 
(' zero de vencimentos. mantendo uma defasagem que aunglu 50% no terceiro ano'deseu mandato. ' 

\ 
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coerentemente conduzida, até às últimas conseqüências, quando se evidenciaria sua 

incompatibilidade lógica com a abordagem monetarista.Segundo a abordagem 

estruturalista. o que realmente impona são as mudanças estruturais - na estrutura da 

renda, na estrutura ocupacionaL na estrutura da produção, na estrutura do consumo, na 

estrutura, dos gastos .do gov~mo, etc. e nas relações entre capitalistas e trabalhadores, 

credores e devedores, perceptores de rendas contratuais e não-contratuais. nas relações 

internacionais de troca, etc. 

A caracteristica visível e a forma única de mensuração do fenômeno são 
• j. -. 

mone~aristas, mesmo.para os estruturalistas mais ferrenhos: o nível geral de preços ou 

o índice de preços. Para começar a readquirir coerência. a análise estruturalista deveria 

ter o índice de preço como um mero indicador, preçanaL burlável. que capta de forma 

bastante i!TIprecisa as tensões e as contradições dos movimentos estruturais que 

constituem o núcleo do fenõmeno inflacionário. "O que medimos sào sempre as 
• - . I 

aparências. os fenômenos, mas não podemos. no entanto. manter-nos ai se quisermos 

compreender a realidade", atirma Henr Denis. como em uma mensagem aos 

estruturalistas deslumbrados com o índice de preços50. 

Um primeiro passo para a autocritíca estruturalista talvez pudesse ser 

dado a panir da constatação da possibilidade de um. processo intlacionário ~ 

aumento do índice de preços: se, em dado periodo. as inovações tecnolôgicas 

incorporadas a certa economi)). nacional provocam redução do custo-médio. do unitário 

ou do marginal - sem correspondente redução do índice de preços -. \'eritica-se uma 

inflação que poderiamos designar. penitenciando-nos pelo acrescimo marginal à 

exuberante tipologia, como intlação subterrânea ou de subsolo. Este o exemplo mais 

visível de um processo intlacionário que nào chega a atlorar ao ni\el monetário. a ser 

.. detectado pelo índice de preços. :--.Jaquele cas? se a redução do custo. no periodo 

considerado .. foi. em média. para todos setores. de. 5% e () indice de prc~os se elevou 

em 2%, a taxa de inflação deveria ser de. 7%. e não apenas dos 2% que o índice de 

preços captou. Caso o índice, de preços permanecesse estável. no periodo. estariamos 

.' diante de urna inflação subterrânea de 5%. 

Acreditamos em .que o exemplo é cerebrino, mas não é menos irreal do 

que aqueles que respaldam, por exemplo, a "lei de rendimentos decrescentes" na 

indústria com a onipresente e hipotética plantação de batatas. :.:. 

:,",.0 Historia do Pensamenio Econômico. Livros Honzonle.p. 453. 
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Quando o gov,erno subsidia os preços dos capitalistas. devam-se as 

receitas e os lucros. Sobem ,as receitas recebidas pelas vendas das mercadorias, ,mas . ~ , ' 

não sobem os preços aos consumidores, o'i~dice de preços.,_Assim. devam-se os 

lucros, mas os salários ficam congelados., Alteram-se as, relações sociais. entre 

capitalistas e trabalhadores por mdo. dos subsidios que encobrem <: inflação. A 

"inflação" se toma invisível e é ,~ubstituída pelos subsídios que podem ser mais 

perversos do que a própria inflação. 

O governo capitalista pode ,elevar seus gastos e o nível da demanda 
I ' , 

efetiva com uma mão, provocando uma pressão inflacionária que é anulada. em 

seguida, por meio da venda de titulos da dívida pública. A dívida pública se eleya no 

,lugar da inflação. 

Inflação: Unidade das Soluções do Capitalismo Dirigido e Keynesiano 

Dada a hipótese de existência de inflação sem aumento do índice .de 

preços, poderíamos continuar a explorar o terreno. o alargamento da hipótese nos leva 

a indagar sobre a possibilidade de existência de substitutos não-monetários da inflação. 

ou seja, de mecanismos e dispositivos que possam ser acoplados a dada economia. 

desempenhando os mesmos papéis. exercendo funções e mantendo (ou aumentado) as 

distorções e tensões estruturais que a inflação possibilita. sem anorar ao nível dos 

preços. sem serem captados pelo índice de preços, 

Para isto, precisamos identiticar as funções primordiais que a intlação 

desempenha nos contextos modemos: 

10 - mecanismo de tinanclamento da hipertrotia do governo. ou seja. de 

sustentar as mudanças na proporção c nas relaçõ\:s do sélor publico com II resto da 

economia: 

2° - instrumento de perdão de dívidas. ou de mudança das relações 

r:red0rcs-ó C\'Crl0 rc,~: 

3° -, mecanismo de redução das rendas fixas, ou seja. das relações 

econômicas entre pessoas ou grupos expressas em contratos de, duração relativamente 

longa, em relação aos perceptores de renda não-contratuais, auto~reajustáveis. Neste 

sentido, a inflação se apresenta como um mecanismo de' rnudança da estrutura da 

.. repartição da renda, principalmente da redução do salário real; 

4° - mecanísmo de aumento do "custo de conservação, do cjirÍheiro" 
~' 

(funciona como um mecanismo de redução do montante consei'vãd6 'pela coletividade 
. , . ~, ".. . 
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'em dinheiro ou seu equivalente): a desvalorização da. moeda ao longo do tempo 

· corresponde ao aumento do custo de. conservação ,do dinheiro; . 

5° - mecanismo de estímulo a novos ihvesthnentos, enquanto o preço da 

oferta global - a receita esperada da venda dos,{Jrodutos ; aumenta com a elevação dos 

'preços, ao mesmo tempo em que arem~neração'aosta~ores (salários, juros, aluguel e 

· amortização do custo fixo do equipameilto .comprado a prazo) reduz-se em termos reais 

e em relação à receiia; 

6° - redutor da vulnerabilidade ou porosidade da economia nacional, 

· devido à defasagem entre a desvalorização monetma interna e o reajuste da taxa de 

càmbio; 

7° - mecanismo de transformação do trabalhador produtivo em 
1 • : • • 

improdutivo através da ampliação: do terciáno do governo' ou por métodos indiretos 

que alteram a natureza do trabalho sem alterar sua forma (destruição ou retirada do 

produto do processo de produção e reprodução, que corresponde a uma transformação 

do trabalhador produtivo em improdutivo). Marx 'determinou que a mercadoria recebe 

seu acabamento (finishing) no consumo. Uma mercadoria que. depois de produzida. é 

jogada ao mar, destruida na guerra' etc., transforma o trabalho nela cristalizado em 

trabalho improdutivo; . 

8° - instrumento de exploração do campo pela cidade (indústria. bancos 

é comércio): o aumento relativo dos preços das mercadorias produzidas na cidade em 

relação aos produtos agrícolas é disfarçado e se reaiiza por meio da elevaçào do índice 

. "geral" de preços. 

Quando a moeda se apresenta como li principal instrumento de 

consecução de todos os objetivos ou tendências enumeradas de I a 8. sua utilização 

para manter as tensões. pressões ou contradições 'da estrutura do sistema retlete-se e é 
" . " . 

infalivelmente capta«;la pelo indice' de nrecos. :\ utilizaç;lo da moeda como [mico 

instrumento de manutenção das relações e.proporções· cambúmtes e antagónicas pode 
_. "i -' .\- ",. -',.: . •• 

determinar uma elevação do índice de preços dedigam·os90o;. ou 100% ao ano. Isto 
" .• .,. ":, ". ',' , J 

significa que a solução· formal· das tensões:' pressões e . contradições ~s[ruturais se . . . '" , - . - '.-' 

realiza essencialmente atrayésdo' mecanismo monetário e é captada pelo índice de 
. .. .' - . 

preços .à(s) taxa(s) referida(s). de :·aumento. A inflação soluciona precária e 
. • ,.', I. • 

transitoriamente aquelas éontrac(ições.e conflitos e~ proveito do capital. 
• ',' . ~,.,- . • . .I 
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No entanto, a ~~eda pode não ser o único meêanismo de manutenção ~ 
. . . 

,preservação das relações e proporções que definem a estrutura. As relações e 

proporções podem ser preservadas por outros instrumentos, não-monetários, de, tal 
, " '~ :' 

forma que o índice de preços não capte seus efeitos e, então, não sirva como indicador 
, 

das relações entre capitalistas e ~rabalhadores e das relações e proporções enumera,das 

de I a 8. As. conseqüentes tensões e contradições presentes na estrutura cambiante 

, d~ixam de expressar-se através do índice de preços. Assim, a uma elevação do índice 

de preços de 'I d%, de 15%, ou de 2% ao ano na economia que utiliza mecanismos não 
• . . '. ,." <-. • ~. ~,' • . j 

monetários podem corresponder proporções e relações entre capitalistas e ,assalariados 

que correspondem a uma situação ,estrutural que só seria preservada a uma taxa de , , 

150% ou mais, se o mecanismo monetário fosse o único utilizado. O emprego de 

instrumentos e mecanismos não-m~:metários que exercem os mesmos papéis e funções 

distorcentes mostra que a moeda-estatal e a inflação absorvem o conteúdo despótico e 

autoritário presente no emprego dos mecanismos não-monetários. 

, O índice de preços é, portanto, um epi fenõmeno, um mero indicador que 

o fetichismo imanente ao raciocínio econômico identifica e confunde com o próprio 

fenômeno. As contradições, tensões e pressões presentes no contexto sócio-econômico - . ' 

em que se verificam as mudanças estruturais e a alteração das relações de produção. 

distribuição e consumo são o conteúdo real do conceito: a abordagem que supuser que' 

o preço é expressão precisa da realidade. e não aparência enganadora. não consegue 
. . .. ,", 

chegar além da aparência. O processo pode scr exempli ticado por meio da seguinte 

analogia: o termômetro indica 39 graus de febre. Dá-se um antitêrmico ao paclente e a 

febre c'ai para 37,5 graus. no periodo seguinte: no entanto. no último período. a 

infecção orgânica pode ter progredido de forma que, na ausência do antipiridico. a 

febre estaria em 40 graus, O anti térmico dado ao indicede preço. Ou seja. a utilização 
, 1 

de instrumentos não-monetários (de política sindical. subsidios. ágios. maquiágem de 

produtos, etc,), não significa redução das tensões e contradições, mas. ao contrário, 

pode ocultar' seu agravamento. ' " . 
A'função: principal dos conceitos de inflação que reduzem e identificam 

o tenôméno ao seu in'dicador - aumento"ao índice de preços.- é permitir que o 

' .. "combate" ào fenômeno se limite à'redução do índice. 'Reduzindo o índice. parece, aos 

olhos dós fetichistas, que a vitória está próxima. 'Não 'percebendo; que'a inflação, 

fal~amente definida e'\deritificada'ao aumento do índi'ce de preço, não, é.umJenÔmeno 

r" 
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'desgravitado das relaçÕes econômicas, sociais e políticas que lhe deram origem, aos 

seus olhos fetichistas, parece que os governos emissores e inflaciogênios. como os 

aprendizes de feiticeiro, desencadearam forças que passaram a dominá-los e contra as 

quais dizern lutar, e algumas vezes lutam com denodo e enganada honestidade. A luta 

honesta e encamiçada de tantos valorosos soldados do saber e das armas contra o 

desarmado índice se torna tão real como a de Dom Quixote contra os moinhos de 

vento. Se tivesse êxito, a crise da economia provocada pela retração de demanda, de 

lucro, do volume de emprego seria o resultado inexorável da desrealizada vitória sobre 

aquele que é o mecanismo principal de controle da economia capitalista. 

O índice de preços se transforma e se identifica com o própno 

fenômeno, e, a partir deste momento. como que adquire vida própria e passa a entrar 

em conflito com os homens e os governos: a inflação. 

Para a mente fetichista. os condicionamentos ideológicos tornam difícil 

f ou impossível a análise que situa o fenômeno (ou melhor o lIoumenoll) na própria 

natureza das relações sociais da produção, nas proporções, contradições e contlitos que 

caracterizam dado contexto sócio-econômico. historicamente localizado. 

Também não percebem que a redução do índice não mdica redução das 

tensôes e contradições. porque as desproporções estruturais podem ter sido preservadas 

ou aumentadas por instrumentos não-monetários e. portanto. nào captáveis no referido 

indicador preçarial que se detém ho primeiro t: mais superticial patamar da realidade 

econômica: o preço. 

À deflação corresponde. em todos os momentos da história económica 

do capitalismo. recessão ou crise. :'\ detlação revela a contradição crescente entre as 

condições da produção voltada para o lucro e as de realizaçào. ou. em outras palavras. 

a "insuficiência 'de'rlemanda efetiva". Com a relativa estabilidade do preço da força de 

trabalho e a queda dos precos das' demais mercadorias.' v~ioriza-sea torca de trabalho 

e, coeteris paribus',' verifica-se a queda da taxa de lucro:' À deflação corresponde o 

, róund em qtie ó' trabalhador é vitorioso. Sua vitória, no entanto. só dura até o . , , 
~ I ) -, • • •• ' ~" - . 

desemprego que o aguarda.' A inflação é um instrumento de expansão da demanda 

'.',' ""global ou de realizàçiio, da venda do produto 'total; ao preservar as relações descritas de 

" "l' a' 8,;a' inflação constitui a unidade' clàs soluçõ~s que'o" capitalismo pós-keynesiano 

, Ül.corpotÓü; vistasnd pláriomonéiarib'.Estasolução temporária é percebida como má, 

perz;eisaé~'digi;á!d~ combate; seú combate acarreta a crise, o desemprégo, a queda da 
, 
! 
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"N' 
.• ; '.f 

} Eb 

curva da eficiência fictícia marginal do capital. etc. O sistema capitalista. que' usa a 

inflação perversa ou os outros mecanismos despóticos e autoritários de controle. ele é 

que é perverso. 

A Forma Reflexa de Existência da Taxa de Inflação: A DÍVIDA PÚBLICA 

O aumento da demanda efetiva capitalista. limitada a ponto de fazer cair 

a produção de carros de 5.3 milhões para 0.9 milhões. nos Estados Cnidos. entre 1929 

ri 1931,' só pode elevar-se por meio dos gastos do governo que excedem a receita 

ordinária. O déficit orçamentário t: essencial para elevar o nível da demanda efetiva e 

impedir que aquela insuficiência de demanda se manifeste em deflação. ljueda da taxa 

de lucro.'éontração do volume da produção e do volume de emprego. :\ \'enda de não­

mercadorias para o governo produz o crédito público. a dívida pública moderna. 

Ao institucionalizar o déficit permanente. o governo capitalista. ljue 

passou 'p'à'ra o centro da economia para desempenhar seu papel anticic lico. tem de 

abandonár o sistema monetário ouro e adotar o Slale-manc.\'. o sistema de papel-moeda 

inconversivel. O déticit de caixa do Tesouro era. sob o sistema metálico. coberto por 

empréstimos ou pela produção adicional (limitada) de metal-padrão .. -\pós 1933. o 

governo passa a produzir papel-moeda inconversi\'e\. o que deveria slgniticar o, tim da . 

necessidade de tomar empréstimos: ele produz o dinheiro que. antes. no sistema ouro. 

tinha de'Jomar emprestado. A dívida.públi,ca deveria ter se encerrado nesse momento. 

No entanto. ela se eleva e atinge 120% do P:\B dos Estados Unidos em 1945. Por que 
, " ~" , , 

ela não desapareceu. mas. ao contrário. se expandiu~ Porque ela passou a ser essencial 
,'. ..'. ~ 

para restringir e. limitar o poder de compra c :.I circulação do dinheiro-estata\. 
. ',' ) 

conservjlndo-o corno meio de pagamento no setor relacionado :lO p:.Igamento de 
.' 11 

funcionários públicos, trabalho improdutivo. estradas. estádios. produtos bélicos e . . ' ~ . 
semelhantes. comprados apenas pelo I!overnn, Se as iniecões mone!~rias aue penetram 

• I ~ . . .. , .' , 

por esse,departarnentÇl m, produtor de não-mercadorias (não-meios de produção e de 
. ..... .' .. 

consumo,. ao mesmo tempo), não fossem, em, grande parte, bombeados pela dívida 
.' - I' '. • , ,~:. , ' .• 

públiça, ,pela venda, de títulos do governo (bonds,.ORTNs, ,L TNs), elas t1uiriarn, de 
• '. ~ /.. , " " • .; '. J. . ',~.~:, • 

acordoO çom propensão média aconsumir de seus perceptores, para ,a compra de meios 
.. ', . J.J, .. I _, .... , ,', ., " • 

dec9~su.mo, elev~n?o exponencialmente a taxa dei~flação e ,diluindo cP ,poder de 

compra de novas emissões. As novas emissões têm de elevarcse quantitarivarnente para 
~~\ ............ I I.' '.. "1" • ".1', . 

garantií,p pagamen~p de compras cada ano mais vultosas de não-~ercadorias. 
.' •• _ . •. , I ... ' .,' . ' , '~ - " • '.': :._.' 
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A inflação galopante, limitaria. ,rapidamente. a ação anticiclica dos 

gastos do governo, pondo fim à dinàmica inicialmente brilhante centrada em tomo do 

poder Executivo em despótica ampliação. Schacht. o mago das finanças de Hitler, 

escreveu o livro intitulado MAIS DINHEIRO. MAIS TRABALHO. MAIS CAPITAL. 

Naquela óbra, o'dinheiro estatal;cartal, hegel,iano (que seria o resultado do sopro do 

Estado no papel, "assim como Deus soprou a alma do homem no barro". segundo Karl -­F. Knapp, em Teoria Estatal do Dinheiro), assume o poder fetichista de engendrar mais 

trabalho e mais capital, ad a:ternum. A dívida pública permancc~.~ ~e amplia porque 

ela passa a ser o contrapolo do dinheiro-estatal, que marca o curso. o circuito daquele 

dinheiro e mantém a inflação dentro de tax~s que permitem a rcproduçã9 do sistema. 

No entanto, como a.taxa de acumulação das indústrias e serviços que \'endem não­

mercadorias para o governo é muito elevada. os gastos governamentais são obrigados 

a aumentar, impondo ao governo o recurs? a emissões, cada vez maiores. Se o governo 

não fizesse novas e mais elevadas emissões. os fornecedores e industnais, que vendem 

para o governo tàliriam. A solução autoritária centrada no Estado comprador pc não­

mercadorias é contraditória e caminha para a crise da divida pública. 
-'J .. , . 

O déficit orçamentário do governo mostra que seus gastos se elevam 

continuamente a fim de garantirem a lucratividade das indústrias c serviços produtores 

de não-mercadorias. A partir do momento em que aquelas despesas' 'levarem a 

demanda efetiva a ultrapassar o nível de plério emprego. a taxa de int1ação tende a 

elevar-se. Para impedir o efeito inflacionário derivado da estnitúrã"de suas' despesas. o 

governo é obrigadó a colocar títulos. bondl.' a tim de enxugar a base monetária. cada 

,,~et mais encharcada pelos gastos necessários que o governo faz para garantir as 

indústrias e' serviços do departamento m,' À divida' pública se el'eva porque. sc o não 
I "',' . ',' . 

tizer, a taxa de int1ação subi'rá sem Iimiíé.·A divida pública érescc para que a taxa de 

inflação não se eleve, " 

'. ".' .~. 

O aumento da dívida públic,a é a forma que assume o crescimento da 
• '.'- " •. ',' ,I, • . 'A) . _ 

, . 
taxa de inflação e que a disfarça. A taxa de aUInento da dívida pública,éa forma reflexa 

. ~'. ',,:'~ '/','.,'.' -"') . J .• . _ . ., • '. . •• ' ., . '.' .' 

de existência da taxa de inflação. 

,Assim, a taxa de inflação é.um indicaqoraparent~, precário e.distorcente 

da realidade econÔmiCa reaL e s'úbjàtente:'ii{taxadeinflaçã~' deveria ser 'fuedida no 
. . ". >'''' \ . "",' :}'.·.,.··.r .. ;:'·}',·_·,l'".J..;-~:P:·'.. ..::. ':,\ 

'aumento do índicede'preços mais a tax-ade' incretnentoda dívida pública. ~ão há nada 
" '.'.-!, I ',: !~I~ ,,': " .•.•• , •• ~~'··:)r': .. ·:, .~.t,. ';.r; 
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mais falso do que as ciências sociais exatas, já disse um grande matemático francês, 

dedicado à economia. 
~i'''' .... 

2" Assim como a taxade a~umulação, a taxa "ótima" ou "natural" de 
•. r "'h 

inflação não é a mesma para os diversos ,estágios de desenvolvimento. As diversas 
. , , . 

• • p " I f 

relações credores-devedores que 'se estabelecçm ao longo do processo de formação e 
I, .. '" ' , • 

expansão do capitalismo e que deteiiTiinàm, do ponto de vista do capital. a "taxa ótima" . , ' ~ ,,( .' . ' . 

de inflação, variam ao longo da história e 'nós diversos contextos. 

- Na fase de formação iIlterisiva de capital, o sistema creditício tende a 

assumir a forma de crédito à produç~(). O crédito' se apresenta. então. como um 
I'. f 

processo "sincopado", de realização de investimentos, na correta' expressão 'i de .-, . 

Thorstein Veblen. Ao invés de esperai pela, acumula~ão : direta. pela formação de 

reserva, pela poupança da empresa, a, indústri~ busca, no sistema creditício, 

antecipadamente, os recursos para seus investúnentos adicionais. A função principal do 

sistema creditício, pata Schumpeter, é,' foi'necer :à indústria capitalista dinheiro­

potencial,'abreviando o ciclo médio do capitaL ~a fase de acuinulação intensiva. os 

,grupos capitalistas são os grandes devedores e 'a massa de çonsumidores, ainda 

desconhece o crédito ao consumo: 'o auge do ciclo se' caracteriza por urna oterta 

creditícia fantástica que condiciona os superinvestimentos e a conseqüente crise' de 

sobreacumulação. 

A experiência histórica dos séculos XVI e XVII mostra os efeitos. da 
. I,'·. I • 

inflação como instrumento de perdão de dividas. Mas;'-,no e~niexto da época. os 
, . ' . . ~ . ',.. " ... , ."', 

proprietários da terra ~caram com o ônus do perdio'de divida: os arrer\damentos feitos 

por contratos de longa duração reduziram violentamente a renda dos pro~rietári~s>A 
. .' ." ,": ',í • 

Antigüidade e a Idade Média conheceram episódios semelhantes que culminaram na 
, . 

abolição do devedor plebeu61
_ E a experiência de Law não toi a única que revelou tais 

efeitos. Hume, Malthus, Ricardo e. vári~s 'economistas captaram ü 'A efeito da 
. . . ~i~. '0 • • 

desvalorização monetária sobre a distribuição da renda. Quesnay era favorável a uma 

cherté general, e Mercier de La Riviere identifica a aiia dos preç~s' dos prod~tos 
a~colas com o própri~ produit mit, o prorlutolíqúido agricola.'" 

" - .'- J ·1 .. ···( 

" nA luta de classes no mundo antigo: se c!Csen~olve, principalmenie, como :luta" entre credores e 
devedores, e tennina em Roma com a <kstruiçào' do devedor plebeu. que 'é substituído pelo escravo. 

Na Idade Média. a luta te~ina c~m o aniqui1~nto do credor feudal, sem poder político ju~to com 
sua base econômica ... a relação entre credor e devedor reveste a fonna de uma _relação de dinheiro­
reflete o antagonismo de mais profundas condições econômicas;'. (O Capital. vol:l, F.C.E.;'p. 99) 

1;= •..• ). ... 
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Do ponto de vista dos capitalistas, qual a taxa ótima de inflação, quando 

· e onde o processo de acumulação industrial depende e se apóia fortemente no crédito? 
. , . 

Obviamente, é aquela 'que atue o mais intensamente possível corno instrumento de 

perdão' de dívidie d~ redução do salário real, sem comprometer o processo de' 
./, ., 

· reprodução./. ' 
, / Que significa para a empresa o . processo de perdão de dívida que o 

/ 
aumento do índice de preço realiza automaticamente? Redução do custo fixo, por 

/ 

unldadede produto. Através da inflação, o custo constante do capital real comprado a 

prazo diminui com' a desvalorização, em termos reais, das prestações vincendas. 

Significa, outrossim. redução do salário por unidade de produto. Para que a mais 

elevada taxa de inflação corresponda à taxa "natural"·ou "normal,,62, não basta que o 

processo de acumulação se baseie nos empréstimos à indústria. É necessário que os 

consumidores não se benefiCiem com os efeitos da desvalorização monetária. É 

necessário que '0 crédito ao'con~umo não seja utilizado de,t~rma intensa e generalizada 

pela coletividade,ounão funcione corno instrumento de perdão de dívidas via. por 

exemplo, correção monetária.' Assim; a taxa elevada de inflação restringe a expansão e 

a máxima utilização do crédito ao consumo. A "inflação zero" exacerba o uso do 

crédito ao consumo, amplia o ~onsumo coletivo que é .estimulado pela eliminação da 

correção monetária .sobreas prestações vincendas. mantendo o poder de compra dos 

salários. 
O deslocamento do crédito do -pólo da acumulação para o pólo do 

consumo exige, portanto, a redução da. taxa de int1ação, a tim de que.o próprio 

processo de acumulação nào entre em um l;leco sem saida. O sistema industrial. ao se 

· tomar parcialmente autofinanciável. prescinde do crédito externo à indústria para obter 

uma taxa de acumulaçào'''ótima'': 'a acumulação de capital favorece ú deslocamento do 
. ' '. "'. ",' . " '. 

crédito p~ra o corÍsumo:e exige a reduçàq,da taxa de perdàode divida que. agora . .: 

esse~6ialmerite .dívida d~' consuciic\ores. á novo nívet"de acumulação exige que amplas 
.. - , '.' '. ',,','-

· cam'a<;\asda cole,tivid!l~,e:se valh~do,sig~a creditício. O crédito. que eral!ma forma 

antecipada de,illVestimento, se.-'afirma,~.agora, ~omo instrumento de anwcipação do 
'. •• :;". "o" -:." \: .,.' _ - '. '". _ _" • 

· corÍ~~mo, predet~rmi~<;l!?4o a f0nn.adosgastos feitos'em consumo, das rendas futuras" 
.'. . '. . '. 
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industrial não prescinda, ainda, totalmente, do crédito externo, a aplicação de correção 

monetária sobre certa faixa de devedores anularia o efeito perdão-de-dívidas em 

relação a eles. A taxa "ótima" de inflação, a "normal", se situa agora em nivel inferior à 

antiga, do ponto de vista do capitalista que tomou empréstimos com correção 

monetária 

Portanto, as relações entre' credores e devedores podem ser preservadas 

e até mais distorcidás na vigência de uma taxa de infla~ão menor dÓ que a anterior, 

desde que a correção monetária passe a atuar como neutralizadora do efeito perdão-de-
. . 

dívidas em reláção a apenas certas faixas de credo~es (os mutuários de casas próprias, 

por exemplo) e preserve os seus eteitos integrais em relação aos devedores industriais e 

comerciantes: a concentração da propriedade do capital e da renda tenderá. neste caso. 

a agravar-se, ainda que a taxa de inflação se reduza. 

O ônus da' desvalorização da moeda recai. por outro lado.' sobre os 

depositantes: a rede bancária. ao aumentar o volume .de empréstimos a dada taxa de 

juro, não tem o menor interesse na redução da "taxa de int1ação"" A nao ser que o 

sistema concilie seus interesses com os da industria, a rede bancária se torna um foco 

de cont1ito, a menos que obtenha suficientes compensações em outros setores: á rede 

bancária não interessa a redução da taxa de inflação (que justifica a elevação da taxa de 

juros), enquanto a indústria luta pela redução da taxa de juro sobre seus empréstimos e 

sobre o consumo, essenciais para o aumento das vendas. 

3° Quem melhor que os clássicos percebeu que as relaçôes ,entre rendas 

contratuais e não-contratua~s poderiám ser "atingidas" por meio da desvalorização 

monetária foi Keynes. Na Teoria GeraL'-a énfase 5e desloca. rapidamente. da redução .. . 

do salário real vigente para,a "cutanãsia 'do relJcier", Salários. vencimentos. aluguéis. , 
arrendamentos e rendas lixas provenientes de titulos da dívida publica podem ser 

reduzidos ou elevados através da moeda. 

4° As relações internacionais de exploração e de 

encontram na inflação um poderoso instrumento de realização. 
'. 

dependência 

A desvalorização da moeda nacional das economias dominadas' passou a 

ser uma arma importante que, pelo seu duplo efeito. recebe o apoio dos industriais, dos 

agricultores e dos que se dedicarn às atividades extrativas e dos comerciantes que 
(f 

compõem os segmentos exportadores. Por outro lado, as economias cêntricas,' 
A~ +. • '~ J,.. i ,'o ~ 

st dominantes, induzem ou impõem (através do FMI, por exemplo) a política cambial de 

\ 

\ 



.' >-

.~ . 
.. 
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. '. . 

· interesse deles que, 'por coincidência, se apóia na desvalorização das moedas nacionais 

dominadas, desvalorização c~bial~ecessária'para que elas transtiram riqueza real 

líquida para o' centro, explo~ção qúe ~e expressa no triste saldo de suas balanças 

comerciais. 
. '"tI'. ~ • '. 

No entanto, quando' a crise de sobreacumulação ronda a economia 

capitaÍista, a reprodução do capital em escala mundiai exige e impõe a valorização das 
, ' 

moedas a fim de que as mercadorias excedentes possam ser importad;s pelos mercados 
· I ,t " 

periféricos. A taxa de câmbioperifériéa oscila de acordo com os interesses .dos paises 

cápitalistás centricos (A.C. CJ 

O superávit na ,balança comercial. que expressa as perdas liquidas de 

riqueza real sofridas pelas economias periféricaS .. vai se' mostrando insuficiente para 

cobrir o déficit das contas decapitaI. os juros. segUros. royalties. spreads. fees. remessa 
I • ~ • _ 

de lucros. etc. nas contas de transações torrentes. Assim. as economias dominadas têm .' " 

de desvalorizar continuamente sua moeda para aument~ suas exportações. isto é. suas 

perdas de riqueza líquida, re~1. 

A dupla p~rda se expressa no superávit da balança comercial e no déftcit 

das contas de capital das tran'~ações correntes, . 
. , ' : : ,::;, .. ;:r~. . . 

A mesma política que impõe uma desvalorização da moeda nacional em 

crelação à"moeda âominant~. dólar, favorece os segmenta's nacionais exportadores. 

Estes passam a aumentar suas receitas e~ 'hlOeda nacional e os importadores centricos 
. \. .; .. :' ' j:. . 
partilham da redução dos preços dé exportação em dólares. 

. ',;', ' . 

i Assim, a infIação'inte~a dás 'economias satélites. se a taxa de câmbio 

I' . permanecesse estável: reduziri'a a,' r~'~da;~e'al dos'cixportadores e dos capitalistas ligados . ~ . .. . 
ao, ~~tor exportadór. Se a desvalorização cambial se verificar á mesma taxa da inflação . . . -, .' . , < . 

interna, ,a receita real das exportáções não se altera por efeito do câmbio. A 
, .' .. ,. ' 

'. desvalorização cambial a uma taxa superior à da inflação faz elevar a renda real e as 

,receitas de exportàção.Se a ,d~svâIorização . cambial se verificar abaixo da taxa de 
•• '. I ~ l ; ".. <I.' . • .' , • . , -, " " . " 

· . in:flação interna, os segmentos exportadores experimentarão uma perda real de receita 
. \ ... 'i '. ,t \;/ .' • ','" " .... .'. " : .. :.' , ' 

~,l.,p~r pni?,~~e. de pr?duto~xp.ortado; iendendo a reduzir o saldo da balança comercial que 
.' ~ ','" ....'. , " '.,. ~ I ;' • 

, .. é, utiljzadll.para cobrir o déficit das contas de capital das transações correntes. 
,'.' ,," '. \' 11, ~ .' ,",'. ~ .' • ~ '. .,: . : -. , '., ,~ " : • 

" .;, A ,partirde.certograu de dependência e de dominação. as economias 
.)" ,/~ .', ,-Il~;; ![." '! . : 'I' '. ..i'.,~. . '. . ' 

cêntricas poderão pretender se .apropriar de riqueza mobilizada ou imobilizada interna. 
", , ',' : ~ 

A aprop~ação de indústrias e ,de patrimônios móbi~~~~os ou imobilizados poderá se 
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verificar em pagamento da dívida t:xterna. As economias cêntricas poderão 

experimentar. tal como ocorreu na década de 50, necessidade de tr<UlSplantar 

novamente parte de seus capitais sobreacumulados internamente. A desvalorização das 

moedas nacionais dominadas passa a significar aumento de poder de compra do dólar 

sobre as riquezas nacionais que se entregarão ao neo-imperialismo cêntrico. 

O limite ao novo transplante de indústrias é posto pela acumulação 

selvagem: a expansão das indlistrias hospedadas fez com que os mercados periféricos 

fossem ocupados e saturad.os. O sucateamento de parte da capacidade de produção 

instalada na periferia é condição para que se atirme uma nova onda de investimentos 

estrangeiros diretos. 
5° A demanda efetiva é insuticicnte para obtenção do .:hJmado pleno 

emprego porque ela é demanda efetiva capitalista. antagõnica. Salários sào custos. 

devem ser minimizados do R0nto de vista do capital e, ao mesmo tempo . .:onstituem 

parte importante da demanda agregada. Se a demanda de artigos de luxo. por parte dos 

capitalistas, não pode penetr;r senão superficialmente no consumo coletivo. por meio 

da concentração consumista e do crédito ao consumo. então a solução é exportar o 

exCt;dente dos artigos de luxo ou transplantar o capital industrial deste setor. Como 

todas as economias capitalistas cêntricas apresentam estruturas semelhantes e uina 

dinâmica contraditória, com os mesmos problemas. o mercado cêntrico para os artigos 

de luxo excedentes nas economias nacionais se mostra incapaz de superar a 

contradição. A t;xportação de artigos de luxo para a periferia pobre, impõe a 

concentração de tenda selvagem. 
Finalmente, o processo de divisão internacional do capital. do poder. da 

técnica. da exploração, do mercado. que tem curso a partir do término da segunda , 
guerra mundial, leva a uma contínua mudança na estrutura e nas relações mundiais. 

Os países derrotados são proibidos pelos tratados de São Frahcisco. de , 
Yalta. de Pottsdam e das rendições japonesas e alemãs de desenvolverem os setores 

bélicos e espaciais de seU departamento m. Como é a produção de não-mercadorias 

que produz o crédito público, o dinheiro-estatal, o déficit publico e a' divida pública . ' 

modernos, esta é tanto maior quanto maiores forem as despesas do governo comprador 

de não-mercadorias. Por isto, a nova divi§ão internacional do poder. que centrou nos 

Estados Unidos a 'produção bélic'a, espaciãl'e sémelhantes, fez com que a diVIda . ' 

pública se concentrasse naquela economia d6minante. 
, I , 
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o governo norte-americano eleva seus . gastos permanentemente porque 

as indústrias produtoras de não-mercadorias crescem a uma taxa muito elevada. O 

déficit.público do governo federal dosEstados Unidos deve aumentar necessariamente 

para que as mercadorias produzidas e não-vendáveis no Japão, na Alemanha, etc. 

possam ser vendidas no mercado norte-americano, onde se concentra grande parte do 

mercado m~ndial. O Japão, a Alemanha, a França podem contar c~m o mercado norte­

'americano para realizarem parte significativa do valor de sua produção. As ·dívidas 

públicas daqueles países não precisam aumentar tanto quanto a do governo dos Estados 

Unidos porque a pressão inflacionária decorrente do deficit spendlilg ~e concentrou 

naquela economia a tim de que ali o mercado mais se expandisse e o poder militar se, 

concentrasse. A divisão internacional da produção obriga a economia dos Estados 

Unidos a valorizar o dólar' para que os norte-americanos imponem barato o 
, ..',. "f" • • 

"excedente" mundial e, assim, adiam a c'rise cêntrica de realização. A dívida pública se 

con~entra '~os Estádos' Unidos a'~fim' d e tentai' controlar a pressão inflacionária 

emanada dos gasto's'de seu governo federal: .a taxa de câmbio do dólar éobrig~da a 

manter-se artificialmente elevada; o poder de compra dos norte-americanos cresce, 

também, por 'meio do endividamento das famílias e das empresas", 

Os Estados Nacionais e suas "autoridades" monetarias:: i1scais e 

~'i\ 

caínb.aishão podem mais exercer o controle sobre suas variáveis. \.'as economias' 

dominadas; os governos submissos não poderão controlar seus "gastos. limita~.9s pela . 

ideologia do equilíbrio 'orçamentário, e,'por isto. não poderão determinar Qvolume de' .\ . . . 
emprego ~ da produção semi-integrada. A taxa de inflação das economiasdop1inadas, 

dado ao limite imposto pelo FMI ao aumento da dívida pública e se~ 'poder de 
\ t .:. I _ ~ • t ~ ,I 

enxugamento da base monetária, tende li encOntr;r-se sem instrumentos 'monetários e 
. I· .,' . • o.. ::.,. • ~ _ • ," • _.i·~ o' )\.' j.~., . ' 

creditícios, de controle. O !'controle da inflação" se faz, entre os. dominado~.,.IP?r meio 

da ~ed~ção da demanda dos pobres e da classe média. Nos Estádos Unid6s','éb déficit 
. ~ .. <J.' ~~ .." . - . -. ·~:~,é~,'.,· 

na balança comercial que produz uma pressão deflacionária - devido ao aumento da 
,,~ .. ~tl ,~ .. '. ,,,". _.. .~~ "-r' :';'!~I"" i."."··f . 

. oferta global. Tanto o governo céntrico, dominante, norlé:àinerican·O',lqí.i<into os 
" ~r,~,.,~.r.-' . -'1',' ",.-, •. 1'.' ".' '.', ..... ,';:.i~'." >iíl';'K; " 

governos periféricos perderam seu poder decontrolé.sobre suas.variáveis·i.internas: a" 
.:" ..... 'F "1>,.,', ~ . !,., .~ ,;'l "1' '-I ":'f'.'; 0":':-', ;. "':Iij.~·~": 'l·)~''''.····'· ','I".! c' .. - '.1 C 

tax~. ~e c~bio, a t~x~ de jl.\~9~,.~ d~fidt público, ;o~,gastos d9:.góverno,' qSi,p~riféricos 1'\'\ 

nã() 'p'odern exerce{o' controle sobre suas variáveis porque o FMI não o permiie. Nos;'::;),:' 
. I f, ':", .'~h·~\·~~·';i_!,' ~A~' 'I ::tl": >n .:," -(,~~~ . ',.::::~ . . · .. ~;v~~t 'k~tn 

Estados Unidos,o, gQvemo. f~deral e o.fED 'não p~d!!lTI contr~.l~~~uas va?4j'qis porque ;nc . 
. d~ si itúern~Ci~n1Iizaram: a 'dbv'alonzaçã~ c~oiai do dólá[ãjfjerit;an6.a~feduçãó da;) elO 
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taxa de juros, a contração do déficit público provocariam uma crise mundial. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A' Mesa 111)' quaisquer terapias ditas antierivelhecimen-
recebe, na forma regimental, e apenas deseja con- to, anticâncer, antiarteriosclerose ou voltadas para 
signar que não pode fazer com que a admiração patologias, crônicas degenerativas; 
pessoal que tenho pelo Senador Lauro Campos, o IV) EDT A para remoção de metais pesados 
respeito enorme que tenho por S. ExI, que o merece fora do contexto das intoxicações agudas; 
e o recebe de toda a Casa, sejam superiores às nos- V) EDT A como terapia antienvelhecimento, an-
sas obrigações regimentais. ' ticâncer, antiarteriosclerose ou voltadas para patolo-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo gias crônicas degenerativas; 
a palavra à Senadora Marina Silva, por 20 minutos. VI) análise de fios de cabelo para caracterizar 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT ~ AC) - Sr. desequilíbrios bioquímicos; 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, quero fazer um VII) vitaminas antioxidantes ou EDTA para ge-
registro com relação a um episódio, que foi inclusive nericamente "modular o estresse oxidativo". 
motivo de urna rnatéria na revista IstoÉ, na data de Essas proibições instituíram uma série de des-
16-9 do corrente ano. O título da matéria, !,lIiás su- confortos para os profissionais sérios que fazem a 
gestivo, é "De volta à inquisição'. Medicina Ortomolecular, o que foi motivo de uma 
• Trata-se da Resolução nº 1.500 do Conselho ação pOpular impetrada pelas representações da ca-
Federal de Medicina, que, no seu art. 13, faz urna tegaria junto ao Supremo Tribunal Federal, no senti-
série de proibições à prática da medicina ortomole- do de fazer com que o Conselho Federal de Medici-
cular. na reveja sua posição. 

Primeiramente, observo que, não sendo médi- Quero aqui falar mais como urna das pessoas 
ca e não tendo autoridade técnica ou científica para que foi beneficiada pela medicina ortomolecular. Re-
entrar do mérito da questão, quero apenas fazer um pito, o meu depoimento é de uma leiga, muito embo-
registro polftico com relação a essa proibição do arti- ra com função de Senadora, porque não sou médica 
go 13 da Resolução' n2 1.500 do Conselho Federal e não tenho o devido conhecimento científico. Em 
de Medicina. 1991, fui acometida de um problema de saúde grave 

Não obstante todo respeito que tenho às auto- e fiquei internada no hospital do meu Estado, Hospi-
ridades que estão à frente do Conselho, ressalto que tal Santa Juliana, durante 12 dias. Depois tive que ir 
já houve injustiças em outras épocas, principalmente para São Paulo, onde fui acompanhada, durante 
com a prática da homeopatia: em 1972, o médico mais ou menos um ano, por médicos de um dos hos-
Evaldo Martins Leite sofreu censura pública pelo pitais mais respeitados deste País. Lá, fiz vários exa-
Conselho Federal de Medicina por praticar acupun- mes, como: ressonância magnética, tomografia com-
tura. E tantos outros profissionais foram detratados putadorizada, campimetria visual e outros. Poderia, 
devido a práticas alternativas com relação a trata- aqui, fazer urna rolagem dos inúmeros exames a 
mento de saúde. que me submeti no Hospital Albert Einstein, todos 

A prática da medicina ortomolecular, segundo ' realizados por profissionais competentes, como faz 
uma matéria que me foi enviada pelo médico Dr. parte do corpo médico daquele hospit~1. Num deter-
Efrain Olszewer, já foi, inclusive, motivo de reconhe- minado momento, o médico que me acompanhava, 
cimento como prática terapêutica em vários casos - dotado de uma capacidade de referência ética muito 
e ele arrola aqui vários deles - e, segundo o seu arti- grande, disse a mim que já haviam feito tudo e que 
go, lhe causa estranheza que após esse reconheci- não mais poderiam ajudar.'" , 
mento por parte das autoridades médicas, o artigo Fiquei mais seis ,mesespom, acompanhamento 
13 faça essas proibições, que são mais ou menos as médico de rotina, até que li um artigo, na Revista 
seguintes: " Brasileira de Oxidologia, doDr. Efrain Olszewer, 

"art. 13 - São métodos destil!lídos de compro- falando das contaminações com metais pesados e 
vação científica suficiente quanto' ao benefício para o ' seus efeitos. Quando li a matéria percebi uma identi-
ser humano sadio ou doente e, por essa razão, proi- ficação muito grande"entl'e os sintoméls que sentia e 
bidos de divulgação e uso no exercício da Medicina ,o que estava sendo descrito no artigo. Imediatamen-
os procedimentos da 'prática ortomolecular, diagnós- te liguei para a Associação Brasileira de Oxidologia; 
ticos terapêuticos, que empregam: ,as pessoas me col~ram elll' contato com o Dr. 

I) megadoses de vitaminas; Efrain; ele me recomendou um médico, porque eu fi-
11) antioxidanté para melhorar () prognóstico de ; cava em Santos, na casa de fàmillares, e esse médi-

pacientes com doenças agudas oU,esllldo crítico; c~ me ~tendeu,,~,p'~~irp~í, fR\ f~itp um diagnóstico: 

, " 
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eu tinha metais pesados. Tinha, l1a época. segundo 
diagnóstico que foi feito, chumbo em grande quanti­
dade, ferro também em grande quantidade e o fami­
gerado merCúrio, que me tem atormentado até hoje. 

Quero fazer esse depoimento como alguém 
que foi beneficiada, porque até aquele momento eu 
tinha dificuldade de locomoção, problemas visuais 
muito graves, ainda hoje os tenho, mas naquela épo­
ca tinha dificuldades para ler, inclusive foi muitodifí­
cil ler esse artigo, porque praticamente não enxerga­
va, as letras se compunham como. se fossem um 
fantasminha, juntavam-se umas nas outras, e muitas 
outras dificuldades, entre elas, uma perda de peso 
muito grande. Claro, ainda sou muito magrinha, mas 
era muito grave a minha perda de peso! Estava grá­
vida e com oito meses de gravidez pesava apenas 
47 quilos. Depois da gravidez fui submetida a esse 
tratamento e, graças a Deus, a partir daí retomei as 
minhas atividades. Só para se ter uma idéia, eu era 
Deputada Estadual e fiquei um ano e oito meses 
afastada da Assembléia Legislativa do Acre, em fun­
ção desses problemas de saúde. 

Depois de três meses fazendo as práticastera­
pêuticas da Medicina Ortomolecular com o Dr. José 
Maria de Melo Barros, voltei a trabalhar com proble­
mas de saúde, repito, mas, graças a Deus, com me­
lhoras significativas, que considero ocorrendo até 
hoje. O meu depoimento é de ~i1guém q'ue foi benefi­
ciada, tenho certeza, por profissionais que se preo­
cuparam não apenas com a questão material em si, 
por assim dizer, mas com o ser humano, muito em­
bora eu reconheça que em todas as áreas existem 
aqueles profissionais que, muitas vezes, estão mais 
preocupados em dar um jeito de ganhar algum di­
nheiro do que praticar a Medicina voltada para fins 
humanitários, como deveria ser a prática daqueles 
que lidam com a saúde. Mas em todos, repito,exis­
tem aqueles que extrapolam, ou seja, tanto na área 
da Medicina alopática convencional quanto nas alter­
nativas ocorrem esses fatos. 

, Então, porque não tenho competência técnica 
para falar a respeito dessa polêmica - porque penso 
que a melhor solução para o problema é um debate 
com a sociedade para que se possa tirar conclusões 
e chegar a um veredicto que beneficie e faça justiça 
aos profissionais e, fundamentalmente, à . sociedade 
- é que estou apresentando um requerimento na Co­
missão de Assuntos Sociais, do Senado Federal, so- . 
licitando uma audiência pública com a :participação 
dos representantes do Conselho Federal de Medid­
na e dos representantes da parte da MedicinaOriÓ'­
molecular, a fim de que se tenha um débaté' pará 

que a Comissão de Saúde desta Casa possa ter os 
eleme"!tos em relação a essa polêmica. 

Por parte da Medicina Ortomolecular, quem es­
taria sendo convidado seria o Dr. Jorge Martins de 
Oliveira, Professor-Titular da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro e o Dr. Efrain Olszewer, Presiden­
te de Honra da Associação Médica Brasileira de Oxi- ' 
dologia. Espero que esse debate possa instituir uma 
polêmica que venha a ser esclarecedora e que dê 
elementos pará 'que essa questão seja esclarecida 
devidamente, para que não se cometam injustiças 
como as que se cometeram no passado com a ho­
meopatia; com a acupuntura, que hoje são utilizadas 
por médicos, em seus consultórios, como uma práti­
ca terapêutica altamente eficiente' para alguns ca­
sos. Assim como a Medicina Ortomolecular não é 
uma panacéia para todos os problemas, também 
não existe nenhuma prática na medicina que consi­
ga se instituir como uma panacéia. No entanto, para 
as pessoas que em alguns momentos não têm ne­
nhuma resposta para seus problemas de saúde, ela 
pode se constituir numa esperança. E quando você 
está morrendo afogado, não importa se alguém atira 
uma corda de ouro ou úm cipó para que você se sal­
ve, o importante é que você busca se salvar. Isso é 
o que eu gostaria de trazer Como contribuição a essa 

", polêmica que está sendo instituída com relação à 
prátiea da Medicina Ortomólecular. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 

palavra o Senador Gilvam' Borges. (Pausa.) 
Com a palavra o Senador Ademir Andrade. 

(Pausa.) 
Não há mais oradores inscritos. 
A SI'! Senadora Benedita da Silva enviou dis­

curso à Mesa para ser publicado, na forma do dis­
posto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. EXª será atendida.. ' 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 

- Sr. Presidente, Sl'!s e Srs. Senadores, o mundo 
está em polvorosa. O ano de "1929" está, novamen­
te, à porta de todas as nações com altas taxas de ju­
ros,',desemprego crescente e recessão. Essa senho­
ra de quase 70 anos, agora, com vestido novo, bem 

. maquiada e mais experiente,' não está respeitando 
nem mesmo as consagradàs potências mundiais. A 
"bola da vez", segundo os apóstolos do caos econô­
mico; será {) Brasil, que por sua vez arrastaria o -
ainda -'- remanescente "TioSam". A partir de então, 
pimi'se proteger, os governos estão se mobilizando 
freneticamente;' em especiàl, b nosso. J 
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Essa onda de instabilidade na economia mun- taxa básiCa de juros anual para 49,75%, com vistas 
dial está gerando situações inusitadas no mercado. a conter a fuga de capitais meramente especulati-
Prova disso são os seguintes fatos anunciados nos vos, o que não conseguiu. Isso por que os especula-
últimos dias: 1º- os EUA reduziram os juros, pela dores estão apostando em nossa quebra. Sabe-se, 
segunda vez só neste mês, de 5,25% para 5%, a fiin não é de hoje, que o aumento da taxa de juros fun-
de evitar a recessão; 22 - o dólar americano desva- ciona, na maioria das vezes, da mesma forma que 
lorizou, inexplicavelmente, 17% frente ao iene. O um remédio para o doente terminal, prolonga o seu 
presidente do FED (o Banco Central Americano) sofrimento e depois mata. Essa metáfora talvez te-
Alan Greenspan, declarou nunca ter visto algo pare- nha alguma relação com o nosso caso, haja vista, 
cido em sua vida e confessa temer a radical "mudan- que com o aumento da taxa de juros, houve a eleva-
ça do perfil do risco" no mundo e o súbito desapare- ção do custo de produção, por conseguinte, as em-
cimento do crédito; 32 - a França anunciou sua reti- presas deixaram de produzir, gerando recessão e 
rada das negociações do Acordo Multilateral de In- agravando mais ainda a questão do desemprego. 
vestimentos da CCDE (a Organização dos, Países No presente momento, o desemprego e a re-
Desenvolvidos); 42 - o FED revelou uma perda líqui- cessão são as vedetes, em substituição ao dragão 
da de riqueza, aproximadamente US$1,5 trilhão, em da inflação. A nossa taxa de desemprego, absurda 
todos os produtos financeiros americanos, desde o mas real, chegou à marca de 7,8% da força de tra-
início do desmoronamento do mercado de ações, balho, enquanto que a inflação, apenas 2,82% ao 
após julho, o que equivalente a 20% do :PIB 'dos ano. Fazendo uma análise do custo social do de-
EUA; 5° - nem mesmos, os principais mercados semprego, percebemos que ele é muito mais signifi-
acionários europeus conseguiram escapar da crise, cante que o custo econômico, tanto que não pode-
pois desabaram em mais de 20% nos últimos três mos quantificar numericamente a extensão de tantas 
meses; 62 - pela primeira vez, na reunião anual do mazelas sociais dali advindas. Sabemos, pois, que 
FMI e o Banco Mundial, o presidente do BIRD, Jim com o desemprego vem o recrudescimento da vio-
Wolfensohn, tomou público sua divergência em rela- lência; dos problemas de saúde pública e a exclusão 
ção à terapêutica da crise receitada pelo Fundo; 62 - social de parcela expressiva da nossa sociedade. No 
os maiores bancos de todo o mundo já estão provi- que ,tange à recessão, os números são ainda mais 
sionando bilionárias quantias para os futuros prejuí- preo!:upantes, ou seja, a perspectiva é de que o PIB 
zos anunciados. Um bom exemplo é o Bank Ameri- decresça 1,5%. Tudo isso, com certeza, deve estar 
ca, o maior banco norte-americano, já preparou pro- tirando o sono de milhões de brasileiros, que direta 
visão de US$1,4 bilhão para cobrir "eventuais per- ou indiretamente irão sofrer os efeitos dessa crise. 
das". 12- C Govemo Japonês conseguiu aprovar um Para remediar essa situação, o Govemo está 
Proer de US$400 bilhões para socorrer os bancos ja- tentando :fechar um acordo de empréstimo com o 
poneses. Essas são algumas situações econômicas FMl,e conta com o aval dos EUA, pois hoje o Brasil 
de destaque que marcaram o final do presente século. representa, um dos pilares de sustentação econômi-

Diante de tudo isso, fica a impressão' de que al- co do "Tio Sam". Quanto ao acordo, como sabemos 
guns paradigmas econômicos estão ruindo. Até pou~ de experiências anteriores,' esse vem carregado com 
co tempo, quem poderia imaginar que haveria ruptu- UlTla, série de exigências, que requer que sigamos a 
ra do modelo econômico do sudeste asiático ou a re- cl!,rtilha do Fundo ou então nada de empréstimo. O 
cente moratória russa. Alguns até se atrevem a justi- conteúdo dessa 'cartilha é altamente recessivo e de 
ficar a causa da crise asiática, culpando 'os capitais cará,er interventor, seja pela exigência de cortes in-
sem fronteira, a velocidade das informações em discriminados no serviço público ou pela excessiva 
"real time" e as operações podres (sem garantias taxa de juros' a que ficamos sujeitos: Não podemos 
reais). Já, outros dizem que tudo isso são virtudes concordar com essa receita do passado, principal-
da globalização ou sinal de empreendedorismo. Na mente, quando um dos principais fiadores do Fundo 
verdade, não sabemos quem tem "a razão·, mas tem interesse direto e imediato no nosso sucesso. 
isso me fez lembrar do Apóstolo Paulo falando aos Mas, parece que equipe econômica que negocia 
coríntios, acerca do fim dos tempos, quando disse: com o Fundo não sabe disso. 
aquele, pois, que pensa estar em pé, veja que não C Governo Federal apresentou, no último dia 
caia. 1 Coríntios 10: 12. ' '. , , 28, o Programa de Estabilidade Fiscal, que tem três 

srªs e Srs. Senadores, previsões pessimistas, objetivos, básicos: estabilidade da moeda, cresci-
diante da atual crise econômica mundial,. hão são mento sustentado com mudança estrutural e ganhos 
mais novidades. Mas seria ingenuidade' de nossa de produtividade, e a melhoria progressiva das con-
parte não considerá-Ias. Fato é que nossa dívida dições de vida da população brasileira. Esse Plano é 
cresce absurdamente por conta da alta dos juros, quase que totalmente contraditório, s6 é coerente 
seja interna ou externa. Mas o Govemo parece não çom a estabilidade da ,moeda, mas diga-se de pas-
estar muito preocupado com isso, pois aumentou a sagem, 'às custas do vertiginoso crescimento da nos-
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sa dívida. A contradição começa quando fala em 
crescimento sustentável com ganhos de produtivida­
de, pois como poderemos crescer e ser produtivos 
com um alto custo financeiro para produzir e com 
cortes nos investimentos? Ou como teremos melho­
ria progressiva das condições de vida da população 
com carências crescentes de emprego, saúde, segu­
rança e educação entre outras? 

Por outro lado, não posso deixar de reconhecer 
o esforço do Governo Federal. As medidas governa­
mentais preliminares vieram em forma de "pacote 
moral", ou seja, corte nos gastos palacianos como 
cafezinho, lanche, barbearia e até o aumento de 
R$7,OO para R$10,OO na refeição ali servida aos seus 
funcionários. O resultado desses cortes, como bem sa­
bemos, é inexpressivo, e com certeza não representa 
a amplitude da economia esperada pelo Govemo para 
alcançar o equilíbrio fiscal e das contas públicas. 

Bem, como de lições anteriores, o cinto vai 
apertar mesmo é sobre os servidores públicos ati" 
vos, inativos e sobre todos os cidadãos que não têm 
como escapar do aumento da carga tributária. Os 
contribuintes assalariados, já tão sacrificados sem 
aumento salarial há mais de três anos, continuarão 
sem nenhuma correção em suas remunerações, vis­
to que a proposta orçamentária, encaminhada ao 
Congresso Nacional para o exercício de 1999, não 
prevê reajustes para os servidores públicos. Bem, 
essa notícia não é nada boa, entretanto, no desenro­
lar do 'pacote' estão outras medidas muito piores 
para serem implementadas como: 1- aumento das 
receitas: prorrogação da CPMF com elevação da alí­
quota de 0,20% para 0,38%, que dantes foi concebi­
do para ser provisório, mas ao que tudo indica já se 
tornou permanente; a aprovação do PLC 215/97, 
que visa universalizar a incidência da Cofins, soma­
do ao aumento 1% na alíquota do mesmo, admitida 
a compensação com o IRPJ; e a incorporação dos 
depósitos judiciais ou extrajudiciais, administrados 
pela Receita Federal e INSS, à Receita Tributária 
Corrente da União. 2 - redução dos gastos: o Plano 
de Ação do Governo Federal prevê cortes da ordem 
de R$8,7 bilhões nas rubricas de Outras Despesas 
Correntes e de Capital (investimentos). 3 - redução 
do déficit previdenciário: a inserção dos aposentados 
e pensionistas da União no rol dos que passarão a 
sofrer descontos 11% para previdência, gerando 
R$1,7 bilhão por ano; a adoção de alíquota adicional 
de 9%, incidente sobre a parcela da remuneração 
superior a R$1.200,00, dos servidores, que repre­
sentará ingresso anual de R$2,7 bilhões. 

Tudo isso faz parte da carta de intenções fir­
mada pelo Brasil com o FMI, que carece hoje do en­
dosso do Congresso Nacional. Esse pacote repre­
sentará um alto custo econômico e social à grande 

maioria dos brasileiros. A meta do ajuste fiscal é 
crescente na produção de superávits primários (não 
incluído aí o pagamento dos juros da dívida) ao lon­
go do triênio 1999-2001, assim distribuída: 2,6% em 
1999,2,8% em 2000 e 3,0% no ano 2001. Na conta 
do Governo, em 1999, o esforço fiscal necessário é 
de R$28 bilhões;contra um resultado primário nega­
tivo de R$11 ,6 bilhões, o que produzirá um superávit 
primário de R$16,3 bilhões, ou seja, 1,8% do PIB. 
Não podemos, diante desses números, deixar de re­
conhecer a gravidade dessa situação. Mas também, 
não podemos esquecer que o Brasil já vem enfren­
tando um dos maiores índices de desemprego, e 
portanto não deveria sequer pensar em corte nos in­
vestimentos, mas sim o contrário, pois é com investi­
mento que se gera riqueza e trabalho. 

Diante de tudo isso, fico muito preocupada com 
o 'processo de distribuição de renda patrocinado por 
este Governo, que se mostra mais uma vez injusto 
com os que já estão há muito sacrificados. As pro­
postas do ajuste fiscal são dirigidas diretamente para 
a massa assalariada, retirando mais ainda o poder 
de compra dessa classe. Na semana passada, a im­
prensa divulgou que o Governo admitiu implementar 
o (IGF) Imposto sobre Grandes Fortunas, mas de 
forma muito moderada, pois a expectativa dos técni­
cos do próprio Governo é de que esse imposto con­
tribuiria com apenas R$300 milhões por ano, o que 
representaria a insignificância de pouco mais de 
1,07% do total do esforço fiscal, enquanto que o sa­
crifício dos servidores ativos e inativos, juntos rende­
rãoaos cofres públicos mais de R$4,3 bilhões no 
mesmo período, ou seja, 15,35% da meta global. 
Depois de analisar· todos essas contas, cheguei a 
triste conclusão que, "se" o Imposto sobre Grandes 
Fortunas vier a ser aprovado, ainda estaremos distan­
tes - muito distantes - da tão esperada justiça fiscal. 

Bem, face a toda essa turbulência mundial, é 
certo que não podemos ficar de braços cruzados. 
Mas não posso concordar com a política adotada por 
esse Governo, que onera os trabalhadores e o seg­
mento produtivo com cortes e elevadas taxas de ju­
ros, enquanto que os especuladores e donos das 
grandes fortunas continuam não sendo alcançados 
por essas medidas, pelo contrário, continuam lucran­
do cada vez mais com os altos juros. 

Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 28 minutos.) 

(OS 1S9551S8) 
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:\ nsos. !'lOTAS [ Il'iFORi\IA,CÕES 

1 - PRoroslCõES QrE DEYER.~O COl\ST.-\R 1).\ ORDO! DO DI.·\ DOS 
~ ,~.. . 

TRES DIAS l'TEIS SUBSEQl:E;\TES 
(Art. 1711. ~ ~". "(". do Rcgimcnti' Intcrnlll 

Dia 6.11.98. sextll-feira. à~ 9 horas: Sessão não deliberativa 

Dia 9.11.98. segunda-feira. às 14h 30min: Sessão não deliberativa 

Dia 10.11.98. terçll-feira. às 14h 30min: Sessão deliberativa ordinária 

Proposição 
f AutorlN° OrÍ\!em 1 

1 
Projeto de Decreto 
LegislaU\'o n" 124. 
de 1997 

(n" 463/97. na Cá-
mara dos Deputa-_ 
dos) 

2 
Projeto de Decreto 
LegislatJ\'o n" 126. 
de 1997 

(nO 467/97. na Câ-
mara dos Deputa-
dos) 

3 
Projeto de Decreto 
Legislativo n" 12í1 
de 1997 

Ementa / Instrução 

Apro"a o ato que renO\'3 a permIssão oUlorgada ;i RádIO 
SOCiedade da Bahia S.A. para e"plorar scrnçode radIO­
dIfusão sonora em frequcncI<l modulada na CIdade de 
Sah·ador. Estado da Bahia 

Parecer. n" ~l)l)!l)8-CE. Relator Senador DJalma Bessa. 
ía\'oravel 

Apro\'a o ato que renO\'3 a concessão outorgada à Socle­
dadeJ{adio Carijós Ltda. para e:\l'lorar seniço de radio­
difusão sonora em onda média na Cidade de ConselheirO 
Laialetc. Estado de Minas Gerais 

, I 

Parecer n" ~O{)!l)8-CE. Relator Senador Francelino Perei­
ra. ía\'orà\"e1. 

Informações 

Discussão. em lurno UnICO 

(Votaç;lo nomlnall 

Discussão. em turno ÚnICO 
i 

(Votação nommal) 

Aprova o ato que renO\a a concessão da Rádio Carajà de DISCUSsão. em turno UnICO 
Anapolis Ltda para e:\plorar semço de radiodifusão so-
nora em onda tropical na CIdade de Anàpolis. Estado de (Votação nominal) 
Galas 

(nO 418/97. na Cá- Parecer n' ~62/98-CE. Relator Senador .lris Rezende. fa-
mara dos Deputa-' ,"aráveL. 
dos) 

, < , , 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.061, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL. DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos n° 9 de 1996 e n° 
15 de 1997 da Comissão Diretora; . 

RESOLVE: . 
, , .. ' 

.' • c 

Art. 1° - São, designados os servidciresCARLOS AUGUSTO 

SPINA, matrícula nO 3008, e ANAND RAO ADUSSUMILLI, matrícula nO 
3051, como gestor titular e substituto, respectivamente, do contrato nO 

099/98, celebrado entre o'Senad~Federale MINUTA~ RECEPÇÕES E 

SERViÇOS DE BUFFETLTDA,-ME 

, " 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 

Art. 3° - Revogaril-se ~s disposições em contrário, 

., 
Senado Federal,6 de novembro de 1998, 

iretor-Geral 
!.- . , 

Novembro de 1998 



Novembro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.062, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores FRANCISCO JOSÉ 

VASCONCELOS ZARANZA, matrícula nO 5014, e MAX FABIANO 
BARROS GOMES, matricuia nO 5440 , como gestor titular e substituto, 

respectivamente, do contrato nO 091/98, celebrado entre o Senado 

Federal e TELECOMUNICAÇOES DE BRASíLIA S/A - TELEBRASfLlA. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicaçao .. 

n 
Senado Federal, 6 de novembro de 1998. 

AGA IA 

Sábado 7 15341 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I . Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omella~ (I) 
4. José Alves 

I. Casíldo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Lucio Alcântara 
2. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB' L 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

I. Epitaeio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emilia Fernandes 

I. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

1. (Vago) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
. Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 

• 3. Vilson Kleinübing (2) 
4. José Bianco , . 

"r.. . 

I. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

Ij . 1 

I:'Jefferson Péres 
2. José Ignácio Ferreira 

'. 

I. Lucídio Portella 

; . 

I. Arlindo Porto 

, 
I. Antonio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

I. Sebastião Rocha 

Atualizado em 27-10-98 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7~4-98 
(2) Falecido, em 23-10-98 . 



SECRE1' ARIA -GERAL.DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES. 

Diretora: CLEIDE MARIA 8. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE 8. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
EUZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

. Secretários: CE . -JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANT()NY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU.vIEIRA MACHADO FILHO.(Ramal: 4605) . 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) .' 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
~ ,VERA LúciA SÀi'ISTASIL V A (Ramal: 7285) . -. . .,' -," ,'. . . 

CCJ - ,YERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 
4';' ," , ." •• ",. 1 ".. , ,"" '. 0, • 

. , .. : MARCOS'SANTOS PÀRENTE FILHO (Ramal: 3496) 
;:.:':: :. ~. I,' • :';', ~ . • '.,' ' •. "~ .-

. 'CRE 

CFC - JOSÉ FRANCISCO S. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
....... '", ' 



COMIS~9ES PERl\1ÀNENTES, 
(ART-" 72 - RIS F) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS;' C~E 
PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
"I} I. ' . 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING (1) 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JÕAOROCHA 
ZANETE CARDINAL (3) 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉ SAAD. 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO 
JEFFERSON PERES 
PEDROPIVA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLIC\" PT 

- . 
.' 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB ' ; 
JOSÉ EDUARDO OUTRA -PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

ODACIR SOARES 

. (27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG -2411/12 
SC 
AM -3104105 
MA -3069/70 
DF-1248, 
MT - 2271172' 
TO -4071/72 
MT 

AP-2151/52 
RN-2461167 
PB-1145/1245 
GO-3149150 
MT-2291/92 
MS·2221/22 
RS-3077178 

SUPLENTES 

PFL 
1-ROMERO JUCA 

~j~~~ :~~~~O 
4-ÉLCI0 ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-FRANCISCO BENJAMIN (2) 
7 -JOEL DE HOLLANDA ' 
8-DJALMA BESSA 

PMDB, " 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCEPINTO 

, 3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON ' 

, '6-CASILDO MALDANER . 
7-GERSON CAMATA 

PSDB' ' 

DF-2011112 'I-TEOTONIO VILELA FILHO 
CE- 2281-82 " 2~ENI VERAS 
AM .. 2961162" ';', ~:3-(ÜCIO ALcANTARA' 
SP- 2351/52 .' 4-LÚDIOCOELHO 
PR-2124t25 5-VAGO;', 

BLOCO DE OPOSlçlo (PT, PDT, PSB,PPS) 

RR-2111/12 
RN-2361/62 

'" I 

/,'R02231/32 • 
ES-3130131 i. -.. . 

MA-2311112 , 
BA •. 

.' ,i, PE-3197198 
- • BA- 2211112 

, . PA-3041/43' .. 
" RR-1,101/1201 

'. 'GOJ2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 ., 
SC-2141/42 
ES~3203/04 ' . 

... : •• AL"4093/94 
CE-3242J43 ' .• 

!CE-2301/02 
I' MS-2381/82' 

-- I 
SP-3213115 " " 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 

• ..i"AT.-PSB ~~ _... .' '101. • .. t.lr.':;'.~·;'/4· ":".; 

DF-2341142 2-8EBASnÁO ROCHA - PDT " \, AP-2244/46 ':, 
PAó21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS' ',' J> PE-2161/67 . , 

,'. SE- 2391192-'· 4- ABDIAS NASCIMENTO - POT, 1 RJ.1,121/4229 < 

PPB ,,'. 

SC-4200/06 . ' 1-EPITACIO,CAFETEIRA ,C MA-1402J11 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA ,I , .. 'T,O-2071/77 

PTB, . 
RO-3218/19 VAGO '.. ..t. H' ~ •. 

(I) Falecido, em 23.10.98. . . ' ' " . 
(2) Ténnino das licenças concedidas ao titular. Senad~r Josaph8t Marinhó. em 27.9.98. 
(3) Ténnino das licenças concedidas ao titular. SeiladorJidio Campos. em '18.10.98. 

.., "'1 ' • .,t '. 

... j' 
REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEiRA MACHADO FILHO 

TELEFONF;SDA SECRETARIA: 311-3516/4605 

. SÁLÀ N~ 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA '. 
TEL. DA.SALA DE REUNIÃO: 311-3255 ~ , " ,', 
FAX:3u.4344 .. '. ,t.'.I'· 1 .,' 

(*) Hor6rlo de acordo co'!". Ata pubUt:lda Do.DSF de .2.9.'7~ PiSo 18655/6 ., .. 

Hor'rio regimental: 3'"1 feiras às 10:00 hs." ". '. '-., .,' 

'. ,. . \'1 

Atualizada'em: 04111/98, 



TiTULARES 

ROMEROJUCA 
JONAS P.lNHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ BIANCO 
DJALMABESSA 
ZANETE CARDINAL (3) 

CARLOS ~EZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 
LÚOIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
.. (29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 . 
MT-2271177 
SE-4055/57 
MA-3069172· 
PE-3197/98 
DF-1046/1146 
RO-2231/37 
BA - 2211/12 
MT 

SUPLENTES 

PFL 

1-GUlLHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO.ALVARES 
4-VAGO 
5.JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA· 
8.JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/92 
AC-1478/1378 . 
RR-1101/4062 
GO-2032133 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

1.JOSE FOGAÇA 
2- PEDRO SIMON 
3-JOSÉ SAAD 
4.JOSÉ SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-VAGO (2) 
5.JEFFERSON PERES 

BLOCOOE OPOSiÇÃO (PT; PDT, PSB, PPS) 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 

RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070171 

RS-3077178 
RS- 3230/31 
GO-3149/50 
AP-3429/31 
AL-2261/62 

. RJ-2431/37 
CE-1149 

.. CE-2281/87 

... AM-2061/67 

BENEDITA.DA SILVA -PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB. 
SEBASTIÃO.ROCHA- PDT 

RJ-2171177 1~EMILlA FERNANDES - PDT. RS-2331/37 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT ·DF-2341/47 
PA~2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - por ... RJ-1121/4229 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS .. PE-2161/67 I .. 

PPB -

" ERNANpES ~MORIM . 
. LEOMARQUINTANILHA I . 

RO~2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA 
TO-21)71176 2-ESPERIDIÃO AMIN 

·.\PTB 
ODACIR SOARES . RO.3218/3219 1-ARLINDO PORTO 

(1) Desfillou-se de) ~MDB. ingr8s.~~ndo no PPB •. em ~ .10.97. 

(2) Em virtude da reni.inciadoS.~nador Coutinho Jorge. 
(3) Ténnino daslicenças c:on~idas .ao Ütular,SetiádorJúlio€ampos, em 18.10.98. 

MA-4073174 
•...... SC-4200/06 

.. MG· 2321/22 

REUNiõES: QUARTAS~FÉI~ ÁS10:00nS.("') 
SECítETÁRIÓ:'RÁYMUNfi~FRANCO'DINIZ 
TELEFONES DA:SEcRETim: 3lÍi4608/3515 

SALA ND 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL •. DA SALA DE REUNIÃO: 311-33-59 .: .:':-... 

.. , ~', . ,- . . . . -. "' -,' , 

',(~). Hori~o'cJe",Iç'~rdD ~m .,At.)~bll('.d •. nó:DSFde ~2 .. 9.97;_pgL '18655/6 
HO~rló r'tili,"ê~~~:' 4'-í',(elrll à. 1'4:"00 h.. ." . . . ~ ~ 

FAX(31 1 .. 3652 .:\.... -.'<<': ... 
.... ' ... > ..... 

Atualizada em: 04111/98 \.:' .. 



[ 

I 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 iOêLCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO MA-23ii/i5 2-ROMERO JUCA 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3-JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM-208i/87 4-LEONEL PAIVA 
FRANCELlNO PEREIRA MG-24ii/i7 5-DJALMA BESSA 
FRANCISCO BENJAMIN (1) BA 6-BELLO PARGA 
ROMEUTUMA SP-2051/52 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
JADER BARBALHO PA-305i/53 i-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3017/78 2-NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3~ARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221/27 ~ASILDO MALDANER 
PEDROSIMON RS-3230/32 s-FERNANDO BEZERRA 
DJALMA FALCÃO AL-2261/62 6-GILVAM BORGES 

PSDB 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 1.JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2284187 4-PEDRO PIVA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-230.1/07 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS CE-3242143 3-OSMAR DIAS 

E8-3130/32 
RR-211i/17 
RN-236i/67 
DF-10461i146 
BA - 2211/12 
MA-3069172 
AM"116S13104 

PB4345I46 . 
MT-229i/97 
sC-214i/47 
RN-2461/2487 
AP-215i/52 

ES-2121/24 
S~435i/52 
DF-Z01i/i7 
PR-2i24125 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-239i/97 3-MARINA SILVA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PPB 
SC-4206l07 i-LEVY DIAS 
MA- 4073/74 2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
R0-3218/32i9 i-ARLINDO PORTO 

(I) Término das licençàs concedidas ao titular, Senador Josaphat Marinho, em 27.9.98. 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-Z181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073/74. 

MG- 2321/22 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 

Atualizada em: 04111/98 , 



TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY (4) 
JOÃO FRANÇA (1) 

,VAGO· 
i 

• 

ARTUR DA TAVOLA 
VAGO (3) 
SERGIO MACHADO 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE . 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA·2211/12 
PI·3085/87 
PE·3197/98 
ES·3130/32 
T0-4070171 
RR·2111/17 
SP·2050/57 
MA-2311/46 

RS·3077/78 
RN·2461/67 
PR-2401/02 
ES·3203/04 
AP-3429/31 
RR·3067/68 

RJ-2431/32 

SUPLENTES 

PFL 

1·BERNARDO CABRAL 
2·VILSON KLEINÜBING (5) 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELINO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO , 
7-WALDECK ORNELAS (2) 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉ SAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
.7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉIGNÁCIO FERREIRA 

CE·2281/82 3.LÚCIO ALCÂNTARA 
AL-4093/94 4oCARLOS WILSON 

AM-2081/82 
SC 
DF-1046/1146 
MG·2411/12 
AM·31 04/05 
MT-2271172 
BA 

MS-2222123 
G0-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL·2261/62 
GO-2032133 

AM·2061/62 
ES·2121/22 
CE·2301/02 
PE·2451/52 ~i~ie~::!.~LELA FILHO 

CE·3242143 5·PEDRO PIVA r, SP.2351/52 

li 
LAURO CAMPOS· PT 
MARINA SILVA· PT 
EMILIA FERNANDES· PDT 

r ABDIAS NASCIMENTO· PDT 

LEVY DIAS 
• LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

BLOCO DE OPOSIÇitO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF·2341/42 1·BENEDITA DA SILVA· PT 
AC·2181/82 2·ANTONIO C. VALADARES PSB 

RS·2331/37 3-5EBASTIÃO ROCHA 
RJ-4229/30 4·VAGO 

. MS·1128/1228 
. TO·2071172 

RO-3218/19 

PPB 
1·ESPERIDIAO AMIN 
2·ERNANDES AMORIM 

PTB 
1-VAGO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. . .. 

RJ·2171/72 
SE-2201/07 
AP-2242/44 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 . 

(2) Afaslado do exercício do mandalo para exercer o cargo de Minislro de Eslado da Previdência e Assislência Social. 

(3) Em virtude da renuncia do Senador Coutinho Jorge. 
(4) Lic~nça para Ira lar de ·inleresses particulares. ' 
(5) Falecido, em 23.10.98 ' 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
(*) Hor'rio de arordo com I Ala publluda no DSf dr 12.9.97. pgs. 18655/6 
Horirto regimental: S"'s (rlra,'s 14:00 hs. 

Atualizada em: 27/10/98 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
. PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY (3) 

TITULARES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) , 

SUPLENTES 

[ PFL 

I 

I 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1- VAGO 
HUGO NAPOLEÃO PI-4478179 2-BELLO PARGA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 3-JOÃO ROCHA 
BERNARDO CABR.OI. AM-2081i87 4-JOSÉ ALVES 
ROMEU TU MA SP-2051157 S-VILSON KLEINÜBING (3) 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197199 6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 
JOsÊ SARNEY (2) AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO 
PEDROSIMON RS-3230131 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER. SC-2141147 3-MAURO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-3051153 4-GERSON CAMATA 
VAGO (1) 5-1R1S REZENDE 

PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431136 1-JCSE IGNACIO FERREIRA 
CARLOS WILSON PE-2451157 2-TEOTONIO VILELA FILHO 
LÚDIO COELHO MS-2381187 3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331137 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2073/74 1-LEVY DIAS 

PTB 
ARLINDO PORTO MG· 2321/22 1-ODACIR SOARES 

(1) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(2) Licença para tratar de interesses particulares. 
(3) Falecido. em 23.10.98 

MA-3069172 
T0-4070171 . 
SE-4055/57 
SC 
RO-2231132 

RR-110114062. 
RN:2461/67 
G0-2091/92 

. ES-3203104' 
GO-2032133 

ES-2021127 
AL-4093/95 

. PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-2101102 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

RO-3218/19 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10;00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN; ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 . 
(*) Hor'rio de acordo com. Ata pubUcada no DSF de 12.9.97. pgs. 1865516 
Hodrio regimental: S"'s feiras "s 10:00 hs. 

Atualizada em: 04/11198 

, . 

L 

I 

I 



I 

I 

6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR ELÓI PORTE LA 

VICE-PRESIDENTE: VAGO. 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
JOSE AGRIPINO RN-2361/2367 1- FRANCISCO BENJAMIN (6) 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 2- JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINÜBING (5) SC 3- GUILHERME PALMEIRA 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/3132 4- WALDECK ORNELAS (1) 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 5- JOSÉ ALVES 
HUGO NAPOLEÃO PI - 447B/4479 6-ROMEU TUMA' 
ELÓI PORTELA (cessão) PI- 2131/37 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
NABOR JUNIOR AC-147B/1378 1-ROBERTO REQUIAO 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204. 3-CARLOS BEZERRA 
IRIS REZENDE GO-2032/33 ·4-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 5-JOSÉ SARNEY (4) 
RENAN CALHEIROS (2) AL 6-VAGO 

PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA- ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-VAGO (3) .. 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-OSMAR DIAS 
PEDRO PIVA SP- 2351/52 4-LÚDIO COELHO ._ 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB,PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-LAURO CAMPOS (PT) 

BA 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

,·1 
PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-229112297 . 

AP-2351/52 

PE·2451/2457 

PR-2121/2127 
MS-2381/B7 

. SP-3212/15 
DF-2341/47 

,-

~~~~ __________ ~~~~~P~PB~~~~~~ ______ ~~~~~I' 
LEVY DIAS MS-1128/1228 '1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2· EPITACIO CAFETEIRA MA- 4073/74 . 

I PTB 
ODACIR SOARES - RO-3218/19 .' . 1-ARLINDO PORTO . MG ·2321/22 ' 

(1) Afastado do exerclcio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 

(2) Afastado do exercício do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Justiça. 

(3) Em virtude da renúncia do Sen~dor Coutinho Jorge. . 

(4) Licença para tratar de interesses particulares. 
(5) Falecido, em 23.10.98 . 
(6) Término das licenças concedidas ao titular, Senador Josaphat Marinho, em 27.9.98. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 - FAX: 311-3286 
(*) Hor'rio de acordo com a Ata publlc~da no DSF de 12.9.97, p~ 18655/6 . 

Horírlo regimenl": J·s relras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 04/11/98 

, , 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
(Resolução nO 46, da 1993) 

·. 

TITULARES 

FRANCISCO BENJAMIN (5) 
JOSÉ ALVES' 
ZANETE CARDINAL (6) 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

. (17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA , 
SE-4055156 
MT 
T0-4070/171 
AM-31 04/05 

SUPLENTES 
PFL 

1-VILSON KLEINUBING (4) 
2.FRANCELINO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

SC 
MG-2411117 
BA-2211112 

,I~ __________________________ ~PM~D~B~ __ ~ ______________ ~~~~ 

JOSE SAAD: GO-3149/50 1-GILVAM BORGES AP-2151157 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 2.JOÃO FRANÇA (1) RR-3067168 
DJALMA FALCÃO AL-2261/62 
VAGO (2) 
,VAGO 

I 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

EDUARDO SUPLlCY • PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

CE-3242/43 
PE-2451/57 
SP-2351152 

PSDB 
1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-VAGO (3) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215116 1-BENEDITA DA SILVA. PT 

PPB 
MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
RO-3218/3219 

(1) Desfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB,'em 2,10.97, 
(2) Em virtude do falecimento do titular, em 13,04,98 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge, 
(4) Falecido, em 23.10.98 
(5) Término das licenças concedidas ao titular, Senador Josaphat Marinho, em 27,9.98. 
(6) Término das licenças concedidas ao titular, Senador Júlio Campos, em 18,10.98. 

ES-2121122 

RJ-2171177 . 

RO-2051155 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

(*) Hor'rio de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgt. 18655/6 

Atualizada em: 04/11198 



I 

I 

I 

7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVID~NCIA 

PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADORA UNIÃO E O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR jOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
JOSE ALVES SE-4055/56 1-VILSON KLEINUBING (4) 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2- DJALMA BESSA 

PMDB 
JOSESAAD 1-JOAO FRANÇA (1) 
VAGO (2) 

PSDB 
BENIVERAS CE-3242143 1-VAGO (3) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 

<- PPB + PTB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 

(1) Oesfiliou·se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, 13.04.98. 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 
(4) Falecido, em 23.10.98 . 

SC 
BA-2211/12 

RR-3067/68 

REUNiÕES: SALA N° 06-ALA SEN, NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B, CARVALHO TEL, DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

. TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10,9,97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 04111/98 



i 

,7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC , 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

GOVERNO DE RONDÔNIA 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 

I 

I 
,TITULARES SUPLENTES 

PFL 

1 - ZANETE CARDINAL (3) MT -4064/65 1 - VILSON KLEINÜBING (2) 

2 - GILBERTO MIRANDA AM- 3104/05 2,- FRANCELlNO PEREIRA 

,PMDB 

1 -JOSÉ SAAD GO c 3148/50 1 - JOÃO FRANÇA 

2 - NEY SUASSUNA PB -4345/46 

PSDB 

1 - BENI VERAS CE - 3242143 1 - VAGO (1) 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT-PDT-PSB-PPS) 

1 - EDUARDO SUPLICY SP - 3215/16 

PPB +PTB 

1 - ERNANDES AMORIM RO- 2251/55 

(1) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge 
(2) Falecido, em 23-10-98, 
(3) Ténnino das licenças concedidas ao titular, Senador Júlio Campos, em 18-10-98 

, SC 

MG-2411/17 

o-

RR -3067/68 

o.' 

REUNiÕES: 

SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR NILO COELHO 

SALA N° 6 - TELEFONE: 311-3254 

FAX: 311-1060 ATUALIZADA EM 4-11-98 

ANDAMENTO 

EM 29-4-98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE 
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'CONGRESSO NACIONAL· 
.. COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTADO MERCOSUL 

(Representação Brasileirá) 

Presidente de Honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

; 

, TITULARES SUPLENTES 

1 - JOSE FOGAÇA 
2 - CASILDO MALDANER 

1 - VILSON KLEINUBING (1) 
2 - DJALMA BESSA 

SENADORES 
PMDB 

1 - PEDRO SIMON 
2:'" ROBERTO REQUIÃO 

PFL 
1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

PSDB 
1 - LUDIO COELHO 1- JOSE IGNACIO FERREIRA 

PPB 
1- LEVY DIAS 1 - ESPERIDIAO AMIN 

PTB 
1 - JOSE EDUARDO 

BLOCO OPOSIÇAO (PT I PSB I PDT I PPS) 
1 - BENEDITA DA SILVA 1 - EMILlA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFL I PTB 
1 - PAULO BORNHAUSEN 1 - VALDOMIRO MEGER 
2 - JOSÉ CARLOS ALELUIA 2 - BENITO GAMA 

I PMDB 
1 - EDISON ANDRINO 1 - CONFUCIO MOURA 
2 - GERMANO RIGOTTO 2 - ROBSON TUMA 

I PSOB 
.-'1 - FRANCO MONTORO 1 - NELSON MARCHEZAN 
2 - CELSO RUSSOMANO 2 - RENATO JOHNSSON c=== PPB 
1-JU"L"IO~R~E~D~EC~K~E~R~--------------~~--------------------------~ 

PT I POT I PC do B 
1 - MIGUEL ROSSETO 1 - LlJIZ MAINARDI 

(1) Falecido, em 23-10-98 

I SECRETARIA DA COMISSAO 
ENDEREÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T/24 - BRASILlA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 318-7436 318-7186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (061) 318-2154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

I EDiÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINASl 
'. 

Atualizada em 27-10-98 


